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Inscrições 
para Creche  
começam 
na segunda, 
dia 13
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As inscrições no processo seletivo para o 
preenchimento das vagas em creches da Rede 
Municipal no ano letivo de 2024 acontecem nos dias 
13, 14, 16 e 17 de novembro. Importante destacar  
que o cadastro para cada etapa da creche, segundo 
a faixa etária da criança, terá uma data específica 
(conforme cronograma abaixo) e deve ser feito 
exclusivamente pelo responsável legal. As inscrições 
acontecem no Colégio Municipal Professora América 
Abdalla e, para moradores do Mar do Norte, Rocha 
Leão e Cantagalo, respectivamente, nas escolas 
municipais Enedina Fidélis Moreira, Henrique 
Sarzedas e Trindade, sempre das 9h às 16h. Ao todo, 
1451 vagas serão ofertadas, divididas em horário 
integral e parcial, e distribuídas em 20 unidades 
escolares que atendem as áreas do município. A 
Resolução com informações detalhadas pode ser 
acessada na Edição nº 1617 do Jornal Oficial.
A seleção das vagas será realizada por meio de 
pontuação que considera os seguintes critérios: 
beneficiário do Programa Bolsa Família, número de 
Identificação Social (NIS), inscrição no Cadastro Único 

CRONOGRAMA - Confira as datas 
de inscrição para cada etapa:

Creche I - 6 meses completos até 31 de 
março de 2024 - Inscrições em 13/11/2023; 
Creche II - 1 ano completo até 31 de março 
de 2024 - Inscrições em 13/11/2023; 
Creche III - 2 anos completos até 31 de março 
de 2024 - Inscrições em 14/11/2023; 
Creche IV - 3 anos completos até 31 de março 
de 2024 - Inscrições em 16/11/2023; 
Todas as etapas - inscrições em 17/11/2023.

CALENDÁRIO DE AÇÕES

Inscrições: 13, 14, 16 e 17 de novembro
Divulgação da classificação geral:
15 de dezembro
Recursos: 
18 e 19 de dezembro
Divulgação da classificação 
após recurso: 
5 de janeiro de 2024
Efetivação da matrícula: 
24 a 31 de janeiro de 2024

do Governo Federal, ter sido registrado em Rio das 
Ostras, número de irmãos com idade até 17 anos, 
tempo de moradia no Município e ser filho de mãe 
adolescente estudante.
Poderão participar do processo de seleção somente as 
crianças residentes no município de Rio das Ostras.
INSCRIÇÕES - O responsável legal deverá apresentar, 
no ato de inscrição, original e cópia dos documentos 
comprobatórios de pontuação e classificação. Também 
deverão ser apresentados a certidão de nascimento 
da criança, a carteira de identidade e CPF do(s) 
responsável(is) e comprovante de residência atual (de 
até 2 meses anteriores). 
Em caso de criança com deficiência, Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) ou Altas Habilidades/
Superdotação, deverá ser apresentado laudo/
documento médico para fins de garantir prioridade no 
atendimento. Para fins de comprovação de doença 
incapacitante, deficiência ou mobilidade reduzida por 
parte dos pais ou responsáveis da criança, deverá 
também ser apresentado laudo/documento médico 
no ato da inscrição.

Ao todo, serão ofertadas 1451 vagas em 
creches, divididas em horário integral e parcial
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PLANTÃO NOTURNO - FARMÁCIAS E DROGARIAS - 
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Raia Drogasil Raia Drogasil
     Máxima Popular

Max Paraná

Forte Farma Pague Menos

30

Av Jane Maria M 
Figueira, 393 Q68 

L04 Jardim 
Marilea

Av Cidade de 
Campos, 30 Lj 1 
Jardim Marilea

Avenida dos 
Bandeirantes, 

780 Lj1 - Recreio

Av. Gov. Roberto 
Silveira,154 Lj 1 

Costa Azul 
(2764-0297)

R das Acácias, 
1733 Lj 1 Res 
Praia Âncora

Rua Bom Jesus 
de Itabapoana, 
61 Qd 66 Lt 6A 
Jardim Marilea

Rua Bom Jesus 
de Itabapoana, 
61 Qd 66 Lt 6A 
Jardim Marilea

Rua Bom Jesus 
de Itabapoana, 
61 Qd 66 Lt 6A 
Jardim Marilea

Av Jane Maria 
M Figueira, 921 

Lj 3 Jardim 
Marilea

Av Jane Maria 
M Figueira, 921 

Lj 3 Jardim 
Marilea

     Máxima Popular

Av. das Dálias, 
22 Res. Praia 

Âncora

Lei Municipal 38/93 - Estabelece plantão noturno para as farmácias e drogarias de 
Rio das Ostras, regulamentada pelo Decreto número 109/95. Plantão: VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA ( Tel.: 2771-9545 ) e COMFIS ( Tel.: 2760-6891 ).

Obs.: Existem dois estabelecimentos farmacêuticos de plantão por dia.
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Pacheco Pacheco Pacheco Pacheco Pacheco

Pacheco Pacheco Pacheco Pacheco
30

Pacheco

Rod. Amaral 
Peixoto, 5155 

Centro         
(2771-9400)

Rod. Amaral 
Peixoto, 5155 

Centro         
(2771-9400)

Rod. Amaral 
Peixoto, 5155 

Centro         
(2771-9400)

Rod. Amaral 
Peixoto, 5155 
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Centro         
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Centro         
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R. Santa 
Catarina, 78 Lj 

B Cidade 
Praiana

Rod. Amaral 
Peixoto, 4747 

Ljs 1, 2 e 3 
Centro

Rod. Amaral 
Peixoto, 5363 

Novo Rio 
das Ostras

Rodovia Amaral 
Peixoto, 4445 Lj 

01 Balneário 
Remanso

Rodovia Amaral 
Peixoto, 4445 Lj 

01 Balneário 
Remanso

Rod. Amaral 
Peixoto, 

4613 Centro 
(2764-1160)

Rua Três 
Marias, 117 Ljs 1 

e 2 Nova Cidade 
(2764-6263)

Rua Três 
Marias, 117 Ljs 1 

e 2 Nova Cidade 
(2764-6263)

8
Máxima Popular

Rua Três 
Marias, 117 Ljs 1 

e 2 Nova Cidade 
(2764-6263)

Rod. Amaral 
Peixoto, 

4735 Centro

Rod. Amaral 
Peixoto, 

4735 Centro

Al. Casimiro 
de Abreu, 314 

Lj 1 Nova 
Esperança

Rod. Amaral 
Peixoto, 5181 
Ljs 1 a 5 Novo 
Rio das Ostras 
(2760-8000)

Rod. Amaral 
Peixoto, 5181 Ljs 
1 a 5 Novo Rio 

das Ostras 
(2760-8000)

Rod. Amaral 
Peixoto, 5181 Ljs 
1 a 5 Novo Rio 

das Ostras 
(2760-8000)

Rod. Amaral 
Peixoto, 5181 Ljs 
1 a 5 Novo Rio 

das Ostras 
(2760-8000)

Alexandre

 Ultra Popular

Rod. Amaral 
Peixoto, 4747 

Ljs 1, 2 e 3 
Centro

Máxima Popular

R. Santa 
Catarina, 78 Lj 

B Cidade 
Praiana

Máxima Popular

R. Santa 
Catarina, 78 Lj 

B Cidade 
Praiana

Rod. Amaral 
Peixoto, 

4613 Centro 
(2764-1160)

As planilhas do mês de novembro/1 e novembro/2 devem ser consultadas para identificar os estabeleci-
mentos farmacêuticos que se encontram de plantão.

Raia Drogasil

Rua Bom Jesus 
de Itabapoana, 
61 Qd 66 Lt 6A 
Jardim Marilea

Max
Av. Gov. Roberto 

Silveira,154 Lj 1 
Costa Azul 

(2764-0297)

     Máxima Popular

Av. das Dálias, 
22 Res. Praia 

Âncora

Max

Rod. Amaral 
Peixoto, 

4613 Centro 
(2764-1160)
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DECRETO Nº 3782/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei 
Municipal nº 2816/2022. 

D  E  C  R  E  T  A

Art. 1º	 Fica aberto Crédito Adicional Suplementar em favor do Município de Rio das Ostras nas dotações orçamentárias constantes do 
Anexo Único deste Decreto na importância de R$725.330,40 (setecentos e vinte e cinco mil, trezentos e trinta reais e quarenta centavos).
Art. 2º	 Os recursos para atender o artigo 1º deste Decreto, fundamentam-se nos termos do inciso III, § 1º do artigo 43 da Lei Federal nº 
4.320/64, em conformidade com Anexo Único do presente Decreto.
Art. 3º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 08 de novembro de 2023.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 3782/2023

02 - MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - PROGRAMA DE TRABALHO CR  DESPESA - FONTE ANULAÇÃO  REFORÇO 
02.16 - 12.122.0004.2.634 2031 3.3.90.39.00 - 2.501.0000      252.743,43 

SEMEDE - Manutenção da Secretaria 1742 4.4.90.52.00 - 2.501.0000            7.297,71 

02.16 - 12.361.0004.2.652

SEMEDE - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 2210 3.3.90.30.00 - 2.501.0000      260.041,14 

02.16 - 12.365.0004.2.654 1932 3.3.90.30.00 - 2.569.0000                 944,26 

SEMEDE - Manutenção e Desenvolvimento da Educação Infant il - Creche - 3.3.90.93.00 - 2.569.0000                 944,26 

02.16 - 27.811.0089.3.063 - 3.3.90.30.00 - 1.704.0150            1.000,00 

SEMEDE - Apoio a FARO - EI 022/2020 0796 3.3.90.32.00 - 1.704.0150            1.000,00 

02.16 - 27.811.0089.3.222 - 3.3.90.30.00 - 1.704.0150            1.000,00 

SEMEDE - Apoio a FARO - EI 002/2021 0799 3.3.90.39.00 - 1.704.0150            1.000,00 

02.16 – 27.811.0089.3.330 0800 3.3.90.30.00 - 1.704.0150            1.000,00 

SEMEDE - Apoio à Faro – EI Colet iva 2022 - 3.3.90.32.00 - 1.704.0150            1.000,00 

02.16 – 27.811.0089.3.332 0803 3.3.90.30.00 - 1.704.0150         41.746,55 

SEMEDE – Apoio ao Projeto Lázaro – EI Colet iva 2022 - 3.3.90.32.00 - 1.704.0150         35.716,55 

- 4.4.90.52.00 - 1.704.0150            6.030,00 

02.16 - 27.812.0089.2.537 0805 3.3.90.30.00 - 1.704.0104      116.637,44 

SEMEDE - Manutenção de Unidades e Núcleos Esport ivos 0810 3.3.90.32.00 - 1.704.0104      133.005,28 

0810 3.3.90.32.00 - 2.704.0104      142.372,84 

1751 4.4.90.52.00 - 2.704.0104      142.372,84 

02.16 - 27.812.0089.2.541

SEMEDE - Incent ivo ao Paraesporte 0820 3.3.90.39.00 - 1.704.0104      249.642,72 

02.16 - 27.812.0089.3.064 0822 3.3.90.30.00 - 1.704.0150            1.000,00 

SEMEDE - Apoio ao Paraesporte - EI 022/2020 - 3.3.90.32.00 - 1.704.0150            1.000,00 

02.16 - 27.812.0089.3.066 - 3.3.90.32.00 - 1.704.0150            1.000,00 

SEMEDE - Lazer para Todos - EI 001/2020 E EI 020/2020 0823 4.4.90.52.00 - 1.704.0150            1.000,00 

02.16 - 27.812.0089.3.067 0824 3.3.90.30.00 - 1.704.0150                 500,00 

SEMEDE - Apoio a Promoção de Programas Esport ivos - EI 017/2020, EI 021/2020 E EI 0825 4.4.90.52.00 - 1.704.0150                 500,00 

02.16 - 27.812.0089.3.224 0827 3.3.90.30.00 - 1.704.0150            1.000,00 

SEMEDE - Aquisição de Equipamentos de Bodyboard  - EI 004/2021 - 3.3.90.32.00 - 1.704.0150            1.000,00 

02.16 - 27.812.0089.3.334 - 3.3.90.30.00 - 1.704.0150         12.382,20 

SEMEDE – Apoio à Programas e Eventos Esport ivos – EI Colet iva 2022 2710 3.3.90.32.00 - 1.704.0150         11.700,69 

0828 3.3.90.39.00 - 1.704.0150         24.082,89 

                                                                                                                                 

TOTAL 725.330,40 725.330,40

ATOS DO EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
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DECRETO Nº 3783/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei 
Municipal nº 2816/2022. 

D  E  C  R  E  T  A

Art. 1º	 Fica aberto Crédito Adicional Suplementar em favor do Município de Rio das Ostras na dotação orçamentária constante do Anexo 
I deste Decreto, na importância de R$ 1.000,00  (mil reais).
Art. 2º	 O recurso para atender o artigo 1º deste Decreto, fundamenta-se nos termos do inciso II, § 1º do artigo 43 da Lei Federal nº 
4.320/64, em conformidade com os Anexos II e III do presente Decreto.
Art. 3º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 08 de novembro de 2023.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

ANEXO I DO DECRETO Nº 3783/2023

02 - MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - PROGRAMA DE TRABALHO CR  DESPESA - FONTE  REFORÇO 
02.16 - 12.365.0004.2.654

SEMEDE - Manutenção e Desenvolvimento da Educação Infant il - Creche - 3.3.90.93.00 - 1.569.0000                 1.000,00 
                                                                                                                                 

TOTAL                 1.000,00 

ANEXO II DO DECRETO Nº 3783/2023

Código Especif icação FR Item Sub-alínea Alínea Rubrica Espécie Origem Categoria

1.0.0.0.00.0.0.00.00 Receitas Correntes             1.000,00 

1.3.0.0.00.0.0.00.00 Receita Patrimonial             1.000,00 

1.3.2.0.00.0.0.00.00 Valores Mobiliários             1.000,00 

1.3.2.1.00.0.0.00.00 Juros e Correções Monetárias             1.000,00 

1.3.2.1.01.0.0.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários             1.000,00 

1.3.2.1.01.0.1.00.00             1.000,00 

1.3.2.1.01.0.1.99.00        1.000,00 

1.3.2.1.01.0.1.99.16 1.569.0000        1.000,00 

Remuneração de Depósitos Bancários – 
Principal

Remuneração de Depósitos Bancários – 
Outras Fontes

Remuneração de Depósitos Bancários – 
Brasil Carinhoso

ANEXO III DO DECRETO Nº 3783/2023

Brasil Carinhoso

Código Descrição Valor  Orçado

1.3.2.1.01.0.1.99.16 1.569.0000 0,00               1.000,00               1.000,00 

Fonte de 
Recurso

Arrecadação 
Est imada

Excesso 
Est imado

Remuneração de Depósitos Bancários – Brasil 
Carinhoso

DECRETO Nº 3784/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei 
Municipal nº 2816/2022. 

D  E  C  R  E  T  A

Art. 1º	 Fica aberto Crédito Adicional Suplementar em favor da Fundo Municipal de Saúde de Rio das Ostras nas dotações orçamentárias 
constantes do Anexo Único deste Decreto na importância de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais).
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Art. 2º	 O recurso para atender o artigo 1º deste Decreto, fundamenta-se nos termos do inciso III, § 1º do artigo 43 da Lei Federal 
nº4.320/64 e artigo 5º da Lei Complementar nº172/2020, em conformidade com Anexo Único do presente Decreto.
Art. 3º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 08 de novembro de 2023.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 3784/2023

06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO DAS OSTRAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - PROGRAMA DE TRABALHO CR  DESPESA - FONTE ANULAÇÃO  REFORÇO 
06.01 - 10.301.0048.2.824 1906 3.3.90.30.00 - 2.600.0000      100.000,00 

FMS - Manutenção da Atenção Básica 1908 3.3.90.39.00 - 2.600.0000      100.000,00 

06.01 - 10.302.0045.2.162 1910 3.3.90.30.00 - 2.600.0000      300.000,00 

FMS - Manutenção das Unidades de Atenção Especializada 1911 3.3.90.39.00 - 2.600.0000  1.000.000,00 

06.01 - 10.302.0045.2.164

FMS - Gestão de Pessoal das Unidades de Atenção Especializada 1300 3.1.90.16.00 - 1.500.0000  3.300.000,00 

06.01 - 10.303.0045.2.837

FMS - Aquisição de Medicamentos 1917 3.3.90.30.00 - 2.600.0000      800.000,00 

06.01 - 10.303.0128.2.812

FMS - Manutenção da Assistência Farmacêut ica Básica 1918 3.3.90.30.00 - 2.600.0000  1.000.000,00 

                                                                                                                                 

TOTAL 3.300.000,00 3.300.000,00

PORTARIA nº 1002/2023(*)

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições, e de acordo com processo 
administrativo 16341/2023,
CONSIDERANDO que, conforme artigo 8º, 9º e 10º da Lei nº 2831/2023, de 08 de março de 2023 , e cumprindo, ademais, diretriz fixada no 
próprio Estatuto da Cidade - Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, o Poder Executivo, deverá constituir a Comissão Multidisciplinar 
Permanente;
CONSIDERANDO que o processo de composição da equipe deve ser conduzido pelo Poder Executivo com garantia da observância dos 
princípios da gestão democrática e da transparência;
CONSIDERANDO que a efetiva participação de representação popular no cumprimento  dos objetivos estratégicos do PDMURO – Plano de 
Diretrizes de Mobilidade Urbana de Rio das Ostras é essencial e, que ela reflita a pluralidade do nosso território, suas respectivas atividades 
e ocupantes;
CONSIDERANDO que, além do envolvimento das instâncias de participação popular previsto no PDMURO, e da realização de consultas 
públicas, a permanente interlocução com diversos segmentos da sociedade civil configura medida que prestigia e enriquece o processo 
participativo; 

RESOLVE:

Art. 1º – Nomeia os cidadãos abaixo relacionados para comporem a Comissão Multidisciplinar Permanente de Mobilidade Urbana de Rio 
das Ostras, composta por representantes do Poder Público, e de sociedade civil, a saber:

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

REPRESENTAÇÃO TITULAR SUPLENTE

‍ASSOCIAÇÃO DE MORADORES E AMIGOS 
DA ENSEADA DAS GAIVOTAS - AMAEG

Adriana Furtado de Andrade Alessandra Glória Fernandes

ASSOCIAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE APOIO AS 
PESSOAS COM DEFICIENCIA - AROAPCD

Angel Esteban Morote Ruiz Antonia de Maria Vieira

Art. 2º – A Comissão Multidisciplinar possui caráter permanente e tem por objetivo monitorar as ações e execuções previstas no PDMURO 
– Plano de Diretrizes para a Mobilidade Urbana de Rio das Ostras.
Art. 3º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 1º de novembro de 2023.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

* Republicada por incorreção no Jornal Oficial, Ed. 1621 de 01 de novembro de 2023.
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PORTARIA Nº 1017/2023

RESCINDIR OS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE TRABALHO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º	 RESCINDIR, A PEDIDO, os Contratos Temporários de Trabalho dos Servidores relacionados no Anexo I desta Portaria, 
contratados para as funções ali mencionadas.
Art. 2º	 RESCINDIR, os Contratos Temporários de Trabalho dos Servidores relacionados no Anexo II desta Portaria, contratados para as 
funções ali mencionadas.
Art. 3º	 Os servidores relacionados nos Anexos I e II, deverão realizar Exame Médico Ocupacional Demissional em até 10 (dez) dias úteis 
a contar da data desta publicação, no Departamento de Saúde e Segurança do Servidor – DESAS, Rua Rio Grande do Sul, nº 129, Extensão 
do Bosque, Rio das Ostras. Agendamento pelo telefone (22) 2771-1441.
Art. 4º	 Comunicamos que é facultado, desde que a dispensa ou exoneração não tenha sido requerida pelo servidor, e que tenham o Plano 
de Assistência à Saúde, vinculado a Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, a possibilidade de manutenção do Plano de Assistência à Saúde 
Unimed, nas mesmas condições que o beneficiário gozava quando da vigência do vínculo com o Município, conforme Resolução Normativa 
279/2011 da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Para tanto, deve o mesmo obrigatoriamente, preencher a DECLARAÇÃO DE 
OPÇÃO DE MANUTENÇÃO DO PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no ato da realização de Exame Médico Ocupacional Demissional, 
disponibilizada junto ao Departamento de Saúde e Segurança do Servidor-DESAS.
Art. 5º	        Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito,08  de novembro de 2023.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

	
ANEXO I DA PORTARIA Nº 1017/2023

MAT. NOME FUNÇÃO/LOTAÇÃO
A CONTAR DE

PROC. ADM

31532-0 Dimona Carvalho Vivas Amado Médico Socorrista II / SEMUSA 23/10/2023 51945/2023

31538-9 Gessyca Bom Ribeiro Cunha Médico Socorrista II / SEMUSA 23/10/2023 51943/2023

31565-6 Caroline Braga Trabach Médico Ginecologista 
Obstetra II / SEMUSA 24/10/2023 52297/2023

31515-0 Claudia Patricia da Silva Pereira Médico Socorrista II / SEMUSA 28/10/2023 52909/2023

31576-1 Hélio Gonçalves dos Santos Junior Médico Socorrista II / SEMUSA 30/10/2023 53343/2023

31585-0 Juliana do Nascimento Ferreira Médico Socorrista II / SEMUSA 30/10/2023 53298/2023

31574-5 Marcio Neto Araujo Médico Socorrista II / SEMUSA 31/10/2023 53442/2023

ANEXO II DA PORTARIA Nº 1017/2023

MAT. NOME FUNÇÃO/LOTAÇÃO A CONTAR DE PROC. ADM

31637-7 Paula Pessoa da Silva Médico Cirurgião Geral II / SEMUSA 16/10/2023 52172/2023

 

PORTARIA Nº 1018/2023

CONTRATA SERVIDOR.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições e considerando o Processo 
Administrativo nº 52035/2023; 
Considerando que a Secretaria de Saúde, com base no número insuficiente de funcionários especializados para o cumprimento adequado 
das atividades assistenciais, necessita continuar mantendo a prestação dos serviços de Saúde, em todos os níveis de responsabilidade 
municipal; 
Considerando, finalmente, o princípio da razoabilidade e da supremacia do interesse público, amparado pela Constituição Federal,

R  E  S  O  L  V  E :

Art. 1º CONTRATAR, pelo prazo de 06 (seis) meses, a contar do dia 09 de novembro de 2023, em caráter emergencial, os cidadãos 
relacionados no anexo único desta portaria, para desempenhar as funções ali mencionadas, com lotação na SEMUSA. 
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Art.2º Os contratados relacionados deverão enviar os documentos conforme anexo, por meio do endereço eletrônico rhpmro@gmail.com, 
cópia digitalizada, em formato PDF EM E ARQUIVO ÚNICO, IMPRETERIVELMENTE ATÉ O DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2023, SOB PENA 
DE ELIMINAÇÃO.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito, 08 de novembro de 2023.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1018/2023

CONTRATAÇÃO

Médico Ginecologista Obstetra ll

Classificação Candidato CPF

1º Eliane Carvalho de Souza 686.XXX.XXX-53

2º Viviane Mariano Moreira 098.XXX.XXX-08

Médico Neurocirurgião ll

Classificação Candidato CPF

1º Laila Zelkcovicz Ertler 092.XXX.XXX-59

Médico Ortopedista ll

Classificação Candidato CPF

1º Claudio da Silva Pessoa 784.XXX.XXX-68

Médico Psiquiatra

Classificação Candidato CPF

1º Louise Cypriano Novaes 102.XXX.XXX-06

2º Beatriz Luiza Ramiarina Brusdzensky 078.XXX.XXX-01

DOCUMENTAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATADO – POR MEIO DO ENDEREÇO ELETRÔNICO EM ARQUIVO ÚNICO 
rhpmro@gmail.com , COM CÓPIA DIGITALIZADA, EM FORMATO PDF. PRAZO MÁXIMO PARA APRESENTAÇÃO: 14/11/2023

* ASO – Atestado de Saúde Ocupacional emitido pelo Médico do Trabalho do Município de Rio das Ostras
  Agendamentos pelo telefone (22)2771-1441 
* Foto 3x4 (Atual) 
* PIS / PASEP / NIS (Número de Inscrição Social)
* Carteira de Identidade 
* CPF 
* Comprovante de Situação Cadastral no CPF (https://www.receita.fazenda.gov.br) 
* Título de Eleitor 
* Certidão de Quitação Eleitoral (http://www.tse.jus.br)
 *Consulta INSS - e-Social (http://consultacadastral.inss.gov.br) 
* Certidão de Nascimento/Casamento 
* Certidão de Nascimento e CPF dos Dependentes 
* Carteira de Vacinação Atualizada (Dependentes maiores de 06 meses até 06 anos completos) 
* Certificado de Reservista (Homem) 
* Comprovante de Residência atualizado 
* Comprovante de Escolaridade 
* Comprovante de Curso Específico na Área
* Carteira do Conselho (Dentro do prazo de validade)
* Certidão de Inexistência de Impedimento Ético 
* CTPS 
* Última Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF 
* Comprovante do nº da Agência e Conta do Banco Itaú
* Comprovação de matrícula escolar, para dependente a partir de 7 (sete) anos de idade.

PORTARIA 1019/2023
		
Destitui e Nomeia membros para compor a Grade do Conselho Municipal de Alimentação Escolar -CMAE/Quadriênio 2022/2026.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º – DESTITUIR os cidadãos mencionados no anexo I desta Portaria da função de Conselheiros do Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar -CMAE/ Quadriênio 2022/2026.
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Art. 2º – NOMEAR os cidadãos mencionados no anexo II desta Portaria, para desempenhar a função de Conselheiros no Conselho Municipal 
de Alimentação Escolar -CMAE/Quadriênio 2022/2026, conforme ali mencionados. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Gabinete do Prefeito, 08 de novembro de 2023.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio da Ostras

ANEXO I DA PORTARIA Nº 1019/2023

Vanessa dos Santos Silva
Conselheira Titular – Representante dos Discentes no Segmento dos Docentes, Discentes ou 	
Trabalhadores na Área da Educação.

Sidnei Nunes
Conselheiro Suplente - Representante dos Discentes no Segmento dos Docentes, Discentes 
ou 	 Trabalhadores na Área da Educação.

ANEXO II DA PORTARIA Nº 1019/2023

Sidnei Nunes
ConselheiroTitular - Representante dos Discentes no Segmento dos Docentes, Discentes ou 
Trabalhadores na Área da Educação.

Monica da Silva Soares
Conselheira Suplente - Representante dos Discentes no Segmento dos Docentes, Discentes ou 
Trabalhadores na Área da Educação.

PORTARIA Nº 1020/2023

Designação de servidor para fiscalizar contrato
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições e consoante o Processo 
Administrativo nº 54722/2023,

R E S O L V E:

Art. 1º  DESIGNAR a servidora NATHALIE CAVATTI DE SOUSA, Engenheira Civil, matr. 11185-6, como responsável pela fiscalização do 
Contrato n° 052/2023 – OBRA DE ACRÉSCIMO DE COBERTURA EM POLICARBONATO DO ABRIGO MUNICIPAL INFANTO-JUVENIL, 
NO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS/RJ.
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 08 de novembro de 2023.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA 
Prefeito do Município de Rio das Ostras

Processo Administrativo nº 47206/2023 

DECISÃO

Com respaldo na Portaria nº 1069/2014, acolho o parecer jurídico exarado pela Douta Procuradoria, cujos fundamentos adoto como 
motivação, passando a fazer parte integrante desta decisão, razão pela qual RECEBO o pedido de reconsideração interposto pela empresa 
BATALINI COMERCIO E SERVIÇO EM GERAL EIRELI-ME, CNPJ 18.178.244/0001-97, e no mérito, pela IMPROCEDÊNCIA.

Rio das Ostras, 06 de novembro de 2023

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

ERRATA DA PORTARIA Nº 1015/2023
Publicada no Jornal Oficial, Ed. nº 1621 de 01 de novembro de 2023

Onde se lê:

200.XXX.XXX-58 Leticia Cristina Dasmaceno dos Santos Auxiliar de Mediação e 
Conciliação - CC7 PGM

Leia-se:

200.XXX.XXX-58 Leticia Cristina DamaSceno dos Santos Auxiliar de Mediação e 
Conciliação - CC7 PGM
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DECISÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15314/2023 (SEMAS)

HOMOLOGO a Licitação por Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 132/2023, a favor das empresas: SUPERAR LTDA - CNPJ 
13.482.516/0001-61, no valor de R$ 50.580,00; GISELLE BRUM BOUTIQUE LTDA - CNPJ 18.459.930/0001-73, no valor de R$ 61.182,00; 
NORTHWEST MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA – CNPJ 37.247.494/0001-13, no valor de R$ 423,57; KRASNER SERVIÇOS E 
COMÉRCIO LTDA – CNPJ 37.608.458/0001-38, no valor de R$ 10.115,74; LANCA PRODUTOS – COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – 
CNPJ 44.258.379/0001-00, no valor de R$ 324,00; SP DRONES E COMÉRCIO LTDA – CNPJ 44.660.577/0001-03, no valor de R$ 9.924,00 
e REDNOV FERRAMENTAS LTDA  - CNPJ 45.769.285/0001-68 , no valor de R$ 1.026,90,  que tem por objeto a eventual contratação de 
empresa(s) para fornecimento de equipamentos diversos e ferramentas (bebedouro, freezer, furadeira, etc), que atenderão as Unidades 
e Sede da Secretaria de Assistência Social do Município de Rio das Ostras/RJ, em observação as normas contidas na Lei Federal nº 
8.666/1993 e no art. 73 do Decreto Municipal nº 1743/2017, após verificação da economicidade e do cumprimento das etapas formais do 
Processo, pela Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno - SEMACI.

Rio das Ostras, 07 de novembro de 2023.

Marcelino Carlos Dias Borba
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS

Secretaria de Administração PúblicaSEMAD

PORTARIA Nº 0763/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do Processo 
Administrativo 9397/2020.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão do Inquérito Administrativo, objeto do Processo Administrativo nº 9397/2020.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública

PORTARIA Nº 0764/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do Processo 
Administrativo 22581/2021.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão do Inquérito Administrativo, objeto do Processo Administrativo nº 22581/2021.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública

PORTARIA Nº 0765/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do Processo 
Administrativo 10350/2021.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão do Inquérito Administrativo, objeto do Processo Administrativo nº 10350/2021.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública
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PORTARIA Nº 0766/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do Processo 
Administrativo 37833/2019.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão da Sindicância  Administrativa, objeto do Processo Administrativo nº 
37833/2019.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública

PORTARIA Nº 0767/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do Processo 
Administrativo 32410/2019.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão da Sindicância  Administrativa, objeto do Processo Administrativo nº 
32410/2019.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública

PORTARIA Nº 0768/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do Processo 
Administrativo 40029/2021.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão do Inquérito Administrativo, objeto do Processo Administrativo nº 40029/2021.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública

PORTARIA Nº 0769/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do Processo 
Administrativo 19530/2019.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão do Inquérito Administrativo, objeto do Processo Administrativo nº 19530/2019.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública
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CONCESSÃO DE INTERVALOS PARA AMAMENTAÇÃO

DECISÃO

Visando garantir o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, estando ainda legalmente alicerçado no Estatuto do Servidor 
Público Municipal, DEFIRO a concessão de intervalos diários para amamentação à servidora SUELEN LARISSA OLIVEIRA DE MENEZES, 
matrícula 20053-0, Enfermeiro Sanitarista, Lotada na SEMEDE, sendo 02 (dois) intervalos de 30 (trinta) minutos cada um, a partir de 
22/10/2023 a 24/04/2024, conforme Processo Administrativo nº 52081/2023.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.
	

Por Delegação:

GIOVANNI DA SILVA ZAROR
Secretário Municipal de Administração Pública

ERRATA DA PORTARIA N° 0692/2023 – SEMAD 

Onde se Lê: Nei Rangel Barreto/Guarda Civil Municipal - GC/Guarda Civil Municipal 
– GCM/10463-9/2021/2022/16/12/2023/25/12/2023/SESEP/10 

Leia-se: Nei Rangel Barreto/Guarda Civil Municipal - GC/Guarda Civil Municipal – 
GCM/10463-9/2022/2023/16/12/2023/25/12/2023/SESEP/10 

ERRATA DA PORTARIA N° 0735/2023 – SEMAD 

Onde se Lê: Ana Carolina Coelho Gomes Libardi/Psicologo III/17761-0/2022/2023/04/12/2023/02/01/2024/SEMAS/30

Leia-se: Ana Carolina Coelho Gomes Libardi/Psicologo III/17761-0/2022/2023/21/11/2023/20/12/2023/SEMAS/30

ERRATA PORTARIA Nº 0687/2023 – SEMAD

Onde se Lê:

DAVID GONÇALVES 
BATISTA 10642-9 AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS
04/10/2023 A 
02/11/2023 2016/2021 46433/2023

Leia-se:

DAVID GONÇALVES 
BATISTA 10642-9 AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS
04/10/2023 A 
02/11/2023 2016/2021 46435/2023

ERRATA PORTARIA Nº 0758/2023 – SEMAD

Onde se Lê:
ANA CATARINA 

MEDEIROS GRIPP 3321-9 AGENTE  ADMINISTRATIVO  06/11/2023 A 
20/11/2023 2005/2010 51648/2023

PORTARIA Nº 0770/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do 
Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de 
Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do 
Processo Administrativo 6584/2020.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão 
do Inquérito Administrativo, objeto do Processo Administrativo nº 
6584/2020.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública

PORTARIA Nº 0771/2023
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo Disciplinar.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do 
Município de Rio das Ostras, no uso de suas atribuições Legais: 
Considerando a solicitação da Comissão Permanente de 
Sindicância e Inquérito Administrativo – CPSIA – nos Autos do 
Processo Administrativo 19107/2020.

R E S O L V E: 
 
Art. 1º -  Prorrogar por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão 
do Inquérito Administrativo, objeto do Processo Administrativo nº 
19107/2020.
Art. 2 º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

GIOVANNI DA SILVA ZAROR 
Secretário de Administração Pública
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Leia-se:
ANA CATARINA 

MEDEIROS GRIPP 3321-9 AGENTE  ADMINISTRATIVO  06/11/2023 A 
24/11/2023 2005/2010 53179/2023

NOTIFICAÇÃO

O Departamento de Licitações e Contratos NOTIFICA a Empresa BRASIL BUSINESS SHIP SUPPLY LTDA., a comparecer em até 03 (três) 
dias úteis, contados a partir desta publicação, para formalização da Ata referente ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 082/2023 
- Processo Administrativo Licitatório nº 38.460/2022-SEMAD, que tem por objeto a eventual contratação de empresa para fornecimento de 
material de limpeza (balde, cera, esponja, etc) para atender aos setores desta Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.
Cumpre lembrar que conforme versa a Cláusula 22.2 do Edital: “A recusa da ADJUDICATÁRIA, em assinar o Termo de Ata de Registro de 
Preços no prazo estabelecido no subitem 14.0 deste Edital, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se à multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor adjudicado, cumulada ou não com a suspensão temporária de participação em licitação e/ou 
impedimento de licitar e contratar com o Município, nos termos do Decreto Municipal nº 2092/2019“ 
O Departamento de Licitação e Contrato fica situado na Rua Campo de Albacora, nº 75 – Loteamento Atlântica - Rio das Ostras/RJ. Maiores 
informações: (22) 2771-6404

NOTIFICAÇÃO

O Departamento de Licitações e Contratos NOTIFICA a Empresa E & F IMPERIUM ART. PERSONALIZADOS EIRELI., a comparecer em 
até 03 (três) dias úteis, contados a partir desta publicação, para formalização da Ata referente ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
nº 108/2023 - Processo Administrativo Licitatório nº 22.257/2023-SEMEDE, que tem por objeto a eventual contratação de empresa para 
fornecimento de mochilas, pastas e estojos para atender aos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Rio das Ostras.
Cumpre lembrar que conforme versa a Cláusula 22.2 do Edital: “A recusa da ADJUDICATÁRIA, em assinar o Termo de Ata de Registro de 
Preços no prazo estabelecido no subitem 14.0 deste Edital, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se à multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor adjudicado, cumulada ou não com a suspensão temporária de participação em licitação e/ou 
impedimento de licitar e contratar com o Município, nos termos do Decreto Municipal nº 2092/2019“ 
O Departamento de Licitação e Contrato fica situado na Rua Campo de Albacora, nº 75 – Loteamento Atlântica - Rio das Ostras/RJ. Maiores 
informações: (22) 2771-6404

APOSTILAMENTO

Apostilamento a Ata nº 101/2023 constante do Processo Administrativo Licitatório nº 15.310/2023.

Objeto: A presente apostila refere-se à retificação no valor unitário do Item 220, e no valor total do Item 224, tendo em vista a constatação 
de erro de digitação, sem alterar e/ou comprometer o valor total da Ata.

ONDE SE LÊ:

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID. QUANT. VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

220 Quarto de despejo. / Autor: 
Carolina Maria de Jesus ATICA UNID 144 41,13 6.786,72

224 SOS ararinha-azul. / 
Autor: Edith Modesto ATICA UNID 182 47,13 8.577,65

LEIA-SE: 

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID. QUANT. VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

220 Quarto de despejo. / Autor: 
Carolina Maria de Jesus ATICA UNID 144 47,13 6.786,72

224 SOS ararinha-azul. / 
Autor: Edith Modesto ATICA UNID 182 47,13 8.577,66

APOSTILAMENTO

Apostilamento a Ata nº 102/2023 constante do Processo Administrativo Licitatório nº 15.310/2023.

Objeto: A presente apostila refere-se à retificação no valor unitário do Item 98, tendo em vista a constatação de erro de digitação, sem 
alteração no valor total do Item e sem alterar e/ou comprometer o valor total da Ata.

ONDE SE LÊ:

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

98 O que tem aí. / Autor: Rosinha JUJUBA UNID 215 29,90 6.342,50
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LEIA-SE: 

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID. QUANT. VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

98 O que tem aí. / Autor: Rosinha JUJUBA UNID 215 29,50 6.342,50

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 099/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO nº 33.636/2023
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 126/2023
ASSINADA: 06/11/2023.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata.
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Segurança Pública - SESEP.
OBJETO: Registrando os preços para eventual contratação  de  empresa para fornecimento de materiais de divulgação, objetivando a 
distribuição gratuita e consumo durante as campanhas educativas de trânsito, promovidas pela Secretaria Municipal de Segurança Pública 
de Rio das Ostras/RJ.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 1743/2017, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 
PARECER JURIDICO: Nº 151/2023 – EAO – 31/08/2023 – E.A.O. / E.G.S.
COMPROMITENTE: LV SUPRIMENTOS E DISTRIBUIDORA DE ART RELIG EIRELI.
VALOR TOTAL R$ 15.790,00.
DESCRIÇÃO DO REGISTRO: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

CAMISETA, composta em Poliviscose, com gola 
careca e manga curta. Na cor branca e personalizada, 
conforme layout. Nos seguintes tamanhos: Tamanho 

P: 200 unidades; Tamanho M: 200 unidades; 
Tamanho G: 200 unidades; Tamanho GG: 200 

unidades e Tamanho EXG: 200 unidades.

PRÓPRIA UNID 1.000 15,79 15.790,00

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 100/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO nº 33.636/2023
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 126/2023
ASSINADA: 06/11/2023.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata.
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Segurança Pública - SESEP.
OBJETO: Registrando os preços para eventual contratação  de  empresa para fornecimento de materiais de divulgação, objetivando a 
distribuição gratuita e consumo durante as campanhas educativas de trânsito, promovidas pela Secretaria Municipal de Segurança Pública 
de Rio das Ostras/RJ.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 1743/2017, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 
PARECER JURIDICO: Nº 151/2023 – EAO – 31/08/2023 – E.A.O. / E.G.S.
COMPROMITENTE: VELHA GRÁFICA LTDA.
VALOR TOTAL R$ 2.540,00.
DESCRIÇÃO DO REGISTRO: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

3
SACOLA PORTA-LIXO,  composto em TNT 

(tecido não tecido), medindo 25,0cmX20,0cm, 
na cor azul e personalizada, conforme layout

PRÓPRIA UNID 1.000 0,57 570,00

4

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL, composta 
em plástico branco, retrátil com clip liso na 

cor azul, contendo impressão, ponta de 
metal. Personalizada, conforme layout .

PRÓPRIA UNID 1.000 1,97 1,970,00

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 101/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO no 15.310/2023
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 109/2023
ASSINADA: 07/11/2023
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata.
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE.
OBJETO: Registrando preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de livros literários para atender as necessidades 
das Unidades Escolares do Município de Rio das Ostras / RJ.
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PARECER JURIDICO: Nº 109/2023 – LCAB – 13/07/2023 – L.C.A.B. / E.G.S.	
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 1743/2017, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 
COMPROMITENTE: ALPES DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA – EPP.
VALOR TOTAL R$ 106.684,31
DESCRIÇÃO DO REGISTRO:

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

4 A casa sonolenta. / Autor: Audrey Wood ATICA UNID 215 55,89 12.016,35

18 A princesa que não queria aprender 
a ler. / Autor: Heloisa Prieto FTD UNID 158 46,99 7.424,42

24 Baleia na banheira. / Autor: 
Susanne Straber

CIA DAS 
LETRINHAS UNID 215 27,99 6.017,85

53 Frutas, onde elas nascem? / Autor: 
Sonia Tucunduva Philippi MANOLE LV UNID 215 31,99 6.877,85

68
Meu Pum e a Meleca do 

meu irmão. / Autor: Blandina 
Franco e José Carlos Lollo

CIA DAS 
LETRINHAS UNID 177 26,99 4.777,23

93 O muro no meio do livro. 
/ Autor: Jon Agee PEQUENA ZAHAR UNID 215 33,76 7.258,40

104 O segredo da chuva. / Autor: 
Daniel Munduruku ATICA UNID 158 45,76 7.230,08

122 Quem soltou o Pum? / Autor: Blandina 
Franco e José Carlos Lollo

CIA DAS 
LETRINHAS UNID 215 25,53 5.488,95

127 Se você quiser ver uma baleia. 
/ Autor: Julie Fogliano PEQUENA ZAHAR UNID 158 33,88 5.353,04

180 Diário de um Banana. / 
Autor: Jeff Kinney VERGARA UNID 144 32,99 4.750,56

205 O menino do dedo verde. / 
Autor: Maurice Druon JOSE OLYMPIO UNID 144 31,90 4.593,60

209 O menino sem imaginação. / 
Autor: Carlos Eduardo Novaes ATICA UNID 182 48,56 8.837,92

210 O ódio que você semeia. / 
Autor: Engie Thomas RECORD UNID 182 31,93 5.811,26

212 O Pequeno Príncipe. / Autor: 
Antoine de Saint-Exupéry HARPERCOLLINS UNID 182 12,11 2.204,02

219 Pequeno manual antirracista. 
/ Autor: Djamila Ribeiro

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 18,60 2.678,40

220 Quarto de despejo. / Autor: 
Carolina Maria de Jesus ATICA UNID 144 47,13 6.786,72

224 SOS ararinha-azul. / Autor: 
Edith Modesto ATICA UNID 182 47,13 8.577,66

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 102/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO no 15.310/2023
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 109/2023
ASSINADA: 07/11/2023
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata.
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE.
OBJETO: Registrando preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de livros literários para atender as necessidades 
das Unidades Escolares do Município de Rio das Ostras / RJ.
PARECER JURIDICO: Nº 109/2023 – LCAB – 13/07/2023 – L.C.A.B. / E.G.S.	
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 1743/2017, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 
COMPROMITENTE: FAC EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA.
VALOR TOTAL R$ 141.337,30
DESCRIÇÃO DO REGISTRO:

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

1 A árvore generosa. / Autor: 
Shel Silverstein

COMPANHIA 
DAS LETRINHAS UNID 158 34,01 5.373,58
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27 Bia e o elefante. / Autor: Carolina Moreyra JUJUBA UNID 215 30,42 6.540,30

30 Bia e o elefante piquenique. / Autor: 
Carolina Moreyra, Odilon Moraes JUJUBA UNID 215 40,30 8.664,50

36 Cara de quê? / Autor: Ivank e Mey CATAPULTA UNID 27 31,53 851,31

37 Casulos. / Autor: André Neves GLOBAL UNID 158 27,95 4.416,10

39 Como eu me sinto...Quando estou com 
ciúme. / Autor: Cornelia Maude Spelman TODO LIVRO UNID 215 4,50 967,50

41
Como eu me sinto...Quando me 
importo com os outros. / Autor: 

Cornelia Maude Spelman
TODO LIVRO UNID 215 4,50 967,50

42 Como eu me sinto...Quando sinto sua 
falta. / Autor: Cornelia Maude Spelman TODO LIVRO UNID 215 4,50 967,50

46 Diário da Julieta. Autor: Ziraldo GLOBINHO UNID 158 51,00 8.058,00

47 Dom Quixote das crianças. 
Autor: Monteiro Lobato

CIRANDA 
CULTURAL UNID 158 10,70 1.690,60

61 Luz de dentro ou de fora? 
/ Autor: Nye Ribeiro

EDITORA DO 
BRASIL UNID 158 29,99 4.738,42

63 Mario Quintana. / Autor: Carla Caruso CALLIS
(GIRASSOL) UNID 120 19,90 2.388,00

72 Nuno e as coisas incríveis. 
/ Autor: André Neves JUJUBA UNID 158 28,18 4.452,44

84 O menino que vendia palavras. / 
Autor: Ignácio Brandão de Loyola

COMPANHIA 
DAS LETRINHAS UNID 158 21,45 3.389,10

89 O Mundinho azul. / Autor: Ingrid 
Biesemeyer Bellinghausen DCL UNID 215 20,50 4.407,50

90 O Mundinho de boas atitudes. / Autor: 
Ingrid Biesemeyer Bellinghausen DCL UNID 215 20,50 4.407,50

91 O Mundinho e os bichinhos de jardim. / 
Autor: Ingrid Biesemeyer Bellinghausen DCL UNID 215 19,89 4.276,35

92 O Mundinho sem bullying. / Autor: 
Ingrid Biesemeyer Bellinghausen DCL UNID 215 21,00 4.515,00

96 O prato de cinco cores. / Autor: 
Tiago Gayer de Alencar INVERSO UNID 65 28,00 1.820,00

97 O que cabe no bolso? / 
Autor: Roseana Murray DCL UNID 215 17,90 3.848,50

98 O que tem aí. / Autor: Rosinha JUJUBA UNID 215 29,50 6.342,50

103 O sapo Ivan e o coração. / Autor: Henfil NOVA 
FRONTEIRA UNID 158 18,99 3.000,42

105 O sol se põe na tinturaria Yamada. 
/ Autor: Claudio Fragata PULO DO GATO UNID 120 29,70 3.564,00

126 Sapato furado. / Autor: Mario Quintana GLOBAL UNID 158 32,00 5.056,00

155
A sociedade literária e a torna de 

casca de batata. / Autor: Mary 
Ann Shaffer & Annie Barrows

ROCCO UNID 144 33,00 4.752,00

160 Anne de Green Gable. / Autor: 
Lucy Maud Montgomery

CIRANDA 
CULTURAL UNID 144 18,00 2.592,00

168 Chapeuzinho amarelo. / 
Autor: Chico Buarque

YELLOWFANTE 
(AUTENTICA) UNID 144 27,60 3.974,40

169 Clarice. / Autor: Roger Mello GLOBAL UNID 144 42,00 6.048,00

182 Diário de um Banana: Bons 
Tempos. / Autor: Jeff Kinney

VERGARA 
& RIBA UNID 144 22,90 3.297,60

200 Meus poemas preferidos. / 
Autor: Manuel Bandeira GLOBAL UNID 144 36,46 5.250,24

202 O diário de Anne Frank. / 
Autor: Anne Frank FARO UNID 144 19,99 2.878,56

211 O pequeno Nicolau. / Autor: Sempé MARTINS 
FONTES UNID 182 48,00 8.736,00

223 Se os tubarões fossem homens. 
/ Autor: Bertold Brecht OLHO DE VIDRO UNID 182 38,90 7.079,80
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229 Viagem ao centro da Terra. 
/ Autor: Júlio Verne

PRINCIPIS 
(CIRANDA) UNID 144 14,07 2.026,08

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 103/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO no 15.310/2023
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 109/2023
ASSINADA: 07/11/2023
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata.
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE.
OBJETO: Registrando preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de livros literários para atender as necessidades 
das Unidades Escolares do Município de Rio das Ostras / RJ.
PARECER JURIDICO: Nº 109/2023 – LCAB – 13/07/2023 – L.C.A.B. / E.G.S.	
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 1743/2017, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 
COMPROMITENTE: INTERBOOK LIVROS LTDA.
VALOR TOTAL R$ 99.488,96
DESCRIÇÃO DO REGISTRO:

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

15 A minhoca Filomena. / Autor: 
Márcia Glória Domingues EDB UNID 215 33,99 7.307,85

38 Com que roupa irei para a festa 
do rei? / Autor: Tino Freitas EDB UNID 158 45,99 7.266,42

40 Como eu me sinto...Quando estou 
zangado. / Autor: Cornelia Maude Spelman TODO LIVRO UNID 215 7,39 1.588,85

69 Música no zoo. / autor: Cecília 
Cavalieri França FINO TRAÇO UNID 215 23,99 5.157,85

76 O circo. / Autor: Roseana Murray PAULUS UNID 215 34,49 7.415,35

81 O guarda-chuva do vovô. / 
Autor: Carolina Moreyra DCL UNID 215 28,99 6.232,85

87 O monstro das cores vai à 
escola. / Autor: Anna Llenas ALETRIA UNID 65 43,99 2.859,35

88 O Mundinho. / Autor: Ingrid 
Biesemeyer Bellinghausen DCL UNID 177 24,99 4.423,23

120 Quase ninguém viu. / Autor: Aline Abreu JUJUBA UNID 215 39,99 8.597,85

135 Um amor de família. / Autor: Ziraldo MELHORAMENTOS UNID 215 31,78 6.832,70

138 Uma Lagarta Muito Comilona 
/ Autor: Eric Carle CALLIS UNID 215 40,99 8.812,85

139 Uma mente diferente. / Autor: 
Natasha Meschiatti TUDO UNID 215 28,99 6.232,85

171 Com quantos pingos se faz uma chuva. 
/ Autor: Maria Amália Camargo OZÉ UNID 144 30,99 4.462,56

214 Obrigado. / Autor: André Neves PULO DO GATO UNID 144 53,99 7.774,56

215 Os convidados da senhora 
Olga. / Autor: Eva Montnari JUJUBA UNID 144 37,99 5.470,56

216 Os Gatos de Copenhague. 
/ Autor: James Joyce ILUMINURAS UNID 144 33,99 4.894,56

222 Rosa, minha irmã Rosa. / Autor: Alice Vieira MARALTO UNID 144 28,88 4.158,72

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 104/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO no 15.310/2023
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 109/2023
ASSINADA: 07/11/2023
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata.
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE.
OBJETO: Registrando preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de livros literários para atender as necessidades 
das Unidades Escolares do Município de Rio das Ostras / RJ.
PARECER JURIDICO: Nº 109/2023 – LCAB – 13/07/2023 – L.C.A.B. / E.G.S.	
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 1743/2017, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 
COMPROMITENTE: MULTICULTURAL EVENTOS LTDA.
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VALOR TOTAL R$ 35.106,36
DESCRIÇÃO DO REGISTRO: 

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

9 A jacarezinha que mordia. 
/ Autor: Emíla Nunez TIBI UNID 65 43,92 2.854,80

12 A menina da cabeça quadrada. 
/ Autor: Emília Nuñez TIBI UNID 215 43,92 9.442,80

13 Amiguinhos - um livro de banho: 
/ Aamiguinhos da Fazenda TODO LIVRO UNID 28 10,43 292,04

14 Amiguinhos - um livro de banho: 
/ Aamiguinhos do Zoo TODO LIVRO UNID 27 10,43 281,61

19 A princesinha medrosa. / 
Autor: Odilon Moraes JUJUBA UNID 158 46,18 7.296,44

22 A velhinha que dava nome as 
coisas. / Autor: Cynthia Rylant

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 158 34,39 5.433,62

86 O monstro das cores. / 
Autor: Anna Llenas RECORD UNID 215 32,44 6.974,60

94 O navio de Nico. / Autor: Rachel Elliot TODO LIVRO UNID 65 6,93 450,45

95 O pote de Melado. / Autor: Mary França ÁTICA UNID 65 32,00 2.080,00

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 105/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO no 15.310/2023
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 109/2023
ASSINADA: 07/11/2023
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata.
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE.
OBJETO: Registrando preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de livros literários para atender as necessidades 
das Unidades Escolares do Município de Rio das Ostras / RJ.
PARECER JURIDICO: Nº 109/2023 – LCAB – 13/07/2023 – L.C.A.B. / E.G.S.	
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 1743/2017, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 
COMPROMITENTE: SK DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE LIVROS EPP.
VALOR TOTAL R$ 368.211,29
DESCRIÇÃO DO REGISTRO:

ITEM DESCRIÇÃO EDITORA UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

5 A cesta da dona Maricota. / 
Autor: Tatiana Belinky PAULINAS UNID 27 20,90 564,30

7 A fazendinha maluca. / Autor: Ziraldo MELHORAMENTOS UNID 65 23,80 1.547,00

10 A laranja colorida / Autor: 
Ronaldo Simões Coelho FTD UNID 177 38,40 6.796,80

20 Até as princesas soltam pum. 
/ Autor: Ilan Brenman

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 215 34,50 7.417,50

23 As casas que fugiram de casa. 
/ Autor: Sylvia Orthof RECORD UNID 120 26,53 3.183,60

25 Bebê pula pula: olha bebê! TIGER TALES 
NOBEL UNID 64 31,10 1.990,40

26 Betina. / Autor: Nilma Lino Gomes MAZZA UNID 158 28,80 4.550,40

33 Cachinhos de prata. / 
Autor: Leo Cunha PAULINAS UNID 120 25,00 3.000,00

34 Cadê? / Autor: Graça Lima NOVA FRONTEIRA UNID 158 23,94 3.782,52

44 Deixei o Pum escapar. Autor: 
Blandina Franco e José Carlos Lollo

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 177 30,00 5.310,00

45 Dez bons conselhos do meu pai. 
Autor: João Ubaldo Ribeiro

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 158 31,00 4.898,00

48 Dona Baratinha. Autor: 
Ana Maria Machado FTD UNID 177 45,00 7.965,00

49 Duas casas. Autor: Roseana Murray LÊ UNID 158 40,95 6.470,10
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50 Era uma vez um gato xadrez. 
Autor: Bia Villela MODERNA UNID 177 49,80 8.814,60

52 Filho. / Autor: Guto Lins GLOBO UNID 158 15,40 2.433,20

54 Gato prá cá, rato pra lá. / 
Autor: Sylvia Orthof ROVELLE UNID 215 39,00 8.385,00

60
Ler é uma gostosura. / 

Autor: Todd Parr PANDA BOOKS UNID 215 29,18 6.273,70

62 Marcelo, Marmelo, Martelo. 
/ Autor: Ruth Rocha SALAMANDRA UNID 177 47,00 8.319,00

65 Melodias de ninar - um livro 
levante a aba! Seu Lobato TODO LIVRO UNID 65 10,00 650,00

67 Meu dente caiu. / Autor: 
Viviana de Assis Viana LÊ UNID 177 36,50 6.460,50

70 Não quero tomar banho. 
/ Autor: Ana Dom FTD UNID 65 22,40 1.456,00

71 Nós. / Autor: Eva Furnari MODERNA UNID 158 43,80 6.920,40

73 O balde das chupetas. / 
Autor: Bia Hetzel

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 27 28,94 781,38

74 O carteiro encolheu. / 
Autor: Janet e Allan

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 178 44,94 7.999,32

75 O caso do Bolinho. / Autor: 
Tatiana Belinky MODERNA UNID 215 45,00 9.675,00

78 O colecionador de chuvas. 
/ Autor: André Neves PAULINAS UNID 158 29,00 4.582,00

79
O dia em que uma cidade 
se desarmou. / Autor: May 
Christina Cunha de Paiva

EDITORA DO 
BRASIL UNID 120 37,90 4.548,00

80 O grande rabanete. / Autor: 
Tatiana Belinky MODERNA UNID 178 44,40 7.903,20

82 O livro da família. / Autor: Todd Parr PANDA BOOKS UNID 215 29,18 6.273,70

83 O livro dos sentimentos. 
/ Autor: Todd Parr PANDA BOOKS UNID 215 29,18 6.273,70

99 O que Ana sabe sobre... Alimentos 
Saudáveis. / Autor: Simeon Marinkovic NOVA ALEXANDRIA UNID 215 22,80 4.902,00

100
O rei que não sabia de nada. 

/ Autor: Ruth Rocha MODERNA UNID 158 45,60 7.204,80

101
O Reizinho mandão. / 

Autor: Ruth Rocha MODERNA UNID 158 45,60 7.204,80

108 Olá, bebê! Dia e noite – livro de pano CIRANDA 
CULTURAL UNID 27 32,95 889,65

109 Os direitos da criança. / 
Autor: Ruth Rocha MODERNA UNID 215 45,60 9.804,00

112 Palavras, muitas palavras. 
/ Autor: Ruth Rocha MODERNA UNID 215 48,60 10.449,00

117 Que cor é a minha cor? / 
Autor: Martha Rodrigues MAZZA UNID 215 16,80 3.612,00

119 Quatro estações e um trem 
doido. / Autor: Ziraldo MELHORAMENTOS UNID 65 19,25 1.251,25

123 Riki e Gabi: o sanduiche de queijo. 
/ Autor: Suelen Katerine A. Santos TODO LIVRO UNID 65 8,19 532,35

130 Tarsilinha e as Formas. / Autor: 
Patrícia Engel Secco MELHORAMENTOS UNID 215 15,95 3.429,25

131 Tô indo. / Autor: Mathieu Maudet SM UNID 215 50,40 10.836,00

133 Um amor de confusão. / 
Autor: Dulce Rangel MODERNA UNID 177 38,40 6.796,80

134 Um amor de bebê. / 
Autor: Mary França GLOBAL UNID 27 28,30 764,10
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136 Um bebê em Forma de 
gente. / Autor: Ziraldo MELHORAMENTOS UNID 65 18,00 1.170,00

141 Viviana, rainha do pijama. 
/ Autor: Steve Webb SALAMANDRA UNID 177 52,00 9.204,00

142 Vó, para de fotografar. / 
Autor: Ilan Brenman MELHORAMENTOS UNID 215 27,03 5.811,45

143 O vovô não vai voltar? / Autor: Carmem 
Beatriz Neufeld e Aline Henrique Reis SINOPSYS UNID 38 37,60 1.428,80

148 A história de Clarice. / Autor: 
Anna Claudia Ramos PROJETO UNID 144 28,00 4.032,00

150 A mala de Hana. / Autor: Karen Levine MELHORAMENTOS UNID 144 25,48 3.669,12

151 A mentira cabeluda. / Autor: 
Pedro Bandeira MODERNA UNID 144 43,80 6.307,20

153 A primeira vez que eu vi meu 
pai. / Autor: Marcia Leite ARTES E OFÍCIOS UNID 144 21,09 3.036,96

154 A revolução dos bichos. / 
Autor: George Orwell

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 12,30 1.771,20

156 A terra dos meninos pelados. 
/ Autor: Graciliano Ramos RECORD UNID 144 35,60 5.126,40

157 A volta as aulas do Pequeno 
Nicolau. / Autor: Rene Goscinny ROCCO UNID 144 12,00 1.728,00

159 Anita Garibaldi: a estrela da 
tempestade. / Autor: Heloisa Prieto ROCCO UNID 144 15,92 2.292,48

161 As 14 pérolas da Índia. / 
Autor: Ilan Brenman

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 32,94 4.743,36

163 As cores da escravidão. / 
Autor: Ieda de Oliveira FTD UNID 144 44,20 6.364,80

166 Casa de alvenaria. / Autor: 
Carolina Maria de Jesus

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 25,74 3.706,56

167 Chão de peixes. / Autor: 
Lúcia Hiratsuka

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 34,74 5.002,56

173 Desculpa a nossa falha. / 
Autor: Ricardo Ramos SCIPIONE UNID 144 20,17 2.904,48

174 Diário de Pilar em Machu Picchu. 
/ Autor: Flávia Lins e Silva

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 29,94 4.311,36

175 Diário de Pilar na África. / 
Autor: Flávia Lins e Silva

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 31,74 4.570,56

177 Diário de Pilar na China. / 
Autor: Flávia Lins e Silva

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 29,94 4.311,36

178 Diário de Pilar na Grécia. / 
Autor: Flávia Lins e Silva

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 29,94 4.311,36

179 Diário de Pilar no Egito. / 
Autor: Flávia Lins e Silva

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 29,94 4.311,36

192 Discurso do urso. / Autor: 
Júlio Cortázar RECORD UNID 144 47,00 6.768,00

196 Extraordinário. / Autor:R. J. Palacio INTRÍNSICA UNID 144 35,10 5.054,40

197 Malala, a menina que queria ir para 
a escola. / Autor: Adriana Carranca

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 28,74 4.138,56

199 Meu pé de laranja Lima. / Autor: 
José Mauro de Vasconcelos MELHORAMENTOS UNID 144 27,45 3.952,80

201 Nariz de vidro. / Autor: Mário Quintana MODERNA UNID 144 44,40 6.393,60

206 O menino do pijama listrado. 
/ Autor: John Boyne

COMPANHIA 
DAS LETRAS UNID 144 34,74 5.002,56

217 Palmas e vaias. / Autor: Sonia Rosa PALLAS UNID 182 24,00 4.368,00

218 Papo de sapato. / Autor: 
Pedro Bandeira, Ziraldo MELHORAMENTOS UNID 182 18,50 3.367,00

225 Tantãs. / Autor: Eva Furnari MODERNA UNID 182 46,80 8.517,60

226 Torto arado. / Autor: 
Itamar Vieira Junior TODAVIA UNID 182 41,94 7.633,08
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 106/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO nº 33.636/2023
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 126/2023
ASSINADA: 07/11/2023.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata.
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Segurança Pública - SESEP.
OBJETO: Registrando os preços para eventual contratação  de  empresa para fornecimento de materiais de divulgação, objetivando a 
distribuição gratuita e consumo durante as campanhas educativas de trânsito, promovidas pela Secretaria Municipal de Segurança Pública 
de Rio das Ostras/RJ.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 1743/2017, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 
PARECER JURIDICO: Nº 151/2023 – EAO – 31/08/2023 – E.A.O. / E.G.S.
COMPROMITENTE: TOTAL SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA.
VALOR TOTAL R$ 3.190,00.
DESCRIÇÃO DO REGISTRO: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTDE. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

2
CHAVEIRO, composto em acrílico, com corrente 

e argola metálicos, medindo 8,0cmX5,0cm. 
Personalizado, conforme layout

PRÓPRIA UNID 1000 3,19 3.190,00

TOTAL → R$ 3.190,00

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO: 307/2023                                                                                                                                                                                                                                                              
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO: 20.140/2022
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS: 125/2022
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 053/2022
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios (frutas, biscoito, suco) em atendimento às necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE na realização de eventos esportivos.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE EMPENHAMENTO: 50.044/2023
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer - SEMEDE.
PARTES: Município de Rio das Ostras e Eccagio Comercio de Alimentos Ltda.
ASSINATURA: 06/11/2023.
PRAZO DE VIGÊNCIA: até 31/12/2023.
VALOR TOTAL: R$ 82.135,40
•	 PROGRAMA DE TRABALHO Nº 27.812.0089.3.334
•	 ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.32.00.00.150.1.704.0150
•	 NOTA DE EMPENHO Nº 03263/2023 Global 
•	 EMITIDA EM 30/10/2023
PARECER JURIDICO: Nº 135/2022 - EAO – 05/09/2022 / E.A.O. / E.G.S.A
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e posteriores alterações.

EXTRATO DE CONTRATO - SEMAS 

CONTRATO Nº 052/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1249/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2023
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Manutenção de Infraestrutura Urbana e Obras Públicas
PARTES: Município de Rio das Ostras e a empresa Construtora Itororó EIRELI - ME
OBJETO: Obra de acréscimo de cobertura em policarbonato do Abrigo Municipal Infanto-Juvenil - Rio das Ostras/RJ. 
ASSINATURA: 06/11/2023 
PRAZO: 270 dias
VALOR: R$ 99.127,92
Programa de Trabalho: 08.243.0124..3.256
Elemento de Despesa: 33.90.39.99 – 150 1.704.0150
Nota de Empenho Nº 0547/2023
Emitida em 23/10/2023
PARECER JURIDICO: 001/2023- EAO – 04/01/2023 – E.A.O. / E.G.S.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal 8.666/93

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 198/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 19221/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44802/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2022
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Segurança Pública
PARTES: Município de Rio das Ostras e a Empresa Declink Desenvolvimento e Consultoria de Informática LTDA.
OBJETO: Prorrogação por 12 meses a contar de 04/11/2023 do serviço de tecnologia da informação, visando a automatizar o preenchimento 
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formulários por meio de solução global e integrada com uso de softwares, para o controle de formulários de registro, fiscalização e gestão 
em operações e infraestrutura, compreendendo sistemas de informação, de operação, de gestão, equipamentos, sistemas, infraestrutura, 
manutenção, suporte técnico presencial e remoto e treinamento e demais especificações, bem como revisão do subitem 04, que 
corresponde a 0,54% de redução.
VALOR TOTAL: R$ 356.259,60
VALOR EMPENHADO: R$ 56.407,77
Programa de Trabalho: 06.181.0087.2.596
Elemento de Despesa: 33.90.39.99 – 125 1.752.0000
Nota de Empenho: 3262/2023
Emitida em 30/10/2023
PARECER JURIDICO: 156/2023-LCAB-24/10/2023 – L.C.A.B./E.G.S.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 57, IV bem como o art. 65, II “d”, da Lei Federal nº 8.666/93

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 217/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24498/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42638/2023
INEXIGIBILIDADE
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Administração Pública
PARTES: Município de Rio das Ostras e a IMPRENSA NACIONAL 
OBJETO: Prorrogação por 12 meses a contar de 30/11/2023 do serviço de publicação no Diário Oficial da União, de atos oficiais e demais 
matérias de interesse do município, bem como acréscimo de R$ 5.000,00, que corresponde a 16,66667% do valor inicial do contrato, em 
virtude do aumento de publicações.
VALOR TOTAL: R$ 35.000,00
VALOR EMPENHADO: R$ 3.000,00
Programa de Trabalho: 04.122.0001.2.151
Elemento de Despesa: 33.90.39.99 – 350 2.704.0150 
Nota de Empenho: 3244/2023
Emitida em 27/10/2023
PARECER JURIDICO: 160/2023-LFS-16/10/2023 – L.F.S./E.G.S.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 65, § 1º e inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 161/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 44399/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 52684/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2023
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Manutenção de Infraestrutura Urbana e Obras Públicas
PARTES: Município de Rio das Ostras e a Empresa Colônia Arquitetura e Construção LTDA 
OBJETO: Prorrogação por 150 dias dos prazos de execução e vigência do contrato nº 161/2023, objetivando a execução dos serviços de 
revitalização de parte da orla de Costazul com reforma do deck de madeira da praia -  Rio das Ostras/RJ.
PARECER JURIDICO: 163/2023- LCAB-30/10/2023 – L.C.A.B./E.G.S.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso I do § 1º do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8182/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42105/2023
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Fazenda
PARTES: Município de Rio das Ostras e a Instituição Financeira Bradesco S/A 
OBJETO: Prorrogação por 12 meses a contar de 28/10/2023, visando a continuidade do credenciamento do procedimento de arrecadação 
e recebimento de todos os Tributos Municipais, através de DAM.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 019/2022 - SEMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 14522/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 49736/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2022
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social
PARTES: Município de Rio das Ostras e a Empresa Eldorado Plano de Serviços e Assistência Familiar LTDA 
OBJETO: Acréscimo do quantitativo do serviço funerário, para atendimentos aos munícipes de baixa renda, em 8,45%, passando o valor 
do Contrato para R$ 250.447,91.
VALOR: R$ 19.520,00
VALOR EMPENHADO: R$ 56.407,77
Programa de Trabalho: 08.244.0102.2.852
Elemento de Despesa: 33.90.32.00 – 150 1.704.0150
Nota de Empenho nº 0596/2023
Emitida em 31/10/2023
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Valor R$ 5.615,00

Programa de Trabalho: 08.244.0102.2.852
Elemento de Despesa: 33.90.39.99 – 150 1.704.0150
Nota de Empenho nº 0597/2023
Emitida em 31/10/2023
Valor R$ 5.525,00
PARECER JURIDICO: 157/2023-LCAB-25/10/2023 – L.C.A.B./E.G.S.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 65, inciso I, alínea “b” e § 1º da Lei Federal nº 8.666/93

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 095/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 22092/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44178/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras Públicas 
PARTES: Município de Rio das Ostras e a Empresa Terrapleno Terraplenagem e Construção LTDA 
OBJETO: Prorrogação por 12 meses a contar de 05/11/2023, visando a execução dos serviços de conservação, manutenção e melhorias 
de logradouros, vias e áreas públicas, e de todo sistema de drenagem de águas pluviais do Município.
VALOR TOTAL: R$ 15.098.667,00
VALOR EMPENHADO: R$ 1.014.780,44
Programa de Trabalho: 15.452.0115.2.468
Elemento de Despesa: 33.90.39.99 – 350 2.704.0150
Nota de Empenho: 3278/2023
Emitida em 31/10/2023
PARECER JURIDICO: 161/2023-LCAB-27/10/2023 – L.C.A.B./E.G.S.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 57 incisos II da Lei Federal nº 8.666/93

AVISO DE LICITAÇÃO

O Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras faz saber, a quem interessar possa, que nos termos do 
que dispõe a Lei Federal n° 8.666/1993, bem como, quando for o caso, o Decreto Municipal nº 2455/2020, observadas as disposições da 
Lei Federal nº 10520/2002, que será realizado através da Comissão Permanente de Licitação e Pregão:

CPLP I - 30/11/2023 às 09:00 horas - Pregão Eletrônico nº 145/2023 (Processo Administrativo nº 8314/2023-SECTRAN), objetivando 
a eventual contratação de empresa(s) para fornecimento e instalação de sinalização viária em vias do Município de Rio das Ostras/RJ, 
incluindo material, equipamentos e mão de obra.
Valor Total Estimado: R$ 1.882.674,58 
CÓDIGO UASG: 982921
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

O Edital se encontra disponível no site do Município de Rio das Ostras (www.riodasostras.rj.gov.br) e no DELCO sito à Rua Campo de 
Albacora, 75 – Loteamento Atlântica – Rio das Ostras/ RJ – Maiores informações: E-mail: delcopmro@gmail.com / Tel: (22) 2771-6404.

Giovanni da Silva Zaror
Secretário Municipal de Administração Pública

Secretaria de Transportes Públicos, Acessibilidade e Mobilidade UrbanaSECTRAN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SECTRAN Nº 037/2023

A Secretaria Municipal de Transportes Públicos, Acessibilidade e Mobilidade Urbana, visando garantir o princípio Constitucional da 
Legitimidade dos atos administrativos praticados pela Administração Pública, em especial da publicidade, vêm através deste NOTIFICAR, 
conforme disposto no &2º do Artigo 4º da Lei 2295 de 14 de novembro de 2019, que os proprietários e/ou responsáveis, pelos veículos e/ou 
carcaças relacionados abaixo, retirem os mesmos no prazo improrrogável de 07 (sete) dias, a contar da data desta publicação.

O descumprimento desta determinação no prazo, acarretará sanções previstas no artigo 5º da Lei 2295/2019.

NOTIFICAÇÃO Nº 0445/2023
VEÍCULO: GM / MONZA
PLACA: LJA-4171
LOCAL: RUA DAS ACÁCIAS – S/Nº – ÂNCORA (POSTO DE SAÚDE)

NOTIFICAÇÃO Nº 0446/2023
VEÍCULO: GM / MONZA
PLACA: LJA-1370
LOCAL: RUA DAS ACÁCIAS – S/Nº – ÂNCORA (POSTO DE SAÚDE)

NOTIFICAÇÃO Nº 0447/2023
VEÍCULO: HONDA / CIVIC
PLACA: LNJ-9519
LOCAL: RUA DAS ACÁCIAS – S/Nº – ÂNCORA (POSTO DE SAÚDE)

NOTIFICAÇÃO Nº 0448/2023
VEÍCULO: VW / POLO
PLACA: LQL-0681
LOCAL: RUA DAS CAMÉLIAS ESQUINA COM RUA DAS 
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ACÁCIAS – S/Nº – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO:: 0449/2023
VEÍCULO: GM / MERICA JOY
PLACA: JME-1531
LOCAL: RUA DOS LÍRIOS – 1033 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0450/2023
VEÍCULO: VW / FOX
PLACA: LLN-5B35 (MERCOSUL)
LOCAL: AVENIDA DAS FLORES – 08 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0451/2023
VEÍCULO: VW / PARATI
PLACA: KMO-3517
LOCAL: RUA FREI GALVÃO – 277 – VILLAGE

NOTIFICAÇÃO: 0452/2023
VEÍCULO: GM/KADET
PLACA: KQD-6133
LOCAL: AVENIDA DAS FLORES – 25 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0453/2023
VEÍCULO: FIAT/FIORINO
PLACA: KVT-3431
LOCAL: RUA MADRE PAULINIA – 102 – VILLAGE

NOTIFICAÇÃO: 0454/2023
VEÍCULO: VW/VOYAGE
PLACA: KYQ-2A09 (MERCOSUL)
LOCAL: AVENIDA DAS FLORES – 378 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0456/2023
VEÍCULO: VW/GOL
PLACA: KPQ-6691
LOCAL: AVENIDA DAS FLORES – 314 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0459/2023
VEÍCULO: AUDI-A3 1.8 T
PLACA: AUP-9200
LOCAL: AVENIDA DAS FLORES – 08 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0460/2023
VEÍCULO: GM/CHEVETTE SL 1.6
PLACA: KSY-8227
LOCAL: AVENIDA DAS FLORES – 19 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0462/2023
VEÍCULO: FIAT/UNO
PLACA: SEM PLACA (CARCAÇA)
LOCAL: AVENIDA DAS FLORES – 310 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0463/2023
VEÍCULO: VW/GOL
PLACA: KNP-2875
LOCAL: AVENIDA DAS FLORES – 19 – ÂNCORA

NOTIFICAÇÃO: 0464/2023
VEÍCULO: SEM IDENTIFICAÇÃO
PLACA: GSM-2239
LOCAL: RUA FREI GALVÃO – 321 - VILLAGE
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Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e PescaSEMAP

AUTO DE NOTIFICAÇÃO 
Processo Administrativo nº 9919/2022

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca, no uso de suas atribuições legais, torna público que, nos autos do P.A nº 
9919/2022, foram emitidos o AUTO DE NOTIFICAÇÃO nº 17293, em nome de ALEDIO MACHADO PEREIRA, inscrito no CPF sob o nº: 
014.xxx.xxx-91, identificado como responsável pelo imóvel residencial localizado na Rua Rio de Janeiro, s/nº, Q:013, Lotes: 01 e 02, Ouro 
Verde  - Rio das Ostras - RJ, no sentido de providenciar a limpeza e conservação do terreno, sem a supressão de árvores, dentro do prazo 
de 15 (quinze) dias, sob as penas previstas na Lei nº 2.140/2018 e demais legislações municipais.
Esta publicação se dá em observância aos termos da Lei Federal nº13/.709/2018(LGPD).

Rio das Ostras, 30 de outubro de 2022.

NESTOR PRADO JUNIOR
Secretário do Meio Ambiente Agricultura e Pesca

Secretaria de Assistência SocialSEMAS

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – COMDEF

CONVOCAÇÃO 008/2023
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – COMDEF CONVOCA os conselheiros, titulares e suplentes, com assento 
no mencionado conselho e a sociedade em geral para a ASSEMBLEIA ORDINÁRIA, a se realizar em formato presencial na Sala dos 
Conselhos, situada na Rua das Casuarinas, 595 – Centro de Cidadania no dia 09 de novembro de 2023 às 14hrs.

Pauta:
1.	 Aprovação da Ata da última Assembleia Ordinária;
2.	 Organização para o processo de eleição dos Representantes não-governamentais no COMDEF;
3.	 Criação da Comissão organizadora para o processo de eleição;
4.	 Assuntos gerais.

Rio das Ostras, 07 de novembro de 2023.

Jeane Felix da Silva
Presidente

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO semfaz Nº 7,  DE 30 DE AGOSTO DE 2023
  
Dispõe sobre inscrição no Cadastro Mobiliário declarada como nula, nos termos do art. 39, inciso I, II, § 1º e §2º da Instrução Normativa 
SEMFAZ nº 01, de 14 de agosto de 2014.

O Secretário Municipal de Fazenda, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 75 da Lei nº 1770, de 02 de janeiro de 2013, e, tendo em 
vista o disposto nos arts. 39, 51 e 56, da Instrução Normativa SEMFAZ nº 1, de 14 de novembro de 2014, DECLARA:

Art. 1º Fica a situação cadastral de JOÃO CARLOS GOMES, inscrição municipal nº 282221, classificada como NULA, nos termos do inciso 
II do art. 39 da Instrução Normativa SEMFAZ nº 01, de 14 de agosto de 2014.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Jornal Oficial do Município.

Rio das Ostras, 30 de agosto de 2023.

Júlio César dos Santos Marins
Secretário de Fazenda

Secretaria de FazendaSEMFAZ
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Secretaria de Educação, Esporte e LazerSEMEDE

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO cme Nº 07/2023

Altera a data e horário de Sessão Ordinária no exercício de 2023.
Considerando que não houve quórum suficiente para a realização da Sessão Ordinária do CME, agendada para último dia 1º de novembro 
de 2023, às 14 horas. 
Considerando o Art. 4º da Resolução CME Nº 01/2022.
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
Art. 1º Alterar a data da Sessão Ordinária do CME do dia 1º de novembro para o dia 09 de novembro de 2023.
Art. 2º Alterar o horário de realização da Sessão Ordinária para as 9 horas.
Art. 3º Alterar o local de realização da Sessão Ordinária para o auditório do Centro Municipal de Atendimento Educacional Especializado – 
Padre João Machado Evangelho – CMAEE, localizado na Rodovia Amaral Peixoto, 3578 - Bosque da Praia, Rio das Ostras – RJ.

Rio das Ostras, 07 de novembro de 2023.

ROSEKEL SCHETTINO MEIRELLES MAIA
Presidente do Conselho Municipal de Educação

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 09/2023

CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR –QUADRIÊNIO 2022-2026

A Presidente do Conselho Municipal de Alimentação Escolar - Quadriênio 2022-2026, no uso de suas atribuições, CONVOCA os membros 
do referido Conselho, para participarem da          8ª Sessão Ordinária, que se realizará no dia 13/11/2023, às 13:30, de forma presencial e/
ou online, no Auditório da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, situado na Rua Guanabara, nº 3603 – Extensão do Bosque 
– Rio das Ostras/RJ.

PAUTA:
•	 Encontro Estadual Sobre Alimentação Escolar/RJ;
•	 Análise dos Extratos Bancários dos meses de Agosto e Setembro de 2023;
•	 Visita às Unidades Escolares;
•	   Assuntos diversos.

Rio das Ostras, 07 de novembro de 2023.
		        

ELENILSA GOMES RIBEIRO PEREIRA
Presidente do CMAE-RO/2022/2026

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Nº 10/ 2023 - Gestão 2023 - 2026

O Conselho de Acompanhamento e Controle Social CACS-FUNDEB
 

CONVOCA
	
Os membros do Conselho Municipal do FUNDEB Gestão 2023/2026 e sociedade para participarem da 10ª Sessão Ordinária do Conselho, 
que se realizará no dia 16 de novembro de 2023, às 14h, no auditório da SEMEDE e por videoconferência para a sociedade, conforme link 
abaixo.

https://meet.google.com/ube-moiu-vnn

A participação com fala, só será permitida mediante controle de tempo e inscrição antecipada pelo e-mail: cacs.fundeb@edu.pmro.rj.gov.
br, estando o requerente devidamente identificado, bem como o assunto a ser apresentado deve passar pela autorização dos conselheiros.

Pauta:
•	 Boas Vindas;
•	 Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Anterior;
•	 Acompanhamento da Movimentação Bancária e Aplicação de Recursos do FUNDO;
•	 Assuntos Gerais.

Marta Janete Martins Guimarães Mattos
Presidente do CACS FUNDEB/Gestão 2023-2026                                                                                                                                                                                                                                                                                              
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Secretaria de SaúdeSEMUSA

Secretaria de Segurança PúblicaSESEP

Classificação final do 7º Edital do ano de 2023 do processo seletivo público simplificado para contratação temporária para o preenchimento 
das vagas de Médicos, após o prazo do recurso encerrado.
	

Rio das Ostras, 07 de novembro de 2023.

DENILSON SANTA ROSA
Secretário Municipal de Saúde

Matrícula 18236-2

 CLASSIFICAÇÃO FINAL

Médico Ginecologista Obstetra ll

Classificação Candidato CPF Nascimento Formação Experiência no SUS 
no cargo pretendido

Pontuação 
Final

1º Eliane Carvalho de Souza 686.XXX.XXX-53 23/08/1976 65 40 105

2º Viviane Mariano Moreira 098.XXX.XXX-08 22/07/1981 10 10 20

Médico Neurocirurgião ll

Classificação Candidato CPF Nascimento Formação Experiência no SUS 
no cargo pretendido

Pontuação 
Final

1º Laila Zelkcovicz Ertler 092.XXX.XXX-59 24/01/1983 50 50 100

Médico Ortopedista ll

Classificação Candidato CPF Nascimento Formação Experiência no SUS 
no cargo pretendido

Pontuação 
Final

1º Claudio da Silva Pessoa 784.XXX.XXX-68 08/02/1966 120 60 180

Médico Psiquiatra

Classificação Candidato CPF Nascimento Formação Experiência no SUS 
no cargo pretendido

Pontuação 
Final

1º Louise Cypriano Novaes 102.XXX.XXX-06 12/07/1985 10 10 20

2º Beatriz Luiza Ramiarina 
Brusdzensky 078.XXX.XXX-01 16/10/1977 15 0 15

Médico Cirurgião Geral ll - SEM CANDIDATOS

Médico Neuropediatra - SEM CANDIDATOS

Médico Pediatra  II- SEM CANDIDATOS

Inscrições Inconsistentes

Deborah Carolina Martins de Jesus Médico Pediatra ll
A candidata não apresentou especialização na área médica 

escolhida. Os cargos presentes no quadro de vagas do edital 
07/2023, exigem especialização na área de atuação. 

Rafael Jherson Rioja Gamboa Médico 
Ortopedista ll

O candidato não apresentou especialização na área médica 
escolhida. Os cargos presentes no quadro de vagas do edital 

07/2023, exigem especialização na área de atuação. 

* Não houve apresentação de recurso do resultado provisório.

PORTARIA Nº 067/2023

A CORREGEDORA-GERAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de janeiro, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com a Lei nº 2.160/2018 e Decretos nº 2216/2019 e 2.183/2019:

R E S O L V E:

Art. 1º – ABSOLVER o Servidor GABRIEL GUIMARÃES RIBEIRO, Guarda Civil Municipal matrícula nº 8651-7, e consequentemente 
EXTINGUIR e ARQUIVAR a Sindicância Punitiva instaurada pela Portaria nº 051/2023, conforme autos do procedimento administrativo 
disciplinar nº 37932/2022, nos termos do Art. 55º, II do Decreto nº 2.183/2019 c/c o Art. 153, I da Lei Complementar 066/2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

Ana Cristina dos Santos Fraga
Corregedora-Geral GCMRO

Matrícula 6372-0
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PORTARIA 061/2023

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA,
no uso de suas atribuições, Resolve:

Art. 1º - CONCEDER, 15 (quinze) dias de Licença Prêmio a servidora
Rizia Dias Gidalte, Bibliotecária, Matrícula 020-5, referente ao período
aquisitivo 2015/2020, a ser usufruído de 27 de novembro de 2023
a 11 de dezembro de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 07 de novembro de 2023.

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

ERRATA DA PORTARIA 055/2023

ONDE SE LÊ:
Cristiane Aparecida Miguel dos Santos|Diretor de Patrimônio e
Memória|217-8|2022/2023|16/10/2023 a 06/11/2023|20.

LEIA-SE:
Cristiane Aparecida Miguel dos Santos|Diretor de Patrimônio e
Memória|217-8|2022/2023|16/10/2023 a 04/11/2023|20.

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 012/2023 - AUDIÊNCIA DE
CONVOCAÇÃO PARA AGENDAMENTO DE ESPETÁCULOS
PARA OS MESES DE JANEIRO, FEVEREIRO E MARÇO DE 2024.

 PROGRAMAÇÃO DO TEATRO MUNICIPAL JOEL BARCELLOS.

ATA

Aos trinta e um dias do mês de outubro de dois mil e vinte e três, às
dezoito horas, na sede da Fundação Rio das Ostras de Cultura,
situada na Avenida Cristóvão Barcelos, número cento e nove,
Centro, Rio das Ostras, reuniram-se os Produtores Culturais e
Artistas para discutir e agendar espetáculos no Teatro Municipal
Joel Barcellos, para os meses de janeiro, fevereiro e março de
dois mil e vinte e quatro em conformidade com o EDITAL DE
CHAMADA PÚBLICA Nº 012/2023 - AUDIÊNCIA DE CONVOCAÇÃO
PARA AGENDAMENTO DE ESPETÁCULOS NO TEATRO MUNICIPAL
JOEL BARCELLOS. A mesa diretora dos trabalhos foi composta
pelos seguintes membros: As servidoras Renata Cabral Pereira
dos Santos, Suellen Rolim Curvelo, Michelle Tales Devellard, o
servidor Artur Ennes dos Santos e a presidente da FROC, Cristiane
Menezes Regis. Como determinado pelo Edital às dezessete horas
e quarenta e cinco minutos iniciou a distribuição de senhas, foram
distribuídas vinte e seis senhas. Às dezoito horas iniciou- se a
pauta da audiência onde foi discutida as regras exigidas no edital
e tiradas todas as dúvidas. A mesma foi conduzida pela presidente
Cristiane Menezes Regis, com intervenções em seguida pela
servidora Renata Cabral pereira dos Santos. As dezenove horas
iniciou- se o agendamento das datas através das senhas
distribuídas, formando a programação do primeiro trimestre do
Teatro Municipal Joel Barcellos. Os trabalhos transcorreram dentro
do que foi determinado Ano edital. A agenda foi elaborada com
êxito. a audiência foi encerrada às vinte horas e vinte minutos.
Nada mais havendo a tratar, eu, Artur Ennes dos Santos, lavro a
presente ata. Segue em anexo a agenda do Teatro Municipal Joel
Barcellos para os meses de janeiro, fevereiro e março do ano de
dois mil e vinte e quatro.

JANEIRO/2024
DATA/TÍTULO/LINGUAGEM/CLASSIFICAÇÃO/HORA/NOME DO
RESPONSÁVEL
19 SEXTA/DENTRO DO ORÇAMENTO/STAND UP/14 ANOS/20:30/
REINALDO FRANCA DE SOUZA
20 SÁBADO/O MENINO QUE SOBREVIVEU/TEATRO/12 ANOS/19H/
WAGNER MAYRINK HEINZILMANN
26 SEXTA/TRIBUTO ADELE COM SUÊ/SHOW/LIVRE/20H/SUELEN
DE SOUZA MARIANO DOMINGUES
27

SÁBADO/AKEDAH/TEATRO/LIVRE/20H/ARIEL COHEN ESTELLITA
DA COSTA
28DOMINGO/CINDERELA/TEATRO/LIVRE/17H/BREENDO WESLEY
MORAES DA SILVA

FEVEREIRO/2024
DATA/TÍTULO/LINGUAGEM/CLASSIFICAÇÃO/HORA/NOME DO
RESPONSÁVEL
02 SEXTA/A ORIGEM DOS ORIXÁS/TEATRO/12 ANOS/20H/ISIS DE
SOUZA FREIRES
03 SÁBADO/OPERA ROCK - RAINHA DA ÓPERA/SHOW/LIVRE/
20H/SUELEN DE SOUZA MARIANO DOMINGUES
04 DOMINGO/TECO-TECO/TEATRO/LIVRE/17H/ALEXANDRE DA
ROCHA COSTA
17 SÁBADO/III SARAU PALCO AZUL/SARAU/LIVRE/16H E 19H/
LETICIA GUIMARÃES PEREZ
18 DOMINGO/SUMMER BATTLE/DANÇA/LIVRE/14H 17H/YASMIN
TEIXEIRA DA COSTA PEREIRA
23 SEXTA/ALAN KARDEC/TEATRO/LIVRE/20H/ALEXANDRE DA
ROCHA COSTA
24 SÁBADO/DE ONDE VEM OS BEBÊS/INFANTIL/LIVRE/17H/
RODRIGO SABARÁ DA SILVA
24 SÁBADO/DENTRO DO ORÇAMENTO/STAND UP/14 ANOS/20:30/
REINALDO FRANCA DE SOUZA
25 DOMINGO/DE ONDE VEM OS BEBÊS/INFANTIL/LIVRE/17H/
RODRIGO SABARÁ DA SILVA

MARÇO/2024
DATA/TÍTULO/LINGUAGEM/CLASSIFICAÇÃO/HORA/NOME DO
RESPONSÁVEL
01 SEXTA/HUMANO SER MERCANTIL/TEATRO MONÓLOGO/14
ANOS/20H/SERGIO ROBERTO MOREIRA OSORIO
02SÁBADO/VENTANIA/MUSICAL/LIVRE/20H/DARLING
MENDONÇA DA SILVA
03 DOMINGO/FROZEN/TEATRO/LIVRE/17H/MARIA LUIZA CRUZ E
SOUZA
08 SEXTA/NOITE DE RISOS/STAND UP/16 ANOS/20:30/WESLEY
FRANCISCO MACHADO COUTINHO
09 SÁBADO/FLORES DE MARISA/MUSICAL/LIVRE/20:00/GLEICE
FERREIRA GONÇALVES
10 DOMINGO/O MÁGICO DE OZ/INFANTIL/LIVRE/17H/WESLEY
GUIMARAES
15 SEXTA/A PORTA/TEATRO/14 ANOS/20H/ARIEL COHEN
ESTELLITA DA COSTA
16 SÁBADO/NEMO - O MUSICAL/TEATRO/LIVRE/17H/BREENDO
WESLEY MORAES DA SILVA
17 DOMINGO/SURPRESA/TEATRO INFANTIL/LIVRE/17H/MARCELO
DANIEL DE OLIVEIRA SANTOS
22 SEXTA/UMA COMÉDIA DO REINALDO E AMIGOS/STAND UP/16
ANOS/20:30/WESLEY FRANCISCO MACHADO COUTINHO
23 SÁBADO/O MENINO QUE SOBREVIVEU/TEATRO/12 ANOS/19H/
WAGNER MAYRINK HEINZILMANN
24 DOMINGO/CONTOS E ENCANTOS DO SÍTIO DO PICA PAU
AMARELO/TEATRO/LIVRE/17H/ISIS DE SOUZA FREIRES

Rio das Ostras, 01 de novembro de 2023

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

CHAMADA PÚBLICA Nº 014/2023*

FOMENTO À REALIZAÇÃO DE MÉDIA METRAGEM
EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO

DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI
COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) EM RIO

DAS OSTRAS - AUDIOVISUAL

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.
A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor
cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência
da classe artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou
severamente as atividades do setor cultural.
É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da
categoria, vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas
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por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-
se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do
município de RIO DAS OSTRAS.
Deste modo, a FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA –
FROC torna público o presente edital elaborado com base na Lei
Complementar 195/2022, no Decreto Federal nº 11.525/2023, no
Decreto Federal nº 11.453/2023 e no Decreto Municipal nº3762/
2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de
democratização, desconcentração, descentralização e
regionalização do investimento cultural, com a implementação de
ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto nº 11.525,
de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo
Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

1.OBJETO
1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projeto cultural de
AUDIOVISUAL na realização de média metragem, para receberem
apoio financeiro na categoria descrita no ANEXO I, por meio da
celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de
incentivar as diversas formas de manifestações culturais do
município de RIO DAS OSTRAS.

2.VALORES
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 100.000,00,
para o fomento à realização de 01 (um) média metragem.
2.2 A   despesa   correrá   à   conta   da    seguinte    Dotação
Orçamentária: PT: 13390801.798000
ND: 336041.00.00
CÓDIGO REDUZIDO: 2609
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse
público e disponibilidade orçamentária suficiente.

3. QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no presente Edital qualquer agente cultural
que comprove atuação no município de Rio das Ostras há , no
mínimo, um ano, bem como aqueles que sejam residentes ou
sediados no município.
3.2 Para a presente Chamada Pública, o agente cultural deve ser:
I - Pessoa Jurídica, incluindo MEI.
II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno
porte, empresa de grande porte, etc)
III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação,
Cooperativa, etc)
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição
do projeto.
3.4 O proponente não pode exercer apenas funções
administrativas no âmbito do projeto e deve exercer
necessariamente a função de criação, direção, produção,
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e
capacidade de decisão no projeto.
3.5 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das
condições de participação de todos os proponentes e
discriminação do objeto deste edital de chamamento público.
3.6 Para os casos de projetos duplicados ou idênticos, será
considerado o último inscrito.
3.7 Todos os projetos inscritos e aprovados deverão se
comprometer a utilizar no seu processo de produção pelo menos
50%(cinquenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em
Rio das Ostras.

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:
I – tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento
de recursos;
II – Servidores da Fundação Rio das Ostras de Cultura;
III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público
do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido
servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa
de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e
IV - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores,
Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores,
Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal
de Contas (Auditores e Conselheiros).
4.2 O agente cultural que integrar Conselho Municipal de Cultura poderá
concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural,
exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 4.1.
4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas
públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de
elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1.

4.4 A vedação que trata o subitem II do item 4.1 não se aplica aos
servidores da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.

5. PRAZO PARA SE INSCREVER
5.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar
toda documentação obrigatória relatada no item 6, entre as 00h do
dia 07 de novembro e as 23h59 do dia 21 de novembro de 2023.

6. COMO SE INSCREVER
6.1 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória
de que trata o item 6.2 por meio do endereço eletrônico
www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br
6.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para
formalizar sua inscrição:
a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de
Trabalho (projeto);
b) Currículo do proponente;
c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG;
d) Mini currículo dos integrantes do projeto;
e) Outros documentos que o proponente julgar necessário para
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto.
Parágrafo Único – Formulário e documentação incompletos
implicarão na automática desclassificação do projeto.
6.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e
pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de
seu projeto.
6.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo
02 (dois) projetos com objetos distintos.
6.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de
execução não superior a 12 (doze) meses.
6.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos
nos canais formais de comunicação.
6.7 As inscrições deste edital são gratuitas.
6.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de
preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras
formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento
no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

7. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
7.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente
no Formulário de Inscrição, informando como será utilizado o
recurso financeiro recebido.
7.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias,
sem a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme
§ 1º do art. 24 do Decreto 11.453/2023.
7.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os preços
praticados no mercado será avaliada pelos membros da comissão de
seleção, de acordo com tabelas referenciais de valores, ou com outros
métodos de verificação de valores praticados no mercado.
7.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores
divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese
de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas
e situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos,
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.
7.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou
seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção,
se, após análise, não forem considerados com preços compatíveis
aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e
em desconformidade com o projeto apresentado.
7.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados)
poderá apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme
dispõe o item 13.3.
7.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.

8. ACESSIBILIDADE
8.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física,
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características
dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas
aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva
ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto,
pela iniciativa ou pelo espaço; e
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III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores
sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e
usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento
de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção,
contempladas a participação de consultores e colaboradores com
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços
culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
8.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos
de protagonismo e participação poderão ser concretizados também
por meio das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos
com desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais;
IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a
pessoas com deficiência.
8.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de
acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo
10% do valor total do projeto.
8.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item
8.3 pode ser excepcionalmente dispensada quando:
I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a
exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro
e licenciamento de obra audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
8.5 Considera-se integralmente cumpridas as medidas de
acessibilidade de que trata o subitem II do item 8.4 quando a
produção contemplar legendagem, legendagem descritiva,
audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
8.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em
que o percentual mínimo de 10% é inaplicável.

9. CONTRAPARTIDA
9.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar
contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública,
incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos
conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos
com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade.
9.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de
Inscrição e devem ser executadas de acordo com cronograma
apresentado pelo proponente e previamente aprovado pela
Fundação Rio das Ostras de Cultura, através da Coordenadora da
Comissão de Seleção, para otimização e ampliação do acesso à
produção artística e cultural derivada da Lei Paulo Gustavo, sendo
que as contrapartidas executadas deverão ser informadas e
comprovadas no Relatório Final de Execução do Objeto - ANEXO V.
9.3 Os agentes culturais contemplados neste Edital se
comprometem a realizar ações que:
a) favoreçam para a manutenção do Sistema Municipal de Cultura;
b) contribuam para o cumprimento das metas do Plano Municipal
de Cultura;
c) fortaleçam, difundam e consolidem as políticas públicas de
cultura no município de Rio das Ostras;
d) Consolidem o direito à cultura e diminuam as desigualdades
sócio-econômicas- culturais nas diversas regiões do município de
Rio das Ostras;
e) Fomentem os processos de criação, produção, difusão,
pesquisa e fruição das expressões artísticas e culturais;
f) Estimulem o desenvolvimento de processos criativos e de
pensamento que resultem em produtos artístico-culturais;
g) Incentivem a sustentabilidade de trabalhadoras/es da cultura;
h) Desenvolvam o aperfeiçoamento da cadeia produtiva da cultura
e um melhor aproveitamento das potencialidades e oportunidades
no âmbito desta economia;
i) Ampliem, descentralizem e democratizem o acesso a recursos
públicos e à cultura;

10.ETAPAS DO EDITAL
10.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta
das seguintes etapas:
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do
projeto realizada por comissão de seleção; e
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do
proponente, descritos no tópico 13.

11. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
11.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural” a identificação,
tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos
relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma

categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada
de notas aos critérios descritos neste edital.
11.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas
dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas,
impactos e relevância em relação aos outros projetos inscritos na
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuiìda em
função desta comparação.
11.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão
de seleção formada composta por 02 (dois) Pareceristas de
reconhecida idoneidade e notório conhecimento na área cultural,
devidamente cadastrados na Chamada Pública 003/2023 da
Fundação Rio das Ostras de Cultura.
11.4 A Comissão de Seleção será coordenada por um (a)
funcionário (a) da Superintendência de Política Pública de Cultura,
o qual deverá organizar os procedimentos administrativos e
operacionais, sem interferir nas avaliações.
11.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de
participar da apreciação de projetos e iniciativas que estiverem
em processo de avaliação nos quais:
I - tenham interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto
ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro
ou parente e afins até o terceiro grau; e
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o
proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro.
11.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob
pena de nulidade dos atos que praticar.
11.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de
pontuação estabelecidos no Anexo III.
11.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso
destinado à Comissão de Seleção.
11.9 Os recursos de que tratam o item 11.8 deverão ser
apresentados no prazo de 03 dias, a contar da publicação do
resultado preliminar, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação.
11.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
11.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise
de mérito cultural será divulgado no Jornal Oficial do Município de
Rio das Ostras.

12. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
12.1 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os
recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital
de Audiovisual.

13. ETAPA DE HABILITAÇÃO
13.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do
projeto contemplado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar
os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica:
13.1.1 JURÍDICA
I - inscrição no cadastro nacional de pessoa juriìdica - CNPJ, emitida
no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (https://
s o l uc o es . rec e i ta . f az end a. go v. b r / s e r v i c os / c np j rev a /
cnpjreva_solicitacao.asp);
II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de
pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de
organizações da sociedade civil;

 III - certidão negativa de fale ncia e recuperação judicial, expedida
pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas juriìdicas
com fins lucrativos;
IV - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Diìvida Ativa da União (https://
solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);
V - certidões negativas de débitos estaduais e municipais,
expedidas pela secretaria estatual de fazenda do Rio de Janeiro
(https://www4.fazenda.rj.gov.br/certidao- fiscal-web/
emitirCertidao.jsf) e pela prefeitura municipal de rio das Ostras
(https://spe.riodasostras.rj.gov.br/da/certidaounificada.aspx)
VI - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CRF/FGTS (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/
pages/consultaEmpregador.jsf);
VII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no
site do Tribunal Superior do Trabalho(https://cndt-certidao.tst.jus.br/
inicio.faces);
13.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como

 certidões negativas, desde que não haja refere ncia expressa
de impossibilidade de celebrar instrumentos juriìdicos com a
administração puìblica.
13.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso
fundamentado e especiìfico destinado a Comissão de Seleção.
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13.4 Os recursos de trata o item 13.3 deverão ser apresentados
no prazo de 2 dias a contar da publicação do resultado,
considerando-se para iniìcio da contagem o primeiro dia uìtil
posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão apoìs esta fase.
13.5 Os recursos apresentados apoìs o prazo não serão avaliados.
13.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o
recebimento dos recursos de que trata este Edital.

14. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS
14.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado
será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme
Anexo IV deste Edital, de forma presencial ou eletrônica.
14.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a
ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela
FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FROC  contendo as
obrigações dos assinantes do Termo.
14.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente
cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta
para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único.
14.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como
expectativa de direito do proponente.

15. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
15.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos
projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura.
15.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e
conterá informações sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados.
15.3 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, e não pode conter
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

16. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
16.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos
culturais contemplados, assim como prestação de informação à
administração puìblica, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto
de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do

 sistema de financiamento à cultura, observadas às exige ncias
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.
16.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme
documento constante no Anexo V. O Relatório Final de Execução
do Objeto deve ser apresentado até 90 (noventa) dias a contar do
fim da vigência do Termo de Execução Cultural.

17. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade
dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações
referentes ao presente Edital, que ficarão disponíveis no Jornal
Oficial do Município (https://www.riodasostras.rj.gov.br/jornal-
oficial/), bem como no site Oficial
(www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br) e nas miìdias
sociais oficiais da Fundação Rio das Ostras de Cultura .
17.2 Não haverá retenção de impostos por parte do Poder Público no ato
de repasse de recursos ao proponente, devendo este se responsabilizar
pelas devidas obrigações tributárias e acessórias, bem como pelas
obrigações fiscais e contábeis decorrentes da execução do projeto, e
que são de responsabilidade exclusiva do proponente.
17.3 Demais      informações      podem      ser      obtidas      através      do
e- mail: fomentoaudiovisualro@gmail.com e telefone (22) 2764-7676.
17.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da
Comissão de Seleção do presente Edital.
17.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de
participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na
desclassificação do proponente.
17.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da
proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Rio
das Ostras de Cultura e o Fundo Municipal de Cultura de Rio das
Ostras – FMC/RO de qualquer responsabilidade civil ou penal.
17.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e
outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.
17.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos
e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022

(Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo),
no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e no Decreto Municipal
3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
17.9 Os proponentes aprovados cederão automaticamente ao
Município de Rio das Ostras, através da FUNDAÇÃO RIO DAS
OSTRAS DE CULTURA – FROC, o uso de imagem e voz em diversos
meios de comunicação, tais como internet, televisão, jornais, revistas
e rádios, para divulgação dos selecionados e das realizações
culturais do Município, a bem da maior visibilidade e acesso.
17.10 Este Edital poderá ser revogado, no todo ou em parte, por
motivos de interesse público, e sua eventual anulação, parcial ou
integral, não implicará direito à indenização ou reclamação de
qualquer natureza.
17.11 A relação dos projetos publicados no resultado preliminar
deste Edital poderá sofrer alterações até a publicação do resultado
final, não havendo, portanto, garantia de aprovação de nenhum
projeto citado até o encerramento das fases recursais e celebração
dos Termos de Execução Cultural.
17.12. Os seguintes prazos constituem o calendário para execução
do presente Edital:
FASE/DATA/PRAZO
LANÇAMENTO DO EDITAL/01/11/2023
LIVE TIRA-DÚVIDAS/07/11/2023
PERÍODO DE INSCRIÇÃO/DE 07 A 21/11/2023
PUBLICAÇÃO LISTA DOS INSCRITOS/22/11/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR ANÁLISE DE
MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/29/11/2023
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À FASE DE ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1)/DE 30 A 02/12/2023
PUBLICAÇÃO DOS RESULTADO DOS RECURSOS À FASE DE
ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/06/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/06/12/2023
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DOS PROJETOS
SELECIONADOS E SUPLENTES/DE 07 A 11/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
13/12/2023
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS À FASE DE HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
DE 14 A 15/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS À
HABILITAÇÃO DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS
E SUPLENTES/16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PERÍODO DE ASSINATURA DOS TERMOS DE EXECUÇÃO
CULTURAL PELOS SELECIONADOS*/ 18/12/2023
PERÍODO DE REPASSE DE RECURSO AOS SELECIONADOS/DE
19 A 20/12/2023
PERÍODO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTES, SE FOR O CASO/
03/01/2024
(*) A não-assinatura na data prevista no presente calendário será
considerada desistência do projeto e permitirá a convocação de
suplente, por ordem de classificação, a partir de seu vencimento.
Parágrafo 1º. Algumas etapas do cronograma poderão ser
suprimidas caso não tenham demandas.
Parágrafo 2º. O não atendimento do prazo de envio da
documentação previsto na 2ª Etapa acarretará a substituição do
projeto aprovado pelo suplente, obedecendo-se a ordem de
classificação.
17.13. O resultado do chamamento público regido por este Edital
terá validade até 31 de dezembro de 2024.
17.14 Compõem este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção;
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto;
Anexo VI - Declaração étnico-racial

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

* Republicado por incorreção

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura
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ANEXO I

1.RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ 100.000,00 (cem mil
reais) distribuídos da seguinte forma:
a) Categoria A - um projeto no valor de R$ 100.000,00 (cem mil
reais) para apoio a realização de cinema média metragem;

2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
Para este edital, compreende-se:
2.1 média metragem;
b) Obra cinematográfica cuja duração é-superior a quinze minutos
e igual ou inferior a setenta minutos;

3. DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES

ANEXO II FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1.DADOS DO PROPONENTE
Proponente é pessoa jurídica?
(  ) Pessoa Jurídica

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:
RG:
Data de nascimento:
E-mail:
Telefone:
Endereço completo:
CEP:
Cidade:
Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica
( ) Zona rural
( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional ( ) Comunidades Rurais
( ) Pescadores(as) Artesanais ( ) Povos de Terreiro
( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Pessoa Não Binária
( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca
( ) Preta
( ) Parda
( ) Indígena
( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim”, qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física
( ) Intelectual
( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?

( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto ( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto ( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo
( ) Ensino Superior Incompleto ( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal
bruta aproximada) nos últimos 3 meses?
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos
3 meses. Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)
( ) Nenhuma renda.
( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos
( ) De 3 a 5 salários mínimos
( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos
( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não
( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada
( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
( ) Garantia-Safra
( ) Seguro-Defeso ( ) Outro

Vai concorrer às cotas ?
( ) Sim
( ) Não

Se sim. Qual?
( ) Pessoa negra
( ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.
( ) Curador(a), Programador(a) e afins.
( ) Produtor(a)
( ) Gestor(a)
( ) Técnico(a)
( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
( ) Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não
( ) Sim

Caso tenha respondido “sim”:
Nome do coletivo:
Ano de Criação:
Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

2.DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto: Categoria: A ( )

DESCRIÇÃO DO PROJETO
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o
seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará
com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a
ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.)

OBJETIVOS DO PROJETO
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou
seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização
do projeto. É importante que você seja breve e proponha entre
três a cinco objetivos.)

METAS
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas
ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo:
Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

PERFIL DO PÚBLICO A SER ATINGIDO PELO PROJETO
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão
beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas
pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de
alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram em

 
 

CATEGORIAS 

 
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 
COTAS 

PESSOAS 
NEGRAS 

 

COTAS 
ÍNDIGENAS 

 
QUANTIDADE 

TOTAL DE 
VAGAS 
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MÁXIMO 

POR 
PROJETO 

 
VALOR TOTAL 

DA 
CATEGORIA 

CATEGORIA A  
1 

 
0 

 
0 

 
1 

 

R$ 
100.000,00 

 
R$ 100.000,00 
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qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o
perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

QUAL O PERFIL DO PÚBLICO DO SEU PROJETO? (Ex.: crianças,
idosos, jovens, pessoas com deficiência, etc)

MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE EMPREGADAS NO PROJETO
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou
estarão disponíveis para a participação de pessoas com deficiência)
ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;
( ) rampas;
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; ( )
corrimãos e guarda-corpos;
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas
com deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; ( )
assentos para pessoas obesas;
( ) iluminação adequada;
( ) Outra

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL:
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
( ) o sistema Braille;
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) a audiodescrição;
( ) as legendas;
( ) a linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e
( ) Outra

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL:
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos
os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

INFORME COMO ESSAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE SERÃO
IMPLEMENTADAS OU DISPONIBILIZADAS DE ACORDO COM O
PROJETO PROPOSTO.

LOCAL ONDE O PROJETO SERÁ EXECUTADO
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua
proposta será realizada. É importante informar também os
municípios e Estados onde ela será realizada.

PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
Data de início:
Data final:

EQUIPE
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme
quadro a seguir:

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.
ex.: impulsionamento em redes sociais.

CONTRAPARTIDA
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando
será realizada, e onde será realizada.

PROJETO POSSUI RECURSOS FINANCEIROS DE OUTRAS
FONTES? SE SIM, QUAIS?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança
de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso

positivo, informe a previsão de valores e onde serão empregados
no projeto.)

O PROJETO PREVÊ A VENDA DE PRODUTOS/INGRESSOS?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor
unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde
os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.)

3.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as
metas/etapas às quais elas estão relacionadas.
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a
referência específica do item de despesa, conforme exemplo abaixo
(Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc).

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:
RG e CPF do proponente
Currículo do proponente
Mini currículo dos integrantes do projeto
Outros documentos que o proponente julgar necessários para
melhor entendimento do projeto.

ANEXO III

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA  AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas a cada um dos critérios
de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
Identificação do Critério/Descrição do Critério/Pontuação
Máxima

A/Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos,
justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar,
para fins de avaliação e valoração, se o conteuìdo do projeto
apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possiìvel visualizar de forma clara
os resultados que serão obtidos./10

B/Relevância da ação proposta para o cenário cultural de
Rio das Ostras- A análise deverá considerar, para fins de
avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento
e valorização da cultura riostrense/10

C/Aspectos de integração comunitaìria na ação proposta
pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em
relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social./10

D/Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de
execução às metas, resultados e desdobramentos do
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de
avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto./10

E/Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma,
Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá
avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o
público alvo do projeto, mediante as estratégias, mìdias e materiais
apresentados, bem como a capacidade de executá-los./10

F/Compatibilidade da ficha teìcnica com as atividades
desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos
profissionais que compõem o corpo técnico e artiìstico, verificando
a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão

 
Nome do 
profissional/empresa 

 
Função no 
projeto 

 

CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

Pessoa 
índigena 
? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

 

Atividade Geral Etapa Descrição Início Fim 

Ex: 
Comunicação 

Pré- 
produção 

Divulgação do projeto nos veículos de 
imprensa 

 
11/10/2023 

 
11/11/2023 

 

Descrição 
do item de 
despesa/ 
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Justificativa Unidade 
de 

medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de preço 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para 
registro da 
oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet – 
Oficina/workshop/seminário 

Audiovisual – Brasília – 
Fotografia Artística – Serviço 
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considerados os curriìculos dos membros da ficha técnica)./20

G/Trajetória artística e cultural do proponente - Será
considerado para fins de análise a carreira do proponente, com
base no curriìculo e comprovações enviadas juntamente com a
proposta/10

H/Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução
da contrapartida proposta pelo agente cultural/20
PONTUAÇÃO TOTAL:/100

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios
abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
I/Proponente do gênero feminino/5
J/Proponente negros e indígenas/5
K/Proponente com deficiência/5
L/Proponente residente e/ou projeto realizado nas zonas rurais e
periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova Cidade,
Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village Rio das
Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora, Vila
Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri, Nova
Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS
JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima

M/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos
majoritariamente por pessoas negras ou indígenas/5
N/Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres/5
O/Pessoas jurídicas sediadas e/ou projeto realizado nas zonas
rurais e periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova
Cidade, Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village
Rio das Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora,
VilaVerde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri,
Nova Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
P/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em
temáticas relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas
com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social/5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS
· À pontuação final de cada candidatura será somada a pontuação
extra.
· Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente
cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será
desclassificado do Edital.
· Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos
bônus não desclassifica o proponente.
· Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação
dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem
abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G,H respectivamente.
· Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de
promover o desempate serão adotados critérios de desempate na
ordem a seguir: proponente com maior idade.
· Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final
igual ou superior a 50 pontos.
· Serão desclassificados os projetos que:
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça,
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do
caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.
· A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR

ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2023
–, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)
e do DRECRETO MUNICIPAL 3762/2023.

1.PARTES
1.1 A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA- FROC neste
ato representado pela Presidência da Fundação, Senhora
CRISTIANE MENEZES REGIS, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a)
do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e
domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP],
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2.PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.
8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023 (DECRETO
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO FEDERAL Nº 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO) e do DECRETO MUNICIPAL Nº 3762/2023.

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão
de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO
PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº
[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].

4.RECURSOS FINANCEIROS
4.1.Os recursos financeiros para a execução do presente termo
totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO
ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais).
4.2.Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL,
especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR
AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento
e movimentação.

5.,APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados
para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6.OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações do/da Fundação Rio das Ostras de Cultura- FROC:
I)transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação
de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das
obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na
realização da ação cultural;
III)manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de
Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da
ação cultural;
V) prestar informações à FROC por meio de Relatório de Execução
do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias contados do
término da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela FROC a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo
Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência
deste termo de execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações
pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de
Execução Cultural;
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X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida
no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por
meio da categoria de prestação de informações em relatório de
execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do
objeto comprovará que foram alcançados os resultados da ação
cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário
no prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no
instrumento de seleção; e
II- análise do relatório de execução do objeto por agente público
designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento
do objeto deverá:
I- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;
III- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com
registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias
jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de
análise do relatório de execução do objeto e poderá adotar os
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento
da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto; ou
II- recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente
cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que
trata o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da
prestação de informações poderá:
I- determinar o arquivamento, caso considere que houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou
III- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de
informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique
irregularidades no relatório de execução financeira.
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente
da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto,
observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução
financeira será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento
da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela
autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução
cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de
informações e poderá concluir pela:
I- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações
apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural
será notificado para que exerça a opção por:
I- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II- apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a
apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de
informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente
cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao
erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de

recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento
do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.
7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias
será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade
do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento.

8.ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada
por meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas
seguintes hipóteses:
I- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração
pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II- alteração do projeto sem modificação do valor global do
instrumento e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos
será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a
continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20%
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
administração pública em seguida, sem a necessidade de
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício
do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo
agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da
administração pública.
8.6Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9.TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência da execução da ação cultural
fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante
Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do
objeto, resultados ou metas pactuadas ;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou
documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações
decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da
abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas
Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas
na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados
entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu,
mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução
financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de
advertência ou multa.
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11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde
que regularmente comprovada.

12.MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 O monitoramento das ações será realizado pela Comissão de
Trabalho criada especificamente para tal finalidade, conforme
previsto no Decreto Municipal nº 3762/2023.

13.VIGÊNCIA
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura
das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por igual período.

14. PUBLICAÇÃO
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no
Jornal oficial do Município de Rio das Ostras

15. FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução
Cultural.

LOCAL,
[INDICAR DIA, MÊS E ANO].

PELO ÓRGÃO:
[NOME DO REPRESENTANTE]

PELO AGENTE CULTURAL:
[NOME DO AGENTE CULTURAL]

ANEXO V

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO
Nome do projeto:
Nome do agente cultural proponente:
Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto:
Valor repassado para o projeto:
Data de entrega desse relatório:

2.RESULTADOS DO PROJETO
2.1.Resumo:
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto,
destacando principais resultados e benefícios gerados e outras
informações pertinentes.
2.2.As ações planejadas para o projeto foram realizadas?
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou
alterações.
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.
2.3.Ações desenvolvidas
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando
ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais
alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os
possíveis impactos nas metas acordadas.
2.4.Cumprimento das Metas
Metas integralmente cumpridas:
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
•META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque
parte da meta não foi cumprida]
Metas não cumpridas (se houver)
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não
foi cumprida]

3.PRODUTOS GERADOS
3.1.A execução do projeto gerou algum produto? Exemplos: vídeos,
produção musical, produção gráfica etc.
( ) Sim

( ) Não
3.1.1.Quais produtos culturais foram gerados?
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as
quantidades.
( ) Publicação
( ) Livro
( ) Catálogo
( ) Live (transmissão on-line) ( ) Vídeo
( ) Documentário ( ) Filme
( ) Relatório de pesquisa ( ) Produção musical
( ) Jogo
( ) Artesanato ( ) Obras
( ) Espetáculo
( ) Show musical ( ) Site
( ) Música
( ) Outros:
3.1.2.Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o
público após o fim do projeto?
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?
3.2.Quais foram os resultados gerados pelo projeto?
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você
considera que ele …
(Você pode marcar mais de uma opção).
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de
pesquisa.
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto
de atuação.
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que
foi desenvolvido.
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas
artísticas e culturais.
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade
do entorno.
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens
e manifestações culturais.

4.PÚBLICO ALCANÇADO
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto,
demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo
de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação
relevante informe as justificativas.

5.EQUIPE DO PROJETO
5.1Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?
Digite um número exato (exemplo: 23).
5.2Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?
( ) Sim
( ) Não
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a
execução do projeto.
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do
projeto:

6.LOCAIS DE REALIZAÇÃO
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural
do projeto?
( )1. Presencial.
( ) 2. Virtual.
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):
6.2Quais plataformas virtuais foram usadas?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Youtube
( )Instagram / IGTV
( )Facebook
( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.
( )Outros:
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais
do projeto?
( )1. Fixas, sempre no mesmo local.
( )2. Itinerantes, em diferentes locais.

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

 



39

Ano XXI  •  Edição nº 1622
Rio das Ostras  •  08 de Novembro de 2023

Jornal Oficial
RIO DAS OSTRAS

( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em
outros locais.
6.5 Em que município o projeto aconteceu?
6.6 Em que área do município o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Zona urbana central.
( )Zona urbana periférica.
( )Zona rural.
( )Área de vulnerabilidade social.
( )Unidades habitacionais.
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares).
( )Áreas atingidas por barragem.
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
( )Outros:
6.7 Onde o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Equipamento cultural público municipal.
( )Equipamento cultural público estadual.
( )Espaço cultural independente.
( )Escola.
( )Praça.
( )Rua.
( )Parque. ( )Outros

7.DIVULGAÇÃO DO PROJETO
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

8.CONTRAPARTIDA
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi
executada e onde foi executada.

9.TÓPICOS ADICIONAIS
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos
tópicos anteriores, se houver.

10.ANEXOS
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto,
tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos,
depoimentos, entre outros.
Nome
Assinatura do Agente Cultural Proponente

ANEXO VI DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais –
negros ou indígenas)

Eu,_______________________________, CPF nº_____________,
RG nº__________________, DECLARO para fins de participação
no Edital (Nome ou número do edital) que sou (informar se é NEGRO
OU INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de
que a apresentação de declaração falsa pode acarretar
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE

CHAMADA PÚBLICA Nº 015/2023

FOMENTO À PRODUÇÃO DE LIVES E VÍDEOS, VIDEOARTE,
VIDEOCLIPES E NOVAS MÍDIAS

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO
DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA

LEI COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO)
EM RIO DAS  OSTRAS - AUDIOVISUAL

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.
A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor
cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência
da classe artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou
severamente as atividades do setor cultural.
É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da
categoria, vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas
por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-
se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do
município de RIO DAS OSTRAS.
Deste modo, a FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA –

FROC torna público o presente edital elaborado com base na Lei
Complementar nº 195/2022, no Decreto Federal nº11.525/2023,
no Decreto Federal nº 11.453/2023 e no Decreto Municipal nº
3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de
democratização, desconcentração, descentralização e
regionalização do investimento cultural, com a implementação de
ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto nº 11.525,
de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo
Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

1.OBJETO
1.1O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais de
AUDIOVISUAL na realização de lives e vídeos, videoarte, videoclipes
e novas mídias, para receberem apoio financeiro nas categorias
descritas no Anexo I, por meio da celebração de Termo de Execução
Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de
manifestações culturais do município de RIO DAS OSTRAS.

2.VALORES
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 114.000,00,
dividido entre as categorias de apoio descritas no Anexo I deste edital.
2.2 A   despesa   correrá   à   conta   da    seguinte    Dotação
Orçamentária: PT: 13390801.798000
ND: 339048.00.00
CÓDIGO REDUZIDO: 2610
2.3Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público
e disponibilidade orçamentária suficiente.

3.QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no presente Edital qualquer agente cultural
que comprove atuação no município de Rio das Ostras, bem como
aqueles que sejam residentes ou sediados no município.
3.2 Em regra, para a presente Chamada Pública, o agente cultural
pode ser: I - Pessoa física.
II - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição
do projeto.
3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo
cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada
pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do
Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo,
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VI.
3.5 O proponente não pode exercer apenas funções
administrativas no âmbito do projeto e deve exercer
necessariamente a função de criação, direção, produção,
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e
capacidade de decisão no projeto.
3.6 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das
condições de participação de todos os proponentes.
3.7 Para os casos de projetos duplicados ou idênticos, será
considerados o últimos inscrito.
3.8 Todos os projetos inscritos e aprovados deverão se
comprometer a utilizar no seu processo de produção pelo menos
50%(cinquenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em
Rio das Ostras.

4.QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:
I – tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento
de recursos;
II – servidores da Fundação Rio das Ostras de Cultura;
III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público
do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido
servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa
de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e
IV - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores,
Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores,
Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal
de Contas (Auditores e Conselheiros).
4.2 O agente cultural que integrar Conselho Municipal de Cultura
poderá concorrer neste Edital para receber recursos do fomento
cultural, exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no
item 4.1.
4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas
públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de
elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1.
4.4 A vedação que trata o item II não se aplica aos servidores da
Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.
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5.COTAS
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias
do presente edital, nas seguintes proporções:
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e
pardas); e
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas.
5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência,
ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla
concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser
selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no
processo seleção.
5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas
optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente
para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o
preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas
da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo
colocado optante pela cota.
5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a
vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que
concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.
5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado
inicialmente para a outra categoria de cotas.
5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.5,
as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos
aprovados, de acordo com a ordem de classificação.
5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão
autodeclarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração
étnico-racial de que trata o Anexo VII.
5.8 O grupo ou coletivo sem constituição jurídica pode concorrer
às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo:
I – grupos e coletivos sem constituição jurídica que possuam
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições de
liderança no projeto cultural;
II – coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe do
projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras
(pretas e pardas) ou indígenas; e
III – outras formas de composição que garantam o protagonismo
de pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa
jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade jurídica.

6. PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar
toda documentação obrigatória relatada no item 7, entre as 00h do
dia 07 de novembro e as 23h59 do dia 21 de novembro de 2023.

7. COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória
de que trata o item
7.2 por meio do endereço eletrônico
www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br
7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para
formalizar sua inscrição:
a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de
Trabalho (projeto);
b) Currículo do proponente;
c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG;
d) Mini currículo dos integrantes do projeto;
e) Outros documentos que o proponente julgar necessário para
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto.
Parágrafo Único – Formulário e documentação incompletos
implicarão na automática desclassificação do projeto.
7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e
pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de
seu projeto.
7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo
02 (dois) projetos distintos em cada categoria. Contudo, poderá
ser contemplado com no máximo 01 (um) projeto por categoria,
com vista a propiciar uma melhor distribuição dos recursos.
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de
execução não superior a 12 (doze) meses.
7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos
nos canais formais de comunicação.
7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.
7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de
preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras

formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento
no disposto no inciso IV do caput   do   art.   3º   da Constituição,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente
no Formulário de Inscrição, informando como será utilizado o
recurso financeiro recebido.
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias,
sem a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme
§ 1º do art. 24 do Decreto 11.453/2023.
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os
preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da
comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de
valores, ou com outros métodos de verificação de valores
praticados no mercado.
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores
divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese
de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas
e situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos,
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou
seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção,
se, após análise, não forem considerados com preços compatíveis
aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e
em desconformidade com o projeto apresentado.
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados)
poderá apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme
dispõe o item 12.8.
8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.

9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física,
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características
dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas
aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva
ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto,
pela iniciativa ou pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores
sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e
usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento
de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção,
contempladas a participação de consultores e colaboradores com
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços
culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos
de protagonismo e participação poderão ser concretizados também
por meio das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos
com desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; IV
- contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a
pessoas com deficiência.
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de
acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo
10% do valor total do projeto.
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item
9.3 pode ser excepcionalmente dispensada quando:
I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a
exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro
e licenciamento de obra audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
9.5 Para projetos cujo objeto seja a produção audiovisual,
consideram-se integralmente cumpridas as medidas de
acessibilidade de que trata o subitem II do item 9.4 quando a
produção contemplar legendagem, legendagem descritiva,
audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em
que o percentual mínimo de 10% é inaplicável.
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10. CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar
contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública,
incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos
conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos
com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade.
10.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de
Inscrição e devem ser executadas de acordo com cronograma
apresentado pelo proponente e previamente aprovado pela
Fundação Rio das Ostras de Cultura, através da Coordenadora da
Comissão de Seleção, para otimização e ampliação do acesso à
produção artística e cultural derivada da Lei Paulo Gustavo, sendo
que as contrapartidas executadas deverão ser informadas e
comprovadas no Relatório Final de Execução do Objeto - ANEXO V.
10.3 Os agentes culturais contemplados neste Edital se
comprometem a realizar ações que:
a) favoreçam para a manutenção do Sistema Municipal de Cultura;
b) contribuam para o cumprimento das metas do Plano Municipal
de Cultura;
c) fortaleçam, difundam e consolidem as políticas públicas de
cultura no município de Rio das Ostras;
d) Consolidem o direito à cultura e diminuam as desigualdades
sócio-econômicas- culturais nas diversas regiões do município de
Rio das Ostras;
e) Fomentem os processos de criação, produção, difusão,
pesquisa e fruição das expressões artísticas e culturais;
f) Estimulem o desenvolvimento de processos criativos e de
pensamento que resultem em produtos artístico-culturais;
g) Incentivem a sustentabilidade de trabalhadoras/es da cultura;
h) Desenvolvam o aperfeiçoamento da cadeia produtiva da cultura
e um melhor aproveitamento das potencialidades e oportunidades
no âmbito desta economia;
i) Ampliem, descentralizem e democratizem o acesso a recursos
públicos e à cultura;

11. ETAPAS DO EDITAL
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta
das seguintes etapas:
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do
projeto realizada por comissão de seleção; e
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do
proponente, descritos no tópico 14.

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
12.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural” a identificação,
tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos
relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma
categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada
de notas aos critérios descritos neste edital.
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas
dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas,
impactos e relevância em relação aos outros projetos inscritos na
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuiìda em
função desta comparação.
12.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão
de seleção formada composta por 02 (dois) Pareceristas de
reconhecida idoneidade e notório conhecimento na área cultural,
devidamente cadastrados na Chamada Pública 003/2023 da
Fundação Rio das Ostras de Cultura.
12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por um (a)
funcionário (a) da Superintendência de Política Pública de Cultura,
o qual deverá organizar os procedimentos administrativos e
operacionais, sem interferir nas avaliações.
12.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de
participar da apreciação de projetos e iniciativas que estiverem
em processo de avaliação nos quais:
I - tenham interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto
ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro
ou parente e afins até o terceiro grau; e
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o
proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro.
12.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob
pena de nulidade dos atos que praticar.
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de
pontuação estabelecidos no Anexo III.
12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso
destinado à Comissão de Seleção.
12.9 Os recursos de que tratam o item 12.8 deverão ser
apresentados no prazo de 03 dias, a contar da publicação do

resultado preliminar, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação.
12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise
de mérito cultural será divulgado no Jornal Oficial do Município de
Rio das Ostras.

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas,
os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser
remanejados para outra categoria, conforme a seguinte regras:
I – Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados
aos projetos com maior pontuação geral.
13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os
recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital
de Audiovisual.

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do
projeto contemplado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar
os seguintes documentos, conforme sua natureza juriìdica:
14.1.1 PESSOA FIìSICA
I - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais
e Diìvida Ativa da União https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/
servicos/certidaointernet/pf/emitir);
II - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários
estaduais e municipais, emitidas no site da Prefeitura Municipal de
Rio das Ostras (https://spe.riodasostras.rj.gov.br/da/
certidaounificada.aspx);
III - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site
do Tribunal Superior do Trabalho (https://cndt-certidao.tst.jus.br/
inicio.faces);
IV – certidão negativa de débitos Estaduais, emitida no site da
Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro (https://
www4.fazenda.rj.gov.br/certidao-fiscal- web/emitirCertidao.jsf);
V - comprovante de residência, por meio da apresentação de
contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo
agente cultural.
14.2.1.1 A comprovação de residência poderá ser dispensada
nas hipóteses de agentes culturais:
I - pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou
circense; II - pertencentes a população nômade ou itinerante; ou
III - que se encontrem em situação de rua.
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como

 certidões negativas, desde que não haja refere ncia expressa
de impossibilidade de celebrar instrumentos juriìdicos com a
administração puìblica.
14.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso
fundamentado e especiìfico destinado a Comissão de Seleção.
14.4 Os recursos de que trata o item 14.3 deverão ser
apresentados no prazo de 2 dias uìteis a contar da publicação do
resultado, considerando-se para iniìcio da contagem o primeiro dia
uìtil posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão apoìs esta fase.
14.5 Os recursos apresentados apoìs o prazo não serão avaliados.
14.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o
recebimento dos recursos de que trata este Edital.

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado
será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme
Anexo IV deste Edital, de forma presencial ou eletrônica.
15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a
ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela
FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FROC contendo as
obrigações dos assinantes do Termo.
15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente
cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta
para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único.
15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como
expectativa de direito do proponente.
15.5 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural
até 04 (quatro) semanas após a publicação do resultado final do
edital, sob pena de perda do apoio financeiro e convocação do
suplente para assumir sua vaga.

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos
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projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura.
16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência
e conterá informações sobre os recursos de acessibilidade
disponibilizados.
16.3 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, e não pode conter
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos
culturais contemplados, assim como prestação de informação à
administração puìblica, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto
de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do

 sistema de financiamento à cultura, observadas às exige ncias
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.
17.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme
documento constante no Anexo V. O Relatório Final de Execução
do Objeto deve ser apresentado até 90 dias a contar do fim da
vigência do Termo de Execução Cultural.

18. DISPOSIÇOÞES FINAIS
18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade
dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações
referentes ao presente Edital, queficarão disponiìveis no Jornal
Oficial do Município (https://www.riodasostras.rj.gov.br/jornal-
oficial/), bem como no site Oficial
(www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br) e nas miìdias
sociais oficiais da Fundação Rio das Ostras de Cultura.
18.2 Não haverá retenção de impostos por parte do Poder Público
no ato de repasse de recursos ao proponente, devendo este se
responsabilizar pelas devidas obrigações
tributárias e acessórias, bem como pelas obrigações fiscais e
contábeis decorrentes da execução do projeto, e que são de
responsabilidade exclusiva do proponente.
18.3 Demais      informações      podem      ser      obtidas      através      do
e- mail: fomentoaudiovisualro@gmail.com e telefone (22) 2764-7676.
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da
Comissão de Seleção do presente Edital.
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de
participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na
desclassificação do proponente.
18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da
proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Rio
das Ostras de Cultura e o Fundo Municipal de Cultura de Rio das
Ostras – FMC/RO de qualquer responsabilidade civil ou penal.
18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e
outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos
termos e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar
195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto
Paulo Gustavo), no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e
no Decreto 3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
18.9 Os proponentes aprovados cederão automaticamente ao
Município de Rio das Ostras, através da Fundação Rio das Ostras
de Cultura, o uso de imagem e voz em diversos meios de
comunicação, tais como internet, televisão, jornais, revistas e
rádios, para divulgação dos selecionados e das realizações
culturais do Município, a bem da maior visibilidade e acesso.
18.10 Este Edital poderá ser revogado, no todo ou em parte, por
motivos de interesse público, e sua eventual anulação, parcial ou
integral, não implicará direito à indenização ou reclamação de
qualquer natureza.
18.11 A relação dos projetos publicados no resultado preliminar
deste Edital poderá sofrer alterações até a publicação do resultado
final, não havendo, portanto, garantia de aprovação de nenhum
projeto citado até o encerramento das fases recursais e celebração
dos Termos de Execução Cultural.
18.12. Os seguintes prazos constituem o calendário para execução
do presente Edital:
FASE/DATA/PRAZO
LANÇAMENTO DO EDITAL/01/11/2023
LIVE TIRA-DÚVIDAS/07/11/2023
PERÍODO DE INSCRIÇÃO/DE 07 A 21/11/2023
PUBLICAÇÃO LISTA DOS INSCRITOS/22/11/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR ANÁLISE DE
MÉRITO CULTURAL (FASE 1)/29/11/2023

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À FASE DE ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (FASE 1)/DE 30 A 02/12/2023
PUBLICAÇÃO DOS RESULTADO DOS RECURSOS À FASE DE
ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL (FASE 1)/06/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (FASE 1) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/ 06/12/2023
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DOS PROJETOS
SELECIONADOS E SUPLENTES/DE 07 A 11/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (FASE 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
13/12/2023
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS À FASE DE HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (FASE 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
DE 14 A 15/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS À
HABILITAÇÃO DOCUMENTAL (FASE 2) COM SELECIONADOS
E SUPLENTES/16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (FASE 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PERÍODO DE ASSINATURA DOS TERMOS DE EXECUÇÃO
CULTURAL PELOS SELECIONADOS*/ 18/12/2023
PERÍODO DE REPASSE DE RECURSO AOS SELECIONADOS/ DE
19 A 20/12/2023
PERÍODO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTES, SE FOR O CASO/
03/01/2024
(*) A não-assinatura na datas supracitada será considerada
desistência do projeto e permitirá a convocação de suplente, por
ordem de classificação, a partir de seu vencimento.
Parágrafo 1º. Algumas etapas do cronograma poderão ser
suprimidas caso não tenham demandas.
Parágrafo 2º. O não atendimento do prazo de envio da documentação
previsto na 2ª Etapa acarretará a substituição do projeto aprovado
pelo suplente, obedecendo-se a ordem de classificação.
18.13. O resultado do chamamento público regido por este Edital
terá validade até 31 de dezembro de 2024.
18.14 Compõem este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção;
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto;
Anexo VI - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e
Anexo VII - Declaração étnico-racial
Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

* Republicado por incorreção

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

ANEXO I
CATEGORIAS DE APOIO - AUDIOVISUAL

1.RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ 114.000,00 (cento e
quatorze mil reais) distribuídos da seguinte forma:
a) R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) para apoio a produção
de 03 (três) obras audiovisuais, de lives e vídeos;
b) R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) para apoio a produção
de 03 (três) obras audiovisuais, de VideoArte;
c) R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) para apoio a produção
de 03 (três) obras audiovisuais, de Videoclipe;
d) R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) para apoio a produção
de 03 (três) obras audiovisuais, de Novas Mídias;

2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
Para este edital, compreende-se:
2.1 Videoclipe:
Obra audiovisual criada como plataforma para obra fonográfica.
2.2 Videoarte:
Obra audiovisual experimental em relação transversal com outras
linguagens como a poesia, a música, a dança, entre outros.
2.3 Novas Mídias:
Websérie, webdoc, game.
2.4 Lives e vídeos:
Transmissão ao vivo de áudio e vídeo.

3.DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES
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ANEXO II FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1. DADOS DO PROPONENTE
Proponente é pessoa física?
( ) Pessoa Física

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:
RG:
Data de nascimento:
E-mail:
Telefone:
Endereço completo:
CEP:
Cidade:
Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica
( ) Zona rural
( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional
( ) Comunidades Rurais
( ) Pescadores(as) Artesanais
( ) Povos de Terreiro
( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Pessoa Não Binária
( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca
( ) Preta
( ) Parda
( ) Indígena
( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim”, qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física
( ) Intelectual
( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?
( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto
( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto
( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo
( ) Ensino Superior Incompleto

( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal
bruta aproximada) nos últimos 3 meses?
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos
3 meses. Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)
( ) Nenhuma renda.
( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos
( ) De 3 a 5 salários mínimos
( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos
( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não
( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada
( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil ( ) Garantia-Safra
( ) Seguro-Defeso ( ) Outro

Vai concorrer às cotas ?
(   ) Sim
(   ) Não

Se sim. Qual?
( ) Pessoa negra
( ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e
cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.
( ) Curador(a), Programador(a) e afins.
( ) Produtor(a)
( ) Gestor(a)
( ) Técnico(a)
( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
( ) Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não
( ) Sim
Caso tenha respondido “sim”:
Nome do coletivo:
Ano de Criação:
Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

2.DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto:
Categoria:
A ( )
B ( )
C ( )
D ( )

DESCRIÇÃO DO PROJETO
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o
seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará
com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a
ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.)

OBJETIVOS DO PROJETO
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou
seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização
do projeto. É importante que você seja breve e proponha entre
três a cinco objetivos.)

METAS
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas
ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo:
Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

PERFIL DO PÚBLICO A SER ATINGIDO PELO PROJETO
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão
beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas
pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de
alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram em

 
 

CATEGORIAS 

 
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 
COTAS 

PESSOAS 
NEGRAS 

 

COTAS 
ÍNDIGENAS 

 
QUANTIDADE 

TOTAL DE 
VAGAS 

VALOR 
MÁXIMO 

POR 
PROJETO 

 
VALOR 

TOTAL DA 
CATEGORIA 

CATEGORIA A  
1 

 
1 

 
1 

 
3 R$ 

9.500,00 
R$ 

28.0500,00 

CATEGORIA B  
1 

 
1 

 
1 

 
3 R$ 

9.500,00 
R$ 

28.500,00 

CATEGORIA C  
1 

 
1 

 
1 

 
3 R$ 

9.500,00 
R$ 

28.500,00 

CATEGORIA D  
1 

 
1 

 
1 

 
3 R$ 

9.500,00 
R$ 

28.500,00 
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qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o
perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

QUAL O PERFIL DO PÚBLICO DO SEU PROJETO?
(Ex.: crianças, idosos, jovens, pessoas com deficiência, etc)

MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE EMPREGADAS NO PROJETO
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou
estarão disponíveis para a participação de pessoas com deficiência)

ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;
( ) rampas;
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;
( ) corrimãos e guarda-corpos;
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas
com deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;
( ) assentos para pessoas obesas;
( ) iluminação adequada;
( ) Outra

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL:
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
( ) o sistema Braille;
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) a audiodescrição;
( ) as legendas;
( ) a linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e
( ) Outra

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL:
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos
os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.
Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas
ou disponibilizadas de acordo com o projeto proposto.

LOCAL ONDE O PROJETO SERÁ EXECUTADO
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua
proposta será realizada. É importante informar também os
municípios e Estados onde ela será realizada.

PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
Data de início: Data final:
Equipe
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme
quadro a seguir:

Cronograma de Execução
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

Estratégia de divulgação
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.
ex.: impulsionamento em redes sociais.

Contrapartida
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando
será realizada, e onde será realizada.

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes?
Se sim, quais?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança
de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso
positivo, informe a previsão de valores e onde serão empregados
no projeto.)

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor

unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde
os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.)

3.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as
metas/etapas às quais elas estão relacionadas.
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a
referência específica do item de despesa, conforme exemplo abaixo
(Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc).

4.DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:
RG e CPF do proponente
Currículo do proponente
Mini currículo dos integrantes do projeto
Outros documentos que o proponente julgar necessários para
melhor entendimento do projeto.

ANEXO III

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas a cada um dos critérios
de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
Identificação do Critério/Descrição do Critério/Pontuação
Máxima

A/Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos,
justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar,
para fins de avaliação e valoração, se o conteuìdo do projeto

 apresenta, como um todo coere ncia, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possiìvel visualizar de forma clara
os resultados que serão obtidos./10

B/Relevância da ação proposta para o cenaìrio cultural de
Rio das Ostras- A análise deverá considerar, para fins de
avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento
e valorização da cultura riostrense/10

C/Aspectos de integração comunitária na ação proposta
pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em
relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com

 deficie ncia, idosos e demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social./10

D/Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de
execução às metas, resultados e desdobramentos do
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de
avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto./10

E/Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma,
Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá
avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o
público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e materiais
apresentados, bem como a capacidade de executá-los./10

F/Compatibilidade da ficha teìcnica com as atividades
desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos
profissionais que compõem o corpo técnico e artiìstico, verificando
a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão
considerados os curriìculos dos membros da ficha técnica)./20

G/Trajetoìria artística e cultural do proponente - Será
considerado para fins de análise a carreira do proponente, com
base no curriìculo e comprovações enviadas juntamente com a
proposta/10

H/Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução

Nome do 
profissional/empresa 

Função no 
projeto 

 
CPF/CNPJ Pessoa 

negra? 
Pessoa 
índigena? 

Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

 

Atividade Geral Etapa Descrição Início Fim 

Ex: 
Comunicação 

Pré- 
produção 

Divulgação do projeto nos veículos 
de imprensa 

 
11/10/2023 

 
11/11/2023 

 

Descrição do 
item 

Justificativa Unidade 
de 

medida 

Valor unitário Quantidade Valor total Referência de preço 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para registro 
da oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet – 
Oficina/workshop/seminário 

Audiovisual – Brasília – 
Fotografia Artística – Serviço 
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da contrapartida proposta pelo agente cultural/20
PONTUAÇÃO TOTAL:/100

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios
abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
I/Proponente do gênero feminino/5
J/Proponente negros e indígenas/5
K/Proponente com deficiência/5
L/Proponente residente e/ou projeto realizado nas zonas rurais e
periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova Cidade,
Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village Rio das
Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora, Vila
Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri, Nova
Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/
20 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS
JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
M/Pessoas jurídicas ou coletivos / grupos compostos
majoritariamente por pessoas negras ou indígenas/5
N/Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres/5
O/Pessoas jurídicas sediadas e/ou projeto realizado nas zonas
rurais e periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova
Cidade, Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village
Rio das Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora,
Vila Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri,
Nova Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
P/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em
temáticas relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas
com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social/5
PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS
· À pontuação final de cada candidatura será somada a pontuação extra.
· Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente
cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será
desclassificado do Edital.
· Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos
bônus não desclassifica o proponente.
· Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação
dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem
abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G,H respectivamente.
· Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de
promover o desempate serão adotados critérios de desempate na
ordem a seguir: proponente com maior idade.
· Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final
igual ou superior a 50 pontos.
· Serão desclassificados os projetos que:
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça,
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do
caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.
· A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR
ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2023
–, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)
e do DRECRETO MUNICIPAL 3762/2023.

1.PARTES
1.1 A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA - FROC neste

 ato representado pela Preside ncia da Fundação, Senhora
CRISTIANE MENEZES REGIS, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR

NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a)
do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e
domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP],
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2.PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.
8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023 (DECRETO
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO FEDERAL Nº 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO) e do DECRETO MUNICIPAL Nº 3762/2023.

3.OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão
de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO
PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº
[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].

4.RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo
totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO
ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL,

 especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Age ncia [INDICAR
AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento
e movimentação.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados
para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações do/da Fundação Rio das Ostras de Cultura - FROC:
I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatoìrios e sobre a prestação
de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver
inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das
obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na
realização da ação cultural;
III) manter, obrigatoìria e exclusivamente, os recursos financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de
Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da
ação cultural;
V) prestar informações à FROC por meio de Relatoìrio de Execução
do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias contados do

 término da vige ncia do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela FROC a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo
Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura;

 VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vige ncia
deste termo de execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações

 pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vige ncia deste Termo
de Execução Cultural;
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida
no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração puìblica por
meio da categoria de prestação de informações em relatoìrio de
execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatoìrio de execução do
objeto comprovará que foram alcançados os resultados da ação
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cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo
beneficiário no prazo estabelecido pelo ente federativo no
regulamento ou no instrumento de seleção; e
II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatoìrio de prestação de informações sobre o cumprimento
do objeto deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com
registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias
jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de
análise do relatório de execução do objeto e poderá adotar os
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento
da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto; ou
II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente
cultural, de relatoìrio de execução financeira, caso considere que
não foi possiìvel aferir o cumprimento integral do objeto no relatoìrio
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Apoìs o recebimento do processo pelo agente puìblico de
que trata o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da
prestação de informações poderá:
I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatoìrio de
execução financeira, caso considere que não foi possiìvel aferir o
cumprimento integral do objeto no relatoìrio de execução do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou
III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de
informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique
irregularidades no relatoìrio de execução financeira.
7.3 O relatoìrio de execução financeira será exigido, independente
da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto,
observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração puìblica, denuìncia de
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juiìzo de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatoìrio de execução
financeira será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento
da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela
autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução
cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de
informações e poderá concluir pela:
I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipoìtese de o julgamento da prestação de informações
apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural
será notificado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatoìrias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a
apresentação de plano de ações compensatoìrias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de
informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente
cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao
erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatoìrias.

 7.5.3 Nos casos em que houver exige ncia de devolução de
recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento
do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.
7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatoìrias
será o menor possiìvel, conforme o caso concreto, limitado à metade

 do prazo originalmente previsto de vige ncia do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada
por meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas
seguintes hipóteses:

 I - prorrogação de vige ncia realizada de ofício pela administração
puìblica quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do
instrumento e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos
será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a
continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20%
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
administração puìblica em seguida, sem a necessidade de
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício
do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo
agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da
administração pública.
8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário
termo aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência da execução da ação cultural
fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante
Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipoìteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do
objeto, resultados ou metas pactuadas ;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos puìblicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou
documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações
decorrentes da fiscalização;
h) outras hipoìteses expressamente previstas na legislação
aplicável.
10.2 A denuìncia soì será eficaz 60 (sessenta) dias apoìs a data
de recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditoìrio
e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da
abertura de vista do processo.
10.4 Na hipoìtese de irregularidade na execução do objeto que
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas
Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Puìblica.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas
na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados
entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu,
mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução
financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de
advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde
que regularmente comprovada.

12.MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1O monitoramento das ações será realizado pela Comissão de
Trabalho criada especificamente para tal finalidade, conforme
previsto no Decreto Municipal nº 3762/2023.
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13.VIGÊNCIA
13.1 A vigência deste instrumento terá iniìcio na data de assinatura
das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por igual periìodo.

14.PUBLICAÇÃO
14.1O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no
Jornal oficial do Municiìpio de Rio das Ostras

15.FORO
15.1Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir
quaisquer duìvidas relativas ao presente Termo de Execução
Cultural.

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO].

Pelo oìrgão:
[NOME DO REPRESENTANTE]

Pelo Agente Cultural:
[NOME DO AGENTE CULTURAL]

ANEXO V
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO
Nome do projeto:
Nome do agente cultural proponente:
Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto:
Valor repassado para o projeto:
Data de entrega desse relatório:

2.RESULTADOS DO PROJETO
2.1.Resumo:
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto,
destacando principais resultados e benefícios gerados e outras
informações pertinentes.
2.2.As ações planejadas para o projeto foram realizadas?
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações.
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.
2.3.Ações desenvolvidas
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando
ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais
alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os
possíveis impactos nas metas acordadas.
2.4.Cumprimento das Metas
Metas integralmente cumpridas:
•META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque
parte da meta não foi cumprida]
Metas não cumpridas (se houver)
•Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não
foi cumprida]

3. PRODUTOS GERADOS
3.1. A execução do projeto gerou algum produto?
Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc.
( ) Sim
( ) Não
3.1.1.Quais produtos culturais foram gerados?
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as
quantidades.
( ) Publicação
( ) Livro
( ) Catálogo
( ) Live (transmissão on-line)
( ) Vídeo
( ) Documentário
( ) Filme
( ) Relatório de pesquisa
( ) Produção musical
( ) Jogo
( ) Artesanato
( ) Obras

( ) Espetáculo
( ) Show musical ( ) Site
( ) Música
( ) Outros:

3.1.2.Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o
público após o fim do projeto?
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?
3.2.Quais foram os resultados gerados pelo projeto?
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você
considera que ele …
(Você pode marcar mais de uma opção).
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de
pesquisa.
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto
de atuação.
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que
foi desenvolvido.
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas
artísticas e culturais.
( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade
do entorno.
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens
e manifestações culturais.

4.PÚBLICO ALCANÇADO
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto,
demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo
de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação
relevante informe as justificativas.

5.EQUIPE DO PROJETO
5.1Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?
Digite um número exato (exemplo: 23).
5.2Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?
( ) Sim
( ) Não
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a
execução do projeto.
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto:

6.LOCAIS DE REALIZAÇÃO
6.1De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto?
( )1. Presencial.
( ) 2. Virtual.
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):
6.2Quais plataformas virtuais foram usadas?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Youtube
( )Instagram / IGTV
( )Facebook
( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.
( )Outros:
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais
do projeto?
( )1. Fixas, sempre no mesmo local.
( )2. Itinerantes, em diferentes locais.
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em
outros locais.
6.5 Em que município o projeto aconteceu?
6.6 Em que área do município o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Zona urbana central.
( )Zona urbana periférica.
( )Zona rural.
( )Área de vulnerabilidade social.
( )Unidades habitacionais.
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares).

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

 



48

Ano XXI  •  Edição nº 1622
Rio das Ostras  •  08 de Novembro de 2023

Jornal Oficial
RIO DAS OSTRAS

NOME DO INTEGRANTE DADOS PESSOAIS ASSINATURAS 

   

   

   

   

 

( )Áreas atingidas por barragem.
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
( )Outros:
6.7 Onde o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Equipamento cultural público municipal.
( )Equipamento cultural público estadual.
( )Espaço cultural independente.
( )Escola.
( )Praça.
( )Rua.
( )Parque. ( )Outros

7.DIVULGAÇÃO DO PROJETO
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

8.CONTRAPARTIDA
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi
executada e onde foi executada.

9.TÓPICOS ADICIONAIS
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos
tópicos anteriores, se houver.

10.ANEXOS
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto,
tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos,
depoimentos, entre outros.

Nome
Assinatura do Agente Cultural Proponente

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por
proponentes que sejam um grupo ou coletivo sem personalidade
jurídica, ou seja, sem CNPJ.
GRUPO ARTÍSTICO:
NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU
COLETIVO ARTÍSTICO:
DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-
MAIL E TELEFONE]

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico
[NOME DO GRUPO OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no
campo “REPRESENTANTE” como uìnico e representante neste edital,
outorgando- lhe poderes para fazer cumprir todos os procedimentos
exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca
de comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações,
transigir, receber pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e
qualquer outro ato relacionado ao referido edital. Os declarantes
informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de
participação previstas no edital.

ANEXO VII DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais –
negros ou indígenas)

Eu,_______________________________, CPF nº_____________,
RG nº__________________, DECLARO para fins de participação
no Edital (Nome ou número do edital) que sou (informar se é NEGRO
OU INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de
que a apresentação de declaração falsa pode acarretar
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE

CHAMADA PÚBLICA Nº 016/2023
FOMENTO À PRODUÇÃO DE CURTA-METRAGEM

DOCUMENTAL E FICCIONAL/ANIMAÇÃO

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO
DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS

DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO)
EM RIO DAS OSTRAS - AUDIOVISUAL

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.
A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural
da história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe
artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as
atividades do setor cultural.
É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da categoria,
vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por
meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a
apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do município de
RIO DAS OSTRAS.
Deste modo, a FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FROC
torna público o presente edital elaborado com base na Lei Complementar
Nº 195/2022, no Decreto Federal nº11.525/2023, no Decreto Federal
nº11.453/2023 e no Decreto Municipal nº 3762/2023 (Decreto de
Regulamentação Municipal).
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização,
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento
cultural, com a implementação de ações afirmativas, fundamentado na
previsão do Decreto nº 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de
Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

1.OBJETO
1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais de
AUDIOVISUAL na produção de curta metragens documental e
ficcional/animação, para receberem apoio financeiro nas categorias
descritas no Anexo I, por meio da celebração de Termo de Execução
Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de
manifestações culturais do município de RIO DAS OSTRAS.

2. VALORES
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 430.000,00
(quatrocentos e trinta mil reais), para fomento à produção de curta metragens,
dividido entre as categorias de apoio descritas no Anexo I deste edital.
2.2 A   despesa   correrá   à   conta   da    seguinte    Dotação
Orçamentária: PT: 13390801.798000
ND: 336041.00.00
CÓDIGO REDUZIDO: 2609
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse
público e disponibilidade orçamentária suficiente.

3.QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no presente Edital qualquer agente cultural
que comprove atuação no município de Rio das Ostras, bem como
aqueles que sejam residentes ou sediados no município.
3.2 Para a presente Chamada Pública, o agente cultural deve ser:
I - Pessoa Jurídica, incluindo MEI.
II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno
porte, empresa de grande porte, etc)
III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação,
Cooperativa, etc)
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do projeto.
3.4 O proponente não pode exercer apenas funções administrativas
no âmbito do projeto e deve exercer necessariamente a função de
criação, direção, produção, coordenação, gestão artística ou outra
função de destaque e capacidade de decisão no projeto.
3.5 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das
condições de participação de todos os proponentes.
3.6 Para os casos de projetos duplicados ou idênticos, será
considerado o último inscrito.
3.7 Todos os projetos inscritos e aprovados deverão se
comprometer a utilizar no seu processo de produção pelo menos
50%(cinquenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em
Rio das Ostras.

4.QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:
I – tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento
de recursos;
II – servidores da Fundação Rio das Ostras de Cultura;
III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público
do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido
servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa
de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e
IV - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores,
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Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores,
Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal
de Contas (Auditores e Conselheiros).
4.2 O agente cultural que integrar Conselho Municipal de Cultura poderá
concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural,
exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 4.1.
4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas
públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de
elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1.
4.4 A vedação que trata o item II não se aplica aos servidores da
Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.

5.COTAS
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias
do presente edital, nas seguintes proporções:
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e
pardas); e
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas.
5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência,
ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla
concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser
selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no
processo seleção.
5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas
optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente
para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o
preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas
da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo
colocado optante pela cota.
5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a
vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que
concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.
5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado
inicialmente para a outra categoria de cotas.
5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.5,
as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos
aprovados, de acordo com a ordem de classificação.
5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão
autodeclarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração
étnico-racial de que trata o Anexo VII.
5.8 As pessoas jurídicas podem concorrer às cotas, desde que
preencham algum dos requisitos abaixo:
I – pessoas jurídicas que possuem quadro societário
majoritariamente composto por pessoas negras (pretas e pardas)
ou indígenas;
II – pessoas jurídicas que possuam pessoas negras (pretas e
pardas) ou indígenas em posições de liderança no projeto cultural;
III – pessoas jurídicas que possuam equipe do projeto cultural
majoritariamente composta por pessoas negras (pretas e pardas)
ou indígenas; e
IV – outras formas de composição que garantam o protagonismo de
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa jurídica.

6. PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar
toda documentação obrigatória relatada no item 7, entre as 00h do
dia 07 de novembro e as 23h59 do dia 21 de outubro de 2023.

7. COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória
de que trata o item 7.2 por meio do endereço eletrônico
www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br
7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para
formalizar sua inscrição:
a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de
Trabalho (projeto);
b) Currículo do proponente;
c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG;
d) Mini currículo dos integrantes do projeto;
e) Outros documentos que o proponente julgar necessário para
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto.
Parágrafo Único – Formulário e documentação incompletos
implicarão na automática desclassificação do projeto.
7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e
pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de
seu projeto.

7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo
02 (dois) projetos distintos em cada categoria. Contudo, poderá
ser contemplado com no máximo 01 (um) projeto por categoria,
com vista a propiciar uma melhor distribuição dos recursos.
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de
execução não superior a 12 (doze) meses.
7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos
nos canais formais de comunicação.
7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.
7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de
preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras
formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento
no disposto no inciso IV do caput   do   art.   3º   da Constituição,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente
no Formulário de Inscrição, informando como será utilizado o
recurso financeiro recebido.
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias,
sem a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme
§ 1º do art. 24 do Decreto 11.453/2023.
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os
preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da
comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de
valores, ou com outros métodos de verificação de valores
praticados no mercado.
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores
divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese
de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas
e situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos,
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou
seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção,
se, após análise, não forem considerados com preços compatíveis
aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e
em desconformidade com o projeto apresentado.
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados)
poderá apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme
dispõe o item 12.8.
8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.

9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física,
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características
dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas
aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva
ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto,
pela iniciativa ou pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores
sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e
usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento
de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção,
contempladas a participação de consultores e colaboradores com
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços
culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos
de protagonismo e participação poderão ser concretizados também
por meio das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos
com desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; IV
- contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a
pessoas com deficiência.
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de
acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo
10% do valor total do projeto.
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item
9.3 pode ser excepcionalmente dispensada quando:
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I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a
exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro
e licenciamento de obra audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
9.5 Considera-se integralmente cumpridas as medidas de
acessibilidade de que trata o subitem II do item 9.4 quando a
produção contemplar legendagem, legendagem descritiva,
audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em
que o percentual mínimo de 10% é inaplicável.

10. CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar
contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública,
incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos
conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos
com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade.
10.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de
Inscrição e devem ser executadas de acordo com cronograma
apresentado pelo proponente e previamente aprovado pela
FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA, através da
Coordenadora da Comissão de Seleção, para otimização e
ampliação do acesso à produção artística e cultural derivada da
Lei Paulo Gustavo, sendo que as contrapartidas executadas
deverão ser informadas e comprovadas no Relatório Final de
Execução do Objeto - ANEXO V.
10.3 Os agentes culturais contemplados neste Edital se
comprometem a realizar ações que:
a) favoreçam para a manutenção do Sistema Municipal de Cultura;
b) contribuam para o cumprimento das metas do Plano Municipal
de Cultura;
c) fortaleçam, difundam e consolidem as políticas públicas de
cultura no município de Rio das Ostras;
d) Consolidem o direito à cultura e diminuam as desigualdades
sócio-econômicas- culturais nas diversas regiões do município de
Rio das Ostras;
e) Fomentem os processos de criação, produção, difusão,
pesquisa e fruição das expressões artísticas e culturais;
f) Estimulem o desenvolvimento de processos criativos e de
pensamento que resultem em produtos artístico-culturais;
g) Incentivem a sustentabilidade de trabalhadoras/es da cultura;
h) Desenvolvam o aperfeiçoamento da cadeia produtiva da cultura
e um melhor aproveitamento das potencialidades e oportunidades
no âmbito desta economia;
i) Ampliem, descentralizem e democratizem o acesso a recursos
públicos e à cultura;

11. ETAPAS DO EDITAL
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta
das seguintes etapas:
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do
projeto realizada por comissão de seleção; e
II - Habilitação: fase  de  análise dos  documentos de  habilitação do
proponente, descritos no tópico 14.

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
12.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural” a identificação,
tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos
relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma
categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada
de notas aos critérios descritos neste edital.
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas
dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas,
impactos e relevância em relação aos outros projetos inscritos na
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuiìda em
função desta comparação.
12.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão
de seleção formada composta por 02 (dois) Pareceristas de
reconhecida idoneidade e notório conhecimento na área cultural,
devidamente cadastrados na Chamada Pública 003/2023 da
Fundação Rio das Ostras de Cultura.
12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por um (a)
funcionário (a) da Superintendência de Política Pública de Cultura,
o qual deverá organizar os procedimentos administrativos e
operacionais, sem interferir nas avaliações.
12.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de
participar da apreciação de projetos e iniciativas que estiverem
em processo de avaliação nos quais:
I - tenham interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto
ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois

anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro
ou parente e afins até o terceiro grau; e
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o
proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro.
12.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob
pena de nulidade dos atos que praticar.
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de
pontuação estabelecidos no Anexo IiI.
12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso
destinado à Comissão de Seleção.
12.9 Os recursos de que tratam o item 12.8 deverão ser
apresentados no prazo de 03 dias, a contar da publicação do
resultado preliminar, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação.
12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise
de mérito cultural será divulgado no Jornal Oficial do Município de
Rio das Ostras.

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas,
os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser
remanejados para outra categoria, conforme as seguintes regras:
I – Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados
aos projetos com maior pontuação geral.
13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os
recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital
de Audiovisual.

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do
projeto contemplado deverá, no prazo de cinco (cinco) dias, apresentar
os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica:
14.1.1 JURÍDICA
I - inscrição no cadastro nacional de pessoa juriìdica - CNPJ, emitida
no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (https://
s o l uc o es . rec e i ta . f az end a. go v. b r / s e r v i c os / c np j rev a /
cnpjreva_solicitacao.asp);
II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de
pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de
organizações da sociedade civil;

 III - certidão negativa de fale ncia e recuperação judicial, expedida
pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas juriìdicas
com fins lucrativos;
IV - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Diìvida Ativa da União (https://
solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);
V - certidões negativas de débitos estaduais e municipais,
expedidas pela secretaria estatual de fazenda do Rio de Janeiro
(h t t ps : / / www4. f azenda . r j .gov. br / ce r t i dao - f i sc a l -web/
emitirCertidao.jsf) e pela prefeitura municipal de rio das Ostras
(https://spe.riodasostras.rj.gov.br/da/certidaounificada.aspx)
VI - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CRF/FGTS (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/
pages/consultaEmpregador.jsf);
VII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no
site do Tribunal Superior do Trabalho(https://cndt-certidao.tst.jus.br/
inicio.faces);
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como
certidões negativas, desde que não haja referência expressa de
impossibilidade de celebrar instrumentos juriìdicos com a
administração puìblica.
14.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso
fundamentado e especiìfico destinado a Comissão de Seleção.
14.4 Os recursos de trata o item 14.3 deverão ser apresentados
no prazo de 2 dias, a contar da publicação do resultado,
considerando-se para iniìcio da contagem o primeiro dia uìtil
posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão apoìs esta fase.
14.5 Os recursos apresentados apoìs o prazo não serão avaliados.
14.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o
recebimento dos recursos de que trata este Edital.

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado
será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme
Anexo III deste Edital, de forma presencial ou eletrônica.
15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a
ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela
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FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FROC  contendo as
obrigações dos assinantes do Termo.
15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente
cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta
para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único.
15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como
expectativa de direito do proponente.
15.5 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural
até 04 (quatro) semanas após a publicação do resultado final do
edital, sob pena de perda do apoio financeiro e convocação do
suplente para assumir sua vaga.

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos
projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura.
16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e
conterá informações sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados.
16.7 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, e não pode conter
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos
culturais contemplados, assim como prestação de informação à
administração puìblica, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto
de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do

 sistema de financiamento à cultura, observadas às exige ncias
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.
17.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme
documento constante no Anexo V. O Relatório Final de Execução
do Objeto deve ser apresentado até 90 dias a contar do fim da
vigência do Termo de Execução Cultural.

18. DISPOSIÇOÞES FINAIS
18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade
dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações
referentes ao presente Edital, queficarão disponíveis no Jornal
Oficial do Município (https://www.riodasostras.rj.gov.br/jornal-
oficial/), bem como no site Oficial
(www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br) e nas miìdias
sociais oficiais da Fundação Rio das Ostras de Cultura.
18.2 Não haverá retenção de impostos por parte do Poder Público no ato
de repasse de recursos ao proponente, devendo este se responsabilizar
pelas devidas obrigações tributárias e acessórias, bem como pelas
obrigações fiscais e contábeis decorrentes da execução do projeto, e
que são de responsabilidade exclusiva do proponente.
18.3 Demais      informações      podem      ser      obtidas      através      do
e- mail: fomentoaudiovisualro@gmail.com e telefone (22) 2764-7676.
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da
Comissão de Seleção do presente Edital.
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de
participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na
desclassificação do proponente.
18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da
proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Rio
das Ostras de Cultura e o Fundo Municipal de Cultura de Rio das
Ostras – FMC/RO de qualquer responsabilidade civil ou penal.
18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e
outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos
e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo),
no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e no Decreto Municipal
3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
18.9 Os proponentes aprovados cederão automaticamente ao
Município de Rio das Ostras, através da Fundação Rio das Ostras
de Cultura, o uso de imagem e voz em diversos meios de
comunicação, tais como internet, televisão, jornais, revistas e
rádios, para divulgação dos selecionados e das realizações
culturais do Município, a bem da maior visibilidade e acesso.
18.10 Este Edital poderá ser revogado, no todo ou em parte, por
motivos de interesse público, e sua eventual anulação, parcial ou
integral, não implicará direito à indenização ou reclamação de
qualquer natureza.

18.11 A relação dos projetos publicados no resultado preliminar
deste Edital poderá sofrer alterações até a publicação do resultado
final, não havendo, portanto, garantia de aprovação de nenhum
projeto citado até o encerramento das fases recursais e celebração
dos Termos de Execução Cultural.
18.12. Os seguintes prazos constituem o calendário para execução
do presente Edital:
FASE/DATA/PRAZO
LANÇAMENTO DO EDITAL/01/11/2023
LIVE TIRA-DÚVIDAS/07/11/2023
PERÍODO DE INSCRIÇÃO/DE 07 A 21/11/2023
PUBLICAÇÃO LISTA DOS INSCRITOS/22/11/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR ANÁLISE DE
MÉRITO CULTURAL (FASE 1)/29/11/2023
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À FASE DE ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (FASE 1)/DE 30 A 02/12/2023
PUBLICAÇÃO DOS RESULTADO DOS RECURSOS À FASE DE
ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL (FASE 1)/06/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (FASE 1) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/06/
12/2023
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DOS PROJETOS SELECIONA-
DOS E SUPLENTES/ DE 07 A 11/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (FASE 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
13/12/2023
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS À FASE DE HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (FASE 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
DE 14 A 15/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS À
HABILITAÇÃO DOCUMENTAL (FASE 2) COM SELECIONADOS
E SUPLENTES/16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (FASE 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PERÍODO DE ASSINATURA DOS TERMOS DE EXECUÇÃO
CULTURAL PELOS SELECIONADOS*/18/12/2023
PERÍODO DE REPASSE DE RECURSO AOS SELECIONADOS/DE
19 A 20/12/2023
PERÍODO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTES, SE FOR O CASO/
03/01/2024
(*) A não-assinatura na data supracitada será considerada
desistência do projeto e permitirá a convocação de suplente, por
ordem de classificação, a partir de seu vencimento.
Parágrafo 1º. Algumas etapas do cronograma poderão ser
suprimidas caso não tenham demandas.
Parágrafo 2º. O não atendimento do prazo de envio da documentação
previsto na 2ª Etapa acarretará a substituição do projeto aprovado
pelo suplente, obedecendo-se a ordem de classificação.
18.13. O resultado do chamamento público regido por este Edital
terá validade até 31 de dezembro de 2024.
18.14 Compõem este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção;
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto;
Anexo VI - Declaração étnico-racial

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

* Republicado por incorreção

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

ANEXO I

1. RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ 430.000,00 (cento e
cinquenta e três mil, setecentos e quarenta e sete reais e trinta e
seis centavos) distribuídos da seguinte forma:
a) 04 (quatro) projetos no valor de R$ 55.000 (cinquenta e cinco
mil reais) para apoio a realização de curta-metragem ficcional ou
de animação
b) 07 sete projetos no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para
realização de curta-metragem documental.

2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
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Para este edital, compreende-se:
2.1 CURTA-METRAGEM FICIONAL OU DE ANIMAÇÃO:
Obra cinematográfica com duração entre 5 à 30 minutos de caráter
ficcional ou de animação.
2.2 CURTAMETRAGEM DOCUMENTAL
Obra cinematográfica com duração entre 5 à 30 minutos de caráter
documental.

3. DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES

ANEXO II FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1.DADOS DO PROPONENTE
Proponente é pessoa jurídica?
(  ) Pessoa Jurídica

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:
RG:
Data de nascimento:
E-mail:
Telefone:
Endereço completo:
CEP:
Cidade:
Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica
( ) Zona rural
( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional ( ) Comunidades Rurais
( ) Pescadores(as) Artesanais ( ) Povos de Terreiro
( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Pessoa Não Binária
( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca
( ) Preta
( ) Parda
( ) Indígena
( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim”, qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física
( ) Intelectual
( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?
( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto ( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto ( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo
( ) Ensino Superior Incompleto ( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal
bruta aproximada) nos últimos 3 meses?
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos
3 meses. Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)
( ) Nenhuma renda.
( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos
( ) De 3 a 5 salários mínimos
( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos
( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não
( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada
( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
( ) Garantia-Safra
( ) Seguro-Defeso ( ) Outro

Vai concorrer às cotas ?
( ) Sim
( ) Não

Se sim. Qual?
( ) Pessoa negra
( ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.
( ) Curador(a), Programador(a) e afins.
( ) Produtor(a)
( ) Gestor(a)
( ) Técnico(a)
( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
( ) Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não
( ) Sim

Caso tenha respondido “sim”:
Nome do coletivo:
Ano de Criação:
Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

2.DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto: Categoria: A ( )

DESCRIÇÃO DO PROJETO
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o
seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará
com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a
ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.)

OBJETIVOS DO PROJETO
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou
seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização
do projeto. É importante que você seja breve e proponha entre
três a cinco objetivos.)

METAS
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas
ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo:
Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

PERFIL DO PÚBLICO A SER ATINGIDO PELO PROJETO
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão
beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas
pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de
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alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram
emqual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual
o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

QUAL O PERFIL DO PÚBLICO DO SEU PROJETO? (Ex.: crianças,
idosos, jovens, pessoas com deficiência, etc)

MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE EMPREGADAS NO PROJETO
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou
estarão disponíveis para a participação de pessoas com deficiência)
ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;
( ) rampas;
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; ( )
corrimãos e guarda-corpos;
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas
com deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; ( )
assentos para pessoas obesas;
( ) iluminação adequada;
( ) Outra

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL:
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
( ) o sistema Braille;
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) a audiodescrição;
( ) as legendas;
( ) a linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e
( ) Outra

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL:
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos
os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

INFORME COMO ESSAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE SERÃO
IMPLEMENTADAS OU DISPONIBILIZADAS DE ACORDO COM O
PROJETO PROPOSTO.

LOCAL ONDE O PROJETO SERÁ EXECUTADO
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua
proposta será realizada. É importante informar também os
municípios e Estados onde ela será realizada.

PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
Data de início:
Data final:

EQUIPE
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme
quadro a seguir:

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.
ex.: impulsionamento em redes sociais.

CONTRAPARTIDA
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando
será realizada, e onde será realizada.

PROJETO POSSUI RECURSOS FINANCEIROS DE OUTRAS
FONTES? SE SIM, QUAIS?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança

de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso
positivo, informe a previsão de valores e onde serão empregados
no projeto.)

O PROJETO PREVÊ A VENDA DE PRODUTOS/INGRESSOS?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor
unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde
os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.)

3.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as
metas/etapas às quais elas estão relacionadas.
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a

 refere ncia especiìfica do item de despesa, conforme exemplo
abaixo (Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc).

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:
RG e CPF do proponente
Currículo do proponente
Mini currículo dos integrantes do projeto
Outros documentos que o proponente julgar necessários para
melhor entendimento do projeto.

ANEXO III

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA  AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas a cada um dos critérios
de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
Identificação do Critério/Descrição do Critério/Pontuação
Máxima

A/Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos,
justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar,
para fins de avaliação e valoração, se o conteuìdo do projeto
apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possiìvel visualizar de forma clara
os resultados que serão obtidos./10

B/Relevância da ação proposta para o cenário cultural de
Rio das Ostras- A análise deverá considerar, para fins de
avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento
e valorização da cultura riostrense/10

C/Aspectos de integração comunitaìria na ação proposta
pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em
relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social./10

D/Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de
execução às metas, resultados e desdobramentos do
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de
avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto./10

E/Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma,
Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá
avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o
público alvo do projeto, mediante as estratégias, mìdias e materiais
apresentados, bem como a capacidade de executá-los./10

F/Compatibilidade da ficha teìcnica com as atividades
desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos
profissionais que compõem o corpo técnico e artiìstico, verificando
a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão
considerados os curriìculos dos membros da ficha técnica)./20

Nome do 
profissional/empresa 

Função no 
projeto 

 
CPF/CNPJ Pessoa 

negra? 
Pessoa 
índigena? 

Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

 

Atividade 
Geral 

 
Etapa 

 
Descrição 

 
Início 

 
Fim 

 
Ex: 
Comunicação 

 
Pré- 
produção 

Divulgação do projeto 
nos veículos de 
imprensa 

 
11/10/2023 

 
11/11/2023

 

Descrição 
do item 

Justificativa Unidade 
de 
medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de preço 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para 
registro da 
oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet – 
Oficina/workshop/semin 
ário Audiovisual – Brasília 
– Fotografia Artística – 
Serviço 
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G/Trajetória artística e cultural do proponente - Será
considerado para fins de análise a carreira do proponente, com
base no curriìculo e comprovações enviadas juntamente com a
proposta/10

H/Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução
da contrapartida proposta pelo agente cultural/20
PONTUAÇÃO TOTAL:/100

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios
abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
I/Proponente do gênero feminino/5
J/Proponente negros e indígenas/5
K/Proponente com deficiência/5
L/Proponente residente e/ou projeto realizado nas zonas rurais e
periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova Cidade,
Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village Rio das
Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora, Vila
Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri, Nova
Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS
JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima

M/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos
majoritariamente por pessoas negras ou indígenas/5
N/Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres/5
O/Pessoas jurídicas sediadas e/ou projeto realizado nas zonas
rurais e periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova
Cidade, Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village
Rio das Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora,
VilaVerde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri,
Nova Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
P/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em
temáticas relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas
com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social/5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS
· À pontuação final de cada candidatura será somada a pontuação
extra.
· Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente
cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será
desclassificado do Edital.
· Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos
bônus não desclassifica o proponente.
· Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação
dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem
abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G,H respectivamente.
· Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de
promover o desempate serão adotados critérios de desempate na
ordem a seguir: proponente com maior idade.
· Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final
igual ou superior a 50 pontos.
· Serão desclassificados os projetos que:
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça,
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do
caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.
· A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR
ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2023

–, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)
e do DRECRETO MUNICIPAL 3762/2023.

1.PARTES
1.1 A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA- FROC neste
ato representado pela Presidência da Fundação, Senhora
CRISTIANE MENEZES REGIS, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a)
do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e
domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP],
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2.PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.
8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023 (DECRETO
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO FEDERAL Nº 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO) e do DECRETO MUNICIPAL Nº 3762/2023.

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão
de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO
PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº
[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].

4.RECURSOS FINANCEIROS
4.1.Os recursos financeiros para a execução do presente termo
totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO
ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais).
4.2.Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL,
especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR
AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento
e movimentação.

5.,APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados
para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6.OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações do/da Fundação Rio das Ostras de Cultura- FROC:
I)transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação
de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das
obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na
realização da ação cultural;
III)manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de
Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da
ação cultural;
V) prestar informações à FROC por meio de Relatório de Execução
do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias contados do
término da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela FROC a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo
Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência
deste termo de execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações
pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de
Execução Cultural;
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida
no projeto cultural;
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XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por
meio da categoria de prestação de informações em relatório de
execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do
objeto comprovará que foram alcançados os resultados da ação
cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário
no prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no
instrumento de seleção; e
II- análise do relatório de execução do objeto por agente público
designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento
do objeto deverá:
I- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;
III- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com
registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias
jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de
análise do relatório de execução do objeto e poderá adotar os
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento
da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto; ou
II- recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente
cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que
trata o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da
prestação de informações poderá:
I- determinar o arquivamento, caso considere que houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou
III- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de
informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique
irregularidades no relatório de execução financeira.
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente
da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto,
observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução
financeira será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento
da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela
autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução
cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de
informações e poderá concluir pela:
I- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações
apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural
será notificado para que exerça a opção por:
I- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II- apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a
apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de
informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente
cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao
erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de
recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento
do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias
será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade
do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento.

8.ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada
por meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas
seguintes hipóteses:
I- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração
pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II- alteração do projeto sem modificação do valor global do
instrumento e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos
será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a
continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20%
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
administração pública em seguida, sem a necessidade de
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício
do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo
agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da
administração pública.
8.6Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9.TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência da execução da ação cultural
fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante
Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do
objeto, resultados ou metas pactuadas ;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou
documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações
decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da
abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas
Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas
na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados
entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu,
mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução
financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de
advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
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11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde
que regularmente comprovada.

12.MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 O monitoramento das ações será realizado pela Comissão de
Trabalho criada especificamente para tal finalidade, conforme
previsto no Decreto Municipal nº 3762/2023.

13.VIGÊNCIA
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura
das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por igual período.

14. PUBLICAÇÃO
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no
Jornal oficial do Município de Rio das Ostras

15. FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução
Cultural.

LOCAL,
[INDICAR DIA, MÊS E ANO].

PELO ÓRGÃO:
[NOME DO REPRESENTANTE]

PELO AGENTE CULTURAL:
[NOME DO AGENTE CULTURAL]

ANEXO V

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO
Nome do projeto:
Nome do agente cultural proponente:
Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto:
Valor repassado para o projeto:
Data de entrega desse relatório:

2.RESULTADOS DO PROJETO
2.1.Resumo:
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto,
destacando principais resultados e benefícios gerados e outras
informações pertinentes.
2.2.As ações planejadas para o projeto foram realizadas?
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou
alterações.
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.
2.3.Ações desenvolvidas
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando
ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais
alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os
possíveis impactos nas metas acordadas.
2.4.Cumprimento das Metas
Metas integralmente cumpridas:
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
•META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque
parte da meta não foi cumprida]
Metas não cumpridas (se houver)
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não
foi cumprida]

3.PRODUTOS GERADOS
3.1.A execução do projeto gerou algum produto? Exemplos: vídeos,
produção musical, produção gráfica etc.
( ) Sim
( ) Não
3.1.1.Quais produtos culturais foram gerados?

Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as
quantidades.
( ) Publicação
( ) Livro
( ) Catálogo
( ) Live (transmissão on-line) ( ) Vídeo
( ) Documentário ( ) Filme
( ) Relatório de pesquisa ( ) Produção musical
( ) Jogo
( ) Artesanato ( ) Obras
( ) Espetáculo
( ) Show musical ( ) Site
( ) Música
( ) Outros:
3.1.2.Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o
público após o fim do projeto?
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?
3.2.Quais foram os resultados gerados pelo projeto?
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você
considera que ele …
(Você pode marcar mais de uma opção).
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de
pesquisa.
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto
de atuação.
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que
foi desenvolvido.
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas
artísticas e culturais.
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade
do entorno.
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens
e manifestações culturais.

4.PÚBLICO ALCANÇADO
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto,
demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo
de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação
relevante informe as justificativas.

5.EQUIPE DO PROJETO
5.1Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?
Digite um número exato (exemplo: 23).
5.2Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?
( ) Sim
( ) Não
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a
execução do projeto.
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do
projeto:

6.LOCAIS DE REALIZAÇÃO
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural
do projeto?
( )1. Presencial.
( ) 2. Virtual.
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):
6.2Quais plataformas virtuais foram usadas?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Youtube
( )Instagram / IGTV
( )Facebook
( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.
( )Outros:
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais
do projeto?
( )1. Fixas, sempre no mesmo local.
( )2. Itinerantes, em diferentes locais.
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em
outros locais.

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 
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6.5 Em que município o projeto aconteceu?
6.6 Em que área do município o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Zona urbana central.
( )Zona urbana periférica.
( )Zona rural.
( )Área de vulnerabilidade social.
( )Unidades habitacionais.
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares).
( )Áreas atingidas por barragem.
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
( )Outros:
6.7 Onde o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Equipamento cultural público municipal.
( )Equipamento cultural público estadual.
( )Espaço cultural independente.
( )Escola.
( )Praça.
( )Rua.
( )Parque. ( )Outros

7.DIVULGAÇÃO DO PROJETO
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

8.CONTRAPARTIDA
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi
executada e onde foi executada.

9.TÓPICOS ADICIONAIS
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos
tópicos anteriores, se houver.

10.ANEXOS
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto,
tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos,
depoimentos, entre outros.
Nome
Assinatura do Agente Cultural Proponente

ANEXO VI DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais –
negros ou indígenas)

Eu,_______________________________, CPF nº_____________,
RG nº__________________, DECLARO para fins de participação
no Edital (Nome ou número do edital) que sou (informar se é NEGRO
OU INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de
que a apresentação de declaração falsa pode acarretar
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE

CHAMADA PÚBLICA Nº 017/2023

FOMENTO À PRODUÇÃO DE MICROMETRAGENS AMADORAS
EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO

DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI
COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) EM RIO

DAS OSTRAS - AUDIOVISUAL

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.
A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor
cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência
da classe artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou
severamente as atividades do setor cultural.
É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da
categoria, vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas
por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-
se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do
município de RIO DAS OSTRAS.
Deste modo, a FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA –
FROC torna público o presente edital elaborado com base na Lei
Complementar nº 195/2022, no Decreto Federal nº 11.525/2023,
no Decreto Federal nº 11.453/2023 e no Decreto Municipal nº

3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de
democratização, desconcentração, descentralização e
regionalização do investimento cultural, com a implementação de
ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto nº 11.525,
de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo
Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

1.OBJETO
1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais de
AUDIOVISUAL na produção de micrometragens amadoras, para
receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I,
por meio da celebração de Termo de Execução Cultural, com o
objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações
culturais do município de RIO DAS OSTRAS.

2.VALORES
2.1O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 33.704,30
(trinta e três mil, setecentos e quatro reais e trinta centavos), dividido
entre as categorias de apoio descritas no Anexo I deste edital.
2.2A   despesa   correrá   à   conta   da    seguinte    Dotação
Orçamentária: PT: 133908.798000
ND: 339048.00.00
CÓDIGO REDUZIDO: 2610
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse
público e disponibilidade orçamentária suficiente.

3.QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no presente Edital qualquer agente cultural
que comprove atuação no município de Rio das Ostras, bem como
aqueles que sejam residentes ou sediados no município.
3.2 Em regra, para a presente Chamada Pública, o agente cultural
pode ser: I - Pessoa física.
II - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição
do projeto.
3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo
cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada
pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do
Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo,
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VI.
3.5 O proponente não pode exercer apenas funções
administrativas no âmbito do projeto e deve exercer
necessariamente a função de criação, direção, produção,
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e
capacidade de decisão no projeto.
3.6 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das
condições de participação de todos os proponentes.
3.7 Para os casos de projetos duplicados ou idênticos, será
considerados o últimos inscrito.
3.8 Todos os projetos inscritos e aprovados deverão se
comprometer a utilizar no seu processo de produção pelo menos
50%(cinquenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em
Rio das Ostras.

4.QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:
I – tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento
de recursos;
II – servidores da Fundação Rio das Ostras de Cultura;
III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público
do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido
servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa
de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e
IV - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores,
Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores,
Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal
de Contas (Auditores e Conselheiros).
4.2 O agente cultural que integrar Conselho Municipal de Cultura poderá
concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural,
exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 4.1.
4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas
públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de
elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1.
4.4 A vedação que trata o item II não se aplica aos servidores da
Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.

5. COTAS
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias
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do presente edital, nas seguintes proporções:
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e
pardas); e
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas.
5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou
seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência
e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de
acordo com a sua nota ou classificação no processo seleção.
5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas
optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente
para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o
preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas
da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo
colocado optante pela cota.
5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a
vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que
concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.
5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado
inicialmente para a outra categoria de cotas.
5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.5
, as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a
ampla concorrência, sendo direcionadas para os demais
candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação.
5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão
autodeclarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração
étnico-racial de que trata o Anexo VII.
5.8 O grupo ou coletivo sem constituição jurídica pode concorrer
às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo:
I –grupos e coletivos sem constituição jurídica que possuam
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições de
liderança no projeto cultural;
II – coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe do
projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras
(pretas e pardas) ou indígenas; e
III – outras formas de composição que garantam o protagonismo
de pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa
jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade jurídica.]

6.PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar
toda documentação obrigatória relatada no item 7, entre as 00h do
dia 07 de novembro e as 23h59 do dia 21 de novembro de 2023.

7.COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória
de que trata o item 7.2  por meio do endereço eletrônico
www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br
7.2  O proponente deve enviar a seguinte documentação para
formalizar sua inscrição:
a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de
Trabalho (projeto);
b) Currículo do proponente;
c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG;
d) Mini currículo dos integrantes do projeto;
e) Outros documentos que o proponente julgar necessário para
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto.
Parágrafo Único – Formulário e documentação incompletos
implicarão na automática desclassificação do projeto.
7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e
pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de
seu projeto.
7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo
02 (dois) projetos distintos em cada categoria. Contudo, poderá
ser contemplado com no
máximo 01 (um) projeto no mesmo, com vista a propiciar uma
melhor distribuição dos recursos.
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de
execução não superior a 12 (doze) meses.
7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos
nos canais formais de comunicação.
7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.
7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de
preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras
formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento
no disposto no inciso IV do caput   do   art.   3º   da Constituição,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente
no Formulário de Inscrição, informando como será utilizado o
recurso financeiro recebido.
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias,
sem a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme
§ 1º do art. 24 do Decreto 11.453/2023.
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os
preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da
comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de
valores, ou com outros métodos de verificação de valores
praticados no mercado.
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores
divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese
de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas
e situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos,
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou
seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção,
se, após análise, não forem considerados com preços compatíveis
aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e
em desconformidade com o projeto apresentado.
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados)
poderá apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme
dispõe o item 12.8.
8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.

9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física,
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características
dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas
aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva
ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto,
pela iniciativa ou pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores
sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e
usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento
de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção,
contempladas a participação de consultores e colaboradores com
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços
culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos
de protagonismo e participação poderão ser concretizados também
por meio das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos
com desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais;
IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a
pessoas com deficiência.
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de
acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo
10% do valor total do projeto.
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item
9.3 pode ser excepcionalmente dispensada quando:
I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a
exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro
e licenciamento de obra audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
9.5 Para projetos cujo objeto seja a produção audiovisual,
consideram-se integralmente cumpridas as medidas de
acessibilidade de que trata o subitem II do
item 9.4 quando a produção
contemplar legendagem, legendagem descritiva, audiodescrição
e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em
que o percentual mínimo de 10% é inaplicável.

10. CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar
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contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública,
incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos
conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos
com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade.
10.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de
Inscrição e devem ser executadas de acordo com cronograma
apresentado pelo proponente e previamente aprovado pela
Fundação Rio das Ostras de Cultura, através da Coordenadora da
Comissão de Seleção, para otimização e ampliação do acesso à
produção artística e cultural derivada da Lei Paulo Gustavo, sendo
que as contrapartidas executadas deverão ser informadas e
comprovadas no Relatório Final de Execução do Objeto - ANEXO V.
10.3 Os agentes culturais contemplados neste Edital se
comprometem a realizar ações que:
a) favoreçam para a manutenção do Sistema Municipal de Cultura;
b) contribuam para o cumprimento das metas do Plano Municipal
de Cultura;
c) fortaleçam, difundam e consolidem as políticas públicas de
cultura no município de Rio das Ostras;
d) Consolidem o direito à cultura e diminuam as desigualdades
sócio-econômicas- culturais nas diversas regiões do município de
Rio das Ostras;
e) Fomentem os processos de criação, produção, difusão,
pesquisa e fruição das expressões artísticas e culturais;
f) Estimulem o desenvolvimento de processos criativos e de
pensamento que resultem em produtos artístico-culturais;
g) Incentivem a sustentabilidade de trabalhadoras/es da cultura;
h) Desenvolvam o aperfeiçoamento da cadeia produtiva da cultura
e um melhor aproveitamento das potencialidades e oportunidades
no âmbito desta economia;
i) Ampliem, descentralizem e democratizem o acesso a recursos
públicos e à cultura;

11. ETAPAS DO EDITAL
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta
das seguintes etapas:
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do
projeto realizada por comissão de seleção; e
II - Habilitação: fase  de  análise dos documentos de habilitação do
proponente, descritos no tópico 14.

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
12.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural” a identificação,
tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos
relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma
categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada
de notas aos critérios descritos neste edital.
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas
dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas,
impactos e relevância em relação aos outros projetos inscritos na
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuiìda em
função desta comparação.
12.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão
de seleção formada composta por 02 (dois) Pareceristas de
reconhecida idoneidade e notório conhecimento na área cultural,
devidamente cadastrados na Chamada Pública 003/2023 da
Fundação Rio das Ostras de Cultura.
12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por um (a)
funcionário (a) da Superintendência de Política Pública de Cultura,
o qual deverá organizar os procedimentos administrativos e
operacionais, sem interferir nas avaliações.
12.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de
participar da apreciação de projetos e iniciativas que estiverem
em processo de avaliação nos quais:
I - tenham interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto
ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro
ou parente e afins até o terceiro grau; e
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o
proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro.
12.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob
pena de nulidade dos atos que praticar.
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de
pontuação estabelecidos no Anexo III.
12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso
destinado à Comissão de Seleção.
12.9 Os recursos de que tratam o item 12.8 deverão ser
apresentados no prazo de 03 dias, a contar da publicação do
resultado preliminar, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação.

12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise
de mérito cultural será divulgado no Jornal Oficial do Município de
Rio das Ostras.

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas,
os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser
remanejados para outra categoria, conforme as seguintes regras:
I – Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados
aos projetos com maior pontuação geral.
13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os
recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital
de Audiovisual.

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do
projeto contemplado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar
os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica:
14.1.1
PESSOA FÍSICA
I - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais
e Dívida Ativa da União https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/
servicos/certidaointernet/pf/emitir);
II - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários
estaduais e municipais, emitidas no site da Prefeitura Municipal de
Rio das Ostras (https://spe.riodasostras.rj.gov.br/da/
certidaounificada.aspx);
III - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site
do Tribunal Superior do Trabalho (https://cndt-certidao.tst.jus.br/
inicio.faces);
IV – certidão negativa de débitos Estaduais, emitida no site da
Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro (https://
www.fazenda.rj.gov.br/certidao-fiscal- web/emitirCertidao.jsf);
V - comprovante de residência, por meio da apresentação de
contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo
agente cultural.
14.2.1.1 A comprovação de residência poderá ser dispensada
nas hipóteses de agentes culturais:
I - pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou
circense; II - pertencentes a população nômade ou itinerante; ou
III - que se encontrem em situação de rua.
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como

 certidões negativas, desde que não haja refere ncia expressa
de impossibilidade de celebrar instrumentos juriìdicos com a
administração puìblica.
14.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso
fundamentado e especiìfico destinado a Comissão de Seleção.
14.4 Os recursos de trata o item 14.3 deverão ser apresentados
no prazo de 2 dias uìteis a contar da publicação do resultado,
considerando-se para iniìcio da contagem o primeiro dia uìtil
posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão apoìs esta fase.
14.5 Os recursos apresentados apoìs o prazo não serão avaliados.
14.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o
recebimento dos recursos de que trata este Edital.

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado
será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme
Anexo IV deste Edital, de forma presencial ou eletrônica.
15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a
ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela
FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA - FROC contendo as
obrigações dos assinantes do Termo.
15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente
cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta
para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único.
15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como
expectativa de direito do proponente.
15.5 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural
até 04 (quatro) semanas após a publicação do resultado final do
edital, sob pena de perda do apoio financeiro e convocação do
suplente para assumir sua vaga.

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos
projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com
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as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura.
16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência
e conterá informações sobre os recursos de acessibilidade
disponibilizados.
16.7 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, e não pode conter
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos
culturais contemplados, assim como prestação de informação à
administração puìblica, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto
de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do

 sistema de financiamento à cultura, observadas às exige ncias
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.
17.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme
documento constante no Anexo V. O Relatório Final de Execução
do Objeto deve ser apresentado até 90 dias a contar do fim da
vigência do Termo de Execução Cultural.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade
dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações
referentes ao presente Edital, queficarão disponiìveis no Jornal
Oficial do Município (https://www.riodasostras.rj.gov.br/jornal-
oficial/), bem como no site Oficial
(www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br) e nas miìdias
sociais oficiais da Fundação Rio das Ostras de Cultura .
18.2 Não haverá retenção de impostos por parte do Poder Público no ato
de repasse de recursos ao proponente, devendo este se responsabilizar
pelas devidas obrigações tributárias e acessórias, bem como pelas
obrigações fiscais e contábeis decorrentes da execução do projeto, e
que são de responsabilidade exclusiva do proponente.
18.3 Demais      informações      podem      ser      obtidas      através      do
e- mail: fomentoaudiovisualro@gmail.com e telefone (22) 2764-7676.
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da
Comissão de Seleção do presente Edital.
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de
participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na
desclassificação do proponente.
18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da
proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Rio
das Ostras de Cultura e o Fundo Municipal de Cultura de Rio das
Ostras – FMC/RO de qualquer responsabilidade civil ou penal.
18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e
outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos
termos e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar
195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto
Paulo Gustavo), no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e
no Decreto 3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
18.9 Os proponentes aprovados cederão automaticamente ao
Município de Rio das Ostras, através da Fundação Rio das Ostras
de Cultura, o uso de imagem e voz em diversos meios de
comunicação, tais como internet, televisão, jornais, revistas e
rádios, para divulgação dos selecionados e das realizações
culturais do Município, a bem da maior visibilidade e acesso.
18.10 Este Edital poderá ser revogado, no todo ou em parte, por
motivos de interesse público, e sua eventual anulação, parcial ou
integral, não implicará direito à indenização ou reclamação de
qualquer natureza.
18.11 A relação dos projetos publicados no resultado preliminar
deste Edital poderá sofrer alterações até a publicação do resultado
final, não havendo, portanto, garantia de aprovação de nenhum
projeto citado até o encerramento das fases recursais e celebração
dos Termos de Execução Cultural.
18.12.
Os seguintes prazos constituem o calendário para execução do
presente Edital:
FASE/DATA/PRAZO
LANÇAMENTO DO EDITAL/01/11/2023
LIVE TIRA-DÚVIDAS/07/11/2023
PERÍODO DE INSCRIÇÃO/DE 07 A 21/11/2023
PUBLICAÇÃO LISTA DOS INSCRITOS/22/11/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR ANÁLISE DE
MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/29/11/2023
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À FASE DE ANÁLISE DE MÉRITO

CULTURAL (ETAPA 1)/DE 30 A 02/12/2023
PUBLICAÇÃO DOS RESULTADO DOS RECURSOS À FASE DE
ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/06/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/06/12/2023
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DOS PROJETOS
SELECIONADOS E SUPLENTES/DE 07 A 11/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
13/12/2023
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS À FASE DE HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
DE 14 A 15/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS À
HABILITAÇÃO DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS
E SUPLENTES/16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PERÍODO DE ASSINATURA DOS TERMOS DE EXECUÇÃO
CULTURAL PELOS SELECIONADOS*/ 18/12/2023
PERÍODO DE REPASSE DE RECURSO AOS SELECIONADOS/DE
19 A 20/12/2023
PERÍODO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTES, SE FOR O CASO/
03/01/2024
(*) A não-assinatura na data supracitada será considerada
desistência do projeto e permitirá a convocação de suplente, por
ordem de classificação, a partir de seu vencimento.
Parágrafo 1º. Algumas etapas do cronograma poderão ser
suprimidas caso não tenham demandas.
Parágrafo 2º. O não atendimento do prazo de envio da
documentação previsto na 2ª Etapa acarretará a substituição do
projeto aprovado pelo suplente, obedecendo-se a ordem de
classificação.
18.13.O resultado do chamamento público regido por este Edital
terá validade até 31 de dezembro de 2024.
18.14 Compõem este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção;
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto;
Anexo VI - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e
Anexo VII - Declaração étnico-racial

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

* Republicado por incorreção

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

CATEGORIAS DE APOIO - AUDIOVISUAL

1.RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ 33.704,30 (trinta e três
mil, setecentos e quatro reais e trinta centavos) distribuídos da
seguinte forma:
a) R$ 3.370,43 (três mil, trezentos e setenta reais e quarenta e
três centavos) para apoio a produção de 10 (10) obras audiovisuais
de micrometragens amadoras;

2.DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
Para este edital, compreende-se:
2.1 Micrometragens amadoras:
Obra audiovisual criada para a exibição em sites e nas novas mídias
móveis, como o celular, com duração entre 30 e 180 segundos.

3.DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES
OPÇÃO 1

ANEXO II

 

CATEGORIA 
S 

 
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 
COTAS 

PESSOAS 
NEGRAS 

 

COTAS 
ÍNDIGENAS 

 
QUANTIDADE 

TOTAL DE 
VAGAS 

VALOR 
MÁXIMO 

POR 
PROJETO 

 
VALOR TOTAL 

DA 
CATEGORIA 

CATEGORIA A  
7 

 
2 

 
1 

 
10 

R$ 
3.370,43 

R$ 
33.704,30 
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FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO
1.DADOS DO PROPONENTE
Proponente é pessoa física? ( ) Pessoa Física

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:
RG:
Data de nascimento:
E-mail:
Telefone:
Endereço completo:
CEP:
Cidade:
Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica
( ) Zona rural
( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional
( ) Comunidades Rurais
( ) Pescadores(as) Artesanais
( ) Povos de Terreiro
( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Pessoa Não Binária
( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca ( ) Preta
( ) Parda
( ) Indígena ( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim”, qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física
( ) Intelectual
( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?
( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto ( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto ( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo
( ) Ensino Superior Incompleto ( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal
bruta aproximada) nos últimos 3 meses?
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos
3 meses. Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)
( ) Nenhuma renda.
( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos
( ) De 3 a 5 salários mínimos
( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos
( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não
( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada
( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
( ) Garantia-Safra

( ) Seguro-Defeso ( ) Outro

Vai concorrer às cotas ?
(   ) Sim
(   ) Não

Se sim. Qual?
( ) Pessoa negra
( ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e
cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.
( ) Curador(a), Programador(a) e afins.
( ) Produtor(a)
( ) Gestor(a)
( ) Técnico(a)
( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
( ) Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não
( ) Sim

Caso tenha respondido “sim”:
Nome do coletivo:
Ano de Criação:
Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

2.DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto: Categoria: A ( )

DESCRIÇÃO DO PROJETO
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o
seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará
com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a
ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.)

OBJETIVOS DO PROJETO
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou
seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização
do projeto. É importante que você seja breve e proponha entre
três a cinco objetivos.)

METAS
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas
ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo:
Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

PERFIL DO PÚBLICO A SER ATINGIDO PELO PROJETO
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão
beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas
pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de
alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram
emqual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual
o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

QUAL O PERFIL DO PÚBLICO DO SEU PROJETO? (Ex.: crianças,
idosos, jovens, pessoas com deficiência, etc)

MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE EMPREGADAS NO PROJETO
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou
estarão disponíveis para a participação de pessoas com deficiência)
ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;
( ) rampas;
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; ( )
corrimãos e guarda-corpos;
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas
com deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; ( )
assentos para pessoas obesas;
( ) iluminação adequada;
( ) Outra

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL:
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
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( ) o sistema Braille;
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) a audiodescrição;
( ) as legendas;
( ) a linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e
( ) Outra

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL:
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos
os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

INFORME COMO ESSAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE SERÃO
IMPLEMENTADAS OU DISPONIBILIZADAS DE ACORDO COM O
PROJETO PROPOSTO.

LOCAL ONDE O PROJETO SERÁ EXECUTADO
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua
proposta será realizada. É importante informar também os
municípios e Estados onde ela será realizada.

PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
Data de início:
Data final:

EQUIPE
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme
quadro a seguir:

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.
ex.: impulsionamento em redes sociais.

CONTRAPARTIDA
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando
será realizada, e onde será realizada.

PROJETO POSSUI RECURSOS FINANCEIROS DE OUTRAS
FONTES? SE SIM, QUAIS?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança
de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso
positivo, informe a previsão de valores e onde serão empregados
no projeto.)

O PROJETO PREVÊ A VENDA DE PRODUTOS/INGRESSOS?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor
unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde
os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.)

3.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as
metas/etapas às quais elas estão relacionadas.
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a
referência específica do item de despesa, conforme exemplo abaixo
(Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc).

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:
RG e CPF do proponente

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

 

Atividade Geral Etapa Descrição Início Fim 

Ex: 
Comunicação 

Pré- 
produção 

Divulgação do projeto nos veículos 
de imprensa 

 
11/10/2023 

 
11/11/2023 

 

Descrição 
do item 

Justificativa Unidade 
de 

medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de preço 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para 
registro da 
oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet – 
Oficina/workshop/seminário 

Audiovisual – Brasília – 
Fotografia Artística – Serviço 

 

Currículo do proponente
Mini currículo dos integrantes do projeto
Outros documentos que o proponente julgar necessários para
melhor entendimento do projeto.

ANEXO III

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA  AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas a cada um dos critérios
de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
Identificação do Critério/Descrição do Critério/Pontuação
Máxima

A/Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos,
justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar,
para fins de avaliação e valoração, se o conteuìdo do projeto
apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possiìvel visualizar de forma clara
os resultados que serão obtidos./10

B/Relevância da ação proposta para o cenário cultural de
Rio das Ostras- A análise deverá considerar, para fins de
avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento
e valorização da cultura riostrense/10

C/Aspectos de integração comunitaìria na ação proposta
pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em
relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social./10

D/Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de
execução às metas, resultados e desdobramentos do
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de
avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto./10

E/Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma,
Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá
avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o
público alvo do projeto, mediante as estratégias, mìdias e materiais
apresentados, bem como a capacidade de executá-los./10

F/Compatibilidade da ficha teìcnica com as atividades
desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos
profissionais que compõem o corpo técnico e artiìstico, verificando
a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão
considerados os curriìculos dos membros da ficha técnica)./20

G/Trajetória artística e cultural do proponente - Será
considerado para fins de análise a carreira do proponente, com
base no curriìculo e comprovações enviadas juntamente com a
proposta/10

H/Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução
da contrapartida proposta pelo agente cultural/20
PONTUAÇÃO TOTAL:/100

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios
abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
I/Proponente do gênero feminino/5
J/Proponente negros e indígenas/5
K/Proponente com deficiência/5
L/Proponente residente e/ou projeto realizado nas zonas rurais e
periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova Cidade,
Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village Rio das
Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora, Vila
Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri, Nova
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Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS
JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima

M/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos
majoritariamente por pessoas negras ou indígenas/5
N/Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres/5
O/Pessoas jurídicas sediadas e/ou projeto realizado nas zonas
rurais e periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova
Cidade, Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village
Rio das Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora,
VilaVerde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri,
Nova Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
P/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em
temáticas relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas
com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social/5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS
· À pontuação final de cada candidatura será somada a pontuação
extra.
· Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente
cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será
desclassificado do Edital.
· Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos
bônus não desclassifica o proponente.
· Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação
dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem
abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G,H respectivamente.
· Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de
promover o desempate serão adotados critérios de desempate na
ordem a seguir: proponente com maior idade.
· Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final
igual ou superior a 50 pontos.
· Serão desclassificados os projetos que:
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça,
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do
caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.
· A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR
ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2023
–, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)
e do DRECRETO MUNICIPAL 3762/2023.

1.PARTES
1.1 A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA- FROC neste
ato representado pela Presidência da Fundação, Senhora
CRISTIANE MENEZES REGIS, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a)
do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e
domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP],
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2.PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.
8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023 (DECRETO
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO FEDERAL Nº 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO) e do DECRETO MUNICIPAL Nº 3762/2023.

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão
de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO
PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº
[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].

4.RECURSOS FINANCEIROS
4.1.Os recursos financeiros para a execução do presente termo
totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO
ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais).
4.2.Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL,
especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR
AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento
e movimentação.

5.,APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados
para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6.OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações do/da Fundação Rio das Ostras de Cultura- FROC:
I)transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação
de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das
obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na
realização da ação cultural;
III)manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de
Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da
ação cultural;
V) prestar informações à FROC por meio de Relatório de Execução
do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias contados do
término da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela FROC a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo
Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência
deste termo de execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações
pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de
Execução Cultural;
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida
no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por
meio da categoria de prestação de informações em relatório de
execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do
objeto comprovará que foram alcançados os resultados da ação
cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário
no prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no
instrumento de seleção; e
II- análise do relatório de execução do objeto por agente público
designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento
do objeto deverá:
I- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;
III- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com
registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias
jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
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7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de
análise do relatório de execução do objeto e poderá adotar os
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento
da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto; ou
II- recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente
cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que
trata o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da
prestação de informações poderá:
I- determinar o arquivamento, caso considere que houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou
III- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de
informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique
irregularidades no relatório de execução financeira.
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente
da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto,
observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução
financeira será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento
da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela
autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução
cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de
informações e poderá concluir pela:
I- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações
apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural
será notificado para que exerça a opção por:
I- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II- apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a
apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de
informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente
cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao
erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de
recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento
do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.
7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias
será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade
do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento.

8.ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada
por meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas
seguintes hipóteses:
I- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração
pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II- alteração do projeto sem modificação do valor global do
instrumento e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos
será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a
continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20%
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
administração pública em seguida, sem a necessidade de
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício
do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo
agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da
administração pública.

8.6Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9.TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência da execução da ação cultural
fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante
Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do
objeto, resultados ou metas pactuadas ;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou
documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações
decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da
abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas
Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas
na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados
entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu,
mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução
financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de
advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde
que regularmente comprovada.

12.MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 O monitoramento das ações será realizado pela Comissão de
Trabalho criada especificamente para tal finalidade, conforme
previsto no Decreto Municipal nº 3762/2023.

13.VIGÊNCIA
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura
das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por igual período.

14. PUBLICAÇÃO
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no
Jornal oficial do Município de Rio das Ostras

15. FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução
Cultural.

LOCAL,



65

Ano XXI  •  Edição nº 1622
Rio das Ostras  •  08 de Novembro de 2023

Jornal Oficial
RIO DAS OSTRAS

[INDICAR DIA, MÊS E ANO].

PELO ÓRGÃO:
[NOME DO REPRESENTANTE]

PELO AGENTE CULTURAL:
[NOME DO AGENTE CULTURAL]

ANEXO V

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO
Nome do projeto:
Nome do agente cultural proponente:
Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto:
Valor repassado para o projeto:
Data de entrega desse relatório:

2.RESULTADOS DO PROJETO
2.1.Resumo:
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto,
destacando principais resultados e benefícios gerados e outras
informações pertinentes.
2.2.As ações planejadas para o projeto foram realizadas?
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou
alterações.
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.
2.3.Ações desenvolvidas
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando
ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais
alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os
possíveis impactos nas metas acordadas.
2.4.Cumprimento das Metas
Metas integralmente cumpridas:
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
•META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque
parte da meta não foi cumprida]
Metas não cumpridas (se houver)
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não
foi cumprida]

3.PRODUTOS GERADOS
3.1.A execução do projeto gerou algum produto? Exemplos: vídeos,
produção musical, produção gráfica etc.
( ) Sim
( ) Não
3.1.1.Quais produtos culturais foram gerados?
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as
quantidades.
( ) Publicação
( ) Livro
( ) Catálogo
( ) Live (transmissão on-line) ( ) Vídeo
( ) Documentário ( ) Filme
( ) Relatório de pesquisa ( ) Produção musical
( ) Jogo
( ) Artesanato ( ) Obras
( ) Espetáculo
( ) Show musical ( ) Site
( ) Música
( ) Outros:
3.1.2.Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o
público após o fim do projeto?
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?
3.2.Quais foram os resultados gerados pelo projeto?
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você
considera que ele …
(Você pode marcar mais de uma opção).
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de
pesquisa.

( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto
de atuação.
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que
foi desenvolvido.
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas
artísticas e culturais.
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade
do entorno.
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens
e manifestações culturais.

4.PÚBLICO ALCANÇADO
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto,
demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo
de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação
relevante informe as justificativas.

5.EQUIPE DO PROJETO
5.1Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?
Digite um número exato (exemplo: 23).
5.2Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?
( ) Sim
( ) Não
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a
execução do projeto.
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto:

6.LOCAIS DE REALIZAÇÃO
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural
do projeto?
( ) 1. Presencial.
( ) 2. Virtual.
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):
6.2Quais plataformas virtuais foram usadas?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Youtube
( )Instagram / IGTV
( )Facebook
( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.
( )Outros:
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais
do projeto?
( )1. Fixas, sempre no mesmo local.
( )2. Itinerantes, em diferentes locais.
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em
outros locais.
6.5 Em que município o projeto aconteceu?
6.6 Em que área do município o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Zona urbana central.
( )Zona urbana periférica.
( )Zona rural.
( )Área de vulnerabilidade social.
( )Unidades habitacionais.
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares).
( )Áreas atingidas por barragem.
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
( )Outros:
6.7 Onde o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Equipamento cultural público municipal.
( )Equipamento cultural público estadual.
( )Espaço cultural independente.
( )Escola.
( )Praça.
( )Rua.
( )Parque.
( )Outros

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 
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7.DIVULGAÇÃO DO PROJETO
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

8.CONTRAPARTIDA
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi
executada e onde foi executada.

9.TÓPICOS ADICIONAIS
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos
tópicos anteriores, se houver.

10.ANEXOS
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto,
tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos,
depoimentos, entre outros.
Nome
Assinatura do Agente Cultural Proponente

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por
proponentes que sejam um grupo ou coletivo sem personalidade
jurídica, ou seja, sem CNPJ.
GRUPO ARTÍSTICO:
NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU
COLETIVO ARTÍSTICO:
DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-
MAIL E TELEFONE]

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico
[NOME DO GRUPO OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no
campo “REPRESENTANTE” como uìnico e representante neste edital,
outorgando- lhe poderes para fazer cumprir todos os procedimentos
exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca
de comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações,
transigir, receber pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e
qualquer outro ato relacionado ao referido edital. Os declarantes
informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de
participação previstas no edital.

[LOCAL]

[DATA]

ANEXO VII DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais –
negros ou indígenas)

Eu,_______________________________, CPF nº_____________,
RG nº__________________, DECLARO para fins de participação
no Edital (Nome ou número do edital) que sou (informar se é NEGRO
OU INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de
que a apresentação de declaração falsa pode acarretar
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE

CHAMADA PÚBLICA Nº 018/2023
FOMENTO AO CINEMA ITINERANTE

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO
DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) EM
RIO DAS OSTRAS - AUDIOVISUAL

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.
A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor
cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência
da classe artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou
severamente as atividades do setor cultural.
É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da

NOME DO INTEGRANTE DADOS PESSOAIS ASSINATURAS 

   

   

   

   

 

categoria, vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas
por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-
se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do
município de RIO DAS OSTRAS.
Deste modo, a FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA –
FROC torna público o presente edital elaborado com base na Lei
Complementar 195/2022, no Decreto Federal nº 11.525/2023, no
Decreto Federal nº 11.453/2023 e no Decreto 3762/2023 (Decreto
de Regulamentação Municipal).
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de
democratização, desconcentração, descentralização e
regionalização do investimento cultural, com a implementação de
ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto nº 11.525,
de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo
Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

1.OBJETO
1.1O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais de
AUDIOVISUAL no fomento ao cinema itinerante, para receberem
apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, por meio da
celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de
incentivar as diversas formas de manifestações culturais do
município de RIO DAS OSTRAS.

2.VALORES
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 154.907,58
(cento e cinquenta e quatro mil, novecentos e sete reais e cinquenta
e nove centavos), dividido entre as categorias de apoio descritas
no Anexo I deste edital.
2.2 A   despesa   correrá   à   conta   da    seguinte    Dotação
Orçamentária: PT: 133908.7990000
ND: 799000.336041.00.00
CÓDIGO REDUZIDO: 2611
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse
público e disponibilidade orçamentária suficiente.

3.QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no presente Edital qualquer agente cultural
que comprove atuação no município de Rio das Ostras, bem como
aqueles que sejam residentes ou sediados no município.
3.2 Para a presente Chamada Pública, o agente cultural deve ser:
I - Pessoa Jurídica, incluindo MEI.
II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno
porte, empresa de grande porte, etc)
III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação,
Cooperativa, etc)
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição
do projeto.
3.4 O proponente não pode exercer apenas funções
administrativas no âmbito do projeto e deve exercer
necessariamente a função de criação, direção, produção,
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e
capacidade de decisão no projeto.
3.5 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das
condições de participação de todos os proponentes.
3.6 Para os casos de projetos duplicados ou idênticos, será
considerado o último inscrito.
3.7 Todos os projetos inscritos e aprovados deverão se
comprometer a utilizar no seu processo de produção pelo menos
50%(cinquenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em
Rio das Ostras.

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:
I – tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento
de recursos;
II – Servidores da Fundação Rio das Ostras de Cultura;
III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público
do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido
servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa
de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e
IV - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores,
Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores,
Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal
de Contas (Auditores e Conselheiros).
4.2 O agente cultural que integrar Conselho Municipal de Cultura
poderá concorrer neste Edital para receber recursos do fomento
cultural, exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no
item 4.1.
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4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas
públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de
elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1.
4.4 A vedação que trata o subitem II do item 4.1 não se aplica aos
servidores da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.

5. COTAS
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias
do presente edital, nas seguintes proporções:
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e
pardas); e
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas.
5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência,
ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla
concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser
selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no
processo seleção.
5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas
optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente
para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o
preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas
da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo
colocado optante pela cota.
5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a
vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que
concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.
5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado
inicialmente para a outra categoria de cotas.
5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.5,
as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos
aprovados, de acordo com a ordem de classificação.
5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão
autodeclarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração
étnico-racial de que trata o Anexo VII.
5.8 As pessoas jurídicas podem concorrer às cotas, desde que
preencham algum dos requisitos abaixo:
I – pessoas jurídicas que possuem quadro societário
majoritariamente composto por pessoas negras (pretas e pardas)
ou indígenas;
II – pessoas jurídicas que possuam pessoas negras (pretas e
pardas) ou indígenas em posições de liderança no projeto cultural;
III – pessoas jurídicas que possuam equipe do projeto cultural
majoritariamente composta por pessoas negras (pretas e pardas)
ou indígenas; e
IV – outras formas de composição que garantam o protagonismo de
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa jurídica.

6. PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar
toda documentação obrigatória relatada no item 7, entre as 00h do
dia 07 de novembRo e as 23h59 do dia 21 de novembro de 2023.

7. COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória
de que trata o item
6.2 por meio do endereço eletrônico
www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br
7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para
formalizar sua inscrição:
a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de
Trabalho (projeto);
b) Currículo do proponente;
c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG;
d) Mini currículo dos integrantes do projeto;
e) Outros documentos que o proponente julgar necessário para
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto.
Parágrafo Único – Formulário e documentação incompletos
implicarão na automática desclassificação do projeto.
7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e
pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de
seu projeto.
7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo
02 (dois) projetos distintos em cada categoria. Contudo, poderá
ser contemplado com no máximo 01 (um) projeto no mesmo, com
vista a propiciar uma melhor distribuição dos recursos.
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de

execução não superior a 12 (doze) meses.
7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos
nos canais formais de comunicação.
7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.
7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de
preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras
formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento
no disposto no inciso IV do caput   do   art.   3º   da Constituição,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente
no Formulário de Inscrição, informando como será utilizado o
recurso financeiro recebido.
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias,
sem a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme
§ 1º do art. 24 do Decreto 11.453/2023.
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os
preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da
comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de
valores, ou com outros métodos de verificação de valores
praticados no mercado.
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores
divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese
de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas
e situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos,
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou
seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção,
se, após análise, não forem considerados com preços compatíveis
aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e
em desconformidade com o projeto apresentado.
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados)
poderá apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme
dispõe o item 13.3.
8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.

9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física,
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características
dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas
aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva
ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto,
pela iniciativa ou pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores
sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e
usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento
de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção,
contempladas a participação de consultores e colaboradores com
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços
culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos
de protagonismo e participação poderão ser concretizados também
por meio das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos
com desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; IV
- contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a
pessoas com deficiência.
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de
acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo
10% do valor total do projeto.
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item
9.3 pode ser excepcionalmente dispensada quando:
I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a
exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro
e licenciamento de obra audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
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9.5 Considera-se integralmente cumpridas as medidas de
acessibilidade de que trata o subitem II do item 9.4 quando a
produção contemplar legendagem, legendagem descritiva,
audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em
que o percentual mínimo de 10% é inaplicável.

10.CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar
contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública,
incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos
conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos
com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade.
10.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de
Inscrição e devem ser executadas de acordo com cronograma
apresentado pelo proponente e previamente aprovado pelo Fundo
Municipal de Cultura, através da Coordenadora da Comissão de
Seleção, para otimização e ampliação do acesso à produção
artística e cultural derivada da Lei Paulo Gustavo, sendo que as
contrapartidas executadas deverão ser informadas e comprovadas
no Relatório Final de Execução do Objeto - ANEXO V.
10.3 Os agentes culturais contemplados neste Edital se
comprometem a realizar ações que:
a) favoreçam para a manutenção do Sistema Municipal de Cultura;
b) contribuam para o cumprimento das metas do Plano Municipal
de Cultura;
c) fortaleçam, difundam e consolidem as políticas públicas de
cultura no município de Rio das Ostras;
d) Consolidem o direito à cultura e diminuam as desigualdades
sócio-econômicas- culturais nas diversas regiões do município de
Rio das Ostras;
e) Fomentem os processos de criação, produção, difusão,
pesquisa e fruição das expressões artísticas e culturais;
f) Estimulem o desenvolvimento de processos criativos e de
pensamento que resultem em produtos artístico-culturais;
g) Incentivem a sustentabilidade de trabalhadoras/es da cultura;
h) Desenvolvam o aperfeiçoamento da cadeia produtiva da cultura
e um melhor aproveitamento das potencialidades e oportunidades
no âmbito desta economia;
i) Ampliem, descentralizem e democratizem o acesso a recursos
públicos e à cultura;

11.ETAPAS DO EDITAL
11.1A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta
das seguintes etapas:
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do
projeto realizada por comissão de seleção; e
II - Habilitação: fase  de  análise dos documentos de habilitação do
proponente, descritos no tópico 14.

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
12.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural” a identificação,
tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos
relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma
categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada
de notas aos critérios descritos neste edital.
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas
dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas,
impactos e relevância em relação aos outros projetos inscritos na
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuiìda em
função desta comparação.
12.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão
de seleção formada composta por 02 (dois) Pareceristas de
reconhecida idoneidade e notório conhecimento na área cultural,
devidamente cadastrados na Chamada Pública 003/2023 da
Fundação Rio das Ostras de Cultura.
12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por um (a)
funcionário (a) da Superintendência de Política Pública de Cultura,
o qual deverá organizar os procedimentos administrativos e
operacionais, sem interferir nas avaliações.
12.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de
participar da apreciação de projetos e iniciativas que estiverem
em processo de avaliação nos quais:
I - tenham interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto
ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro
ou parente e afins até o terceiro grau; e
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o
proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro.
12.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob

pena de nulidade dos atos que praticar.
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de
pontuação estabelecidos no Anexo III.
12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso
destinado à Comissão de Seleção.
12.9 Os recursos de que trata o item 12.8 deverão ser
apresentados no prazo de 03 dias, a contar da publicação do
resultado preliminar, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação.
12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise
de mérito cultural será divulgado no Jornal Oficial do Município de
Rio das Ostras.

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
13.1 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os
recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital
de Audiovisual.

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do
projeto contemplado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar
os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica:
14.1.1JURÍDICA
I - inscrição no cadastro nacional de pessoa juriìdica - CNPJ, emitida
no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (https://
s o l uc o es . rec e i ta . f az end a. go v. b r / s e r v i c os / c np j rev a /
cnpjreva_solicitacao.asp);
II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de
pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de
organizações da sociedade civil;

 III - certidão negativa de fale ncia e recuperação judicial, expedida
pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas juriìdicas
com fins lucrativos;
IV - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Diìvida Ativa da União (https://
solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);
V - certidões negativas de débitos estaduais e municipais,
expedidas pela secretaria estatual de fazenda do Rio de Janeiro
(https://www4.fazenda.rj.gov.br/certidao- fiscal-web/
emitirCertidao.jsf) e pela prefeitura municipal de rio das Ostras
(https://spe.riodasostras.rj.gov.br/da/certidaounificada.aspx)
VI - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CRF/FGTS (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/
pages/consultaEmpregador.jsf);
VII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no
site do Tribunal Superior do Trabalho (https://cndt-certidao.tst.jus.br/
inicio.faces);
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como

 certidões negativas, desde que não haja refere ncia expressa
de impossibilidade de celebrar instrumentos juriìdicos com a
administração puìblica.
14.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso
fundamentado e especiìfico destinado a Comissão de Seleção.
14.4 Os recursos de que trata o item 14.3 deverão ser
apresentados no prazo de 3 dias, a contar da publicação do
resultado, considerando-se para iniìcio da contagem o primeiro dia
uìtil posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão apoìs esta fase.
14.5 Os recursos apresentados apoìs o prazo não serão avaliados.
14.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o
recebimento dos recursos de que trata este Edital.

15.ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado
será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme
Anexo IV deste Edital, de forma presencial ou eletrônica.
15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a
ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela
FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FROC  contendo as
obrigações dos assinantes do Termo.
15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente
cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta
para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único.
15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como
expectativa de direito do proponente.

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
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16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos
projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura.
16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência
e conterá informações sobre os recursos de acessibilidade
disponibilizados.
16.7 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, e não pode conter
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos
culturais contemplados, assim como prestação de informação à
administração puìblica, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto
de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do

 sistema de financiamento à cultura, observadas às exige ncias
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.
17.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme
documento constante no Anexo V. O Relatório Final de Execução
do Objeto deve ser apresentado até 90 dias a contar do fim da
vigência do Termo de Execução Cultural.

18.DISPOSIÇOÞES FINAIS
18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade
dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações
referentes ao presente Edital, queficarão disponíveis no Jornal
Oficial do Município (https://www.riodasostras.rj.gov.br/jornal-
oficial/), bem como no site Oficial
(www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br) e nas miìdias
sociais oficiais da Fundação Rio das Ostras de Cultura .
18.2 Não haverá retenção de impostos por parte do Poder Público no ato
de repasse de recursos ao proponente, devendo este se responsabilizar
pelas devidas obrigações tributárias e acessórias, bem como pelas
obrigações fiscais e contábeis decorrentes da execução do projeto, e
que são de responsabilidade exclusiva do proponente.
18.3 Demais      informações      podem      ser      obtidas      através      do
e- mail: fomentoaudiovisualro@gmail.com e telefone (22) 2764-7676.
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da
Comissão de Seleção do presente Edital.
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de
participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na
desclassificação do proponente.
18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da
proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Rio
das Ostras de Cultura e o Fundo Municipal de Cultura de Rio das
Ostras – FMC/RO de qualquer responsabilidade civil ou penal.
18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e
outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos
e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo),
no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e no Decreto Municipal
3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
18.9 Os proponentes aprovados cederão automaticamente ao
Município de Rio das Ostras, através da FUNDAÇÃO RIO DAS
OSTRAS DE CULTURA – FROC, o uso de imagem e voz em diversos
meios de comunicação, tais como internet, televisão, jornais, revistas
e rádios, para divulgação dos selecionados e das realizações
culturais do Município, a bem da maior visibilidade e acesso.
18.10 Este Edital poderá ser revogado, no todo ou em parte, por
motivos de interesse público, e sua eventual anulação, parcial ou
integral, não implicará direito à indenização ou reclamação de
qualquer natureza.
18.11 A relação dos projetos publicados no resultado preliminar
deste Edital poderá sofrer alterações até a publicação do resultado
final, não havendo, portanto, garantia de aprovação de nenhum
projeto citado até o encerramento das fases recursais e celebração
dos Termos de Execução Cultural.
18.12. Os seguintes prazos constituem o calendário para execução
do presente Edital:
FASE/DATA/PRAZO
LANÇAMENTO DO EDITAL/01/11/2023
LIVE TIRA-DÚVIDAS/07/11/2023
PERÍODO DE INSCRIÇÃO/DE 07 A 21/11/2023
PUBLICAÇÃO LISTA DOS INSCRITOS/22/11/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR ANÁLISE DE
MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/29/11/2023

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À FASE DE ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1)/DE 30 A 02/12/2023
PUBLICAÇÃO DOS RESULTADO DOS RECURSOS À FASE DE
ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/06/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/06/12/2023
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DOS PROJETOS
SELECIONADOS E SUPLENTES/DE 07 A 11/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
13/12/2023
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS À FASE DE HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
DE 14 A 15/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS À
HABILITAÇÃO DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS
E SUPLENTES/16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PERÍODO DE ASSINATURA DOS TERMOS DE EXECUÇÃO
CULTURAL PELOS SELECIONADOS*/ 18/12/2023
PERÍODO DE REPASSE DE RECURSO AOS SELECIONADOS/DE
19 A 20/12/2023
PERÍODO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTES, SE FOR O CASO/
03/01/2024
(*) A não-assinatura na data supracitada será considerada
desistência do projeto e permitirá a convocação de suplente, por
ordem de classificação, a partir de seu vencimento.
Parágrafo 1º. Algumas etapas do cronograma poderão ser
suprimidas caso não tenham demandas.
Parágrafo 2º. O não atendimento do prazo de envio da
documentação previsto na 2ª Etapa acarretará a substituição do
projeto aprovado pelo suplente, obedecendo-se a ordem de
classificação.
18.13. O resultado do chamamento público regido por este Edital
terá validade até 31 de dezembro de 2024.
18.14 Compõem este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção;
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto; Anexo
VI - Declaração étnico-racial

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

* Republicado por incorreção

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

1.RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ 154.907,58 (cento e
cinquenta e quatro mil, novecentos e sete reais e cinquenta e oito
centavos) distribuídos da seguinte forma:
a) Categoria A - Três projetos no valor de R$ 51.635,86 (cinquenta
e um mil, seiscentos e trinta e cinco reais e oitenta e seis centavos)
para apoio a realização de cinema itinerante;

2.DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
Para este edital, compreende-se:
2.1 Cinema Itinerante;
Projetos de exibição em espaços públicos abertos e realizados de
preferência em comunidades onde não existem salas apropriadas
à projeção de filmes.

3.DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES

ANEXO II
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1. DADOS DO PROPONENTE

 
 

CATEGORIAS 

 
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 
COTAS 

PESSOAS 
NEGRAS 

 

COTAS 
ÍNDIGENAS 

 
QUANTIDADE 

TOTAL DE 
VAGAS 

VALOR 
MÁXIMO 

POR 
PROJETO 

 
VALOR 

TOTAL DA 
CATEGORIA 

CATEGORIA A  
1 

 
1 

 
1 

 
3 R$ 

51.635,86 
R$ 

154.907,58 
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Proponente é pessoa jurídica?
( ) Pessoa Jurídica

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:
RG:
Data de nascimento:
E-mail:
Telefone:
Endereço completo:
CEP:
Cidade:
Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica
( ) Zona rural
( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional
( ) Comunidades Rurais
( ) Pescadores(as) Artesanais
( ) Povos de Terreiro
( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Pessoa Não Binária
( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca
( ) Preta
( ) Parda
( ) Indígena
( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim”, qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física
( ) Intelectual
( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?
( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto ( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto ( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo
( ) Ensino Superior Incompleto ( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal
bruta aproximada) nos últimos 3 meses?
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos
3 meses. Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)
( ) Nenhuma renda.
( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos
( ) De 3 a 5 salários mínimos
( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos
( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não
( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada

( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil ( ) Garantia-Safra
( ) Seguro-Defeso ( ) Outro

Vai concorrer às cotas ?
(   ) Sim
(   ) Não

Se sim. Qual?
( ) Pessoa negra
( ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.
( ) Curador(a), Programador(a) e afins.
( ) Produtor(a)
( ) Gestor(a)
( ) Técnico(a)
( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
( ) Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não
( ) Sim

Caso tenha respondido “sim”:
Nome do coletivo:
Ano de Criação:
Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

2.DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto: Categoria: A ( )

DESCRIÇÃO DO PROJETO
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o
seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará
com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a
ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.)

OBJETIVOS DO PROJETO
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou
seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização
do projeto. É importante que você seja breve e proponha entre
três a cinco objetivos.)

METAS
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas
ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo:
Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

PERFIL DO PÚBLICO A SER ATINGIDO PELO PROJETO
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão
beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas
pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de
alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram
emqual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual
o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

QUAL O PERFIL DO PÚBLICO DO SEU PROJETO? (Ex.: crianças,
idosos, jovens, pessoas com deficiência, etc)

MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE EMPREGADAS NO PROJETO
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou
estarão disponíveis para a participação de pessoas com deficiência)
ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;
( ) rampas;
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; ( )
corrimãos e guarda-corpos;
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas
com deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; ( )
assentos para pessoas obesas;
( ) iluminação adequada;
( ) Outra

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL:
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
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( ) o sistema Braille;
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) a audiodescrição;
( ) as legendas;
( ) a linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e
( ) Outra

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL:
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos
os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

INFORME COMO ESSAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE SERÃO
IMPLEMENTADAS OU DISPONIBILIZADAS DE ACORDO COM O
PROJETO PROPOSTO.

LOCAL ONDE O PROJETO SERÁ EXECUTADO
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua
proposta será realizada. É importante informar também os
municípios e Estados onde ela será realizada.

PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
Data de início:
Data final:

EQUIPE
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme
quadro a seguir:

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.
ex.: impulsionamento em redes sociais.

CONTRAPARTIDA
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando
será realizada, e onde será realizada.

PROJETO POSSUI RECURSOS FINANCEIROS DE OUTRAS
FONTES? SE SIM, QUAIS?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança
de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso
positivo, informe a previsão de valores e onde serão empregados
no projeto.)

O PROJETO PREVÊ A VENDA DE PRODUTOS/INGRESSOS?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor
unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde
os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.)

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as
metas/etapas às quais elas estão relacionadas.
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a
referência específica do item de despesa, conforme exemplo abaixo
(Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc).

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

 

Atividade 
Geral 

 
Etapa 

 
Descrição 

 
Início 

 
Fim 

Ex: 
Comunicação 

Pré- 
produção 

Divulgação do projeto nos 
veículos de imprensa 

 
11/10/2023 

 
11/11/2023 

 

Descrição 
do item 

Justificativa Unidade 
de 

medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de preço 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para 
registro da 
oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet – 
Oficina/workshop/seminário 

Audiovisual – Brasília – 
Fotografia Artística – Serviço 

 

4.DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:
RG e CPF do proponente
Currículo do proponente
Mini currículo dos integrantes do projeto
Outros documentos que o proponente julgar necessários para
melhor entendimento do projeto.

ANEXO III

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA  AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas a cada um dos critérios
de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
Identificação do Critério/Descrição do Critério/Pontuação
Máxima

A/Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos,
justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar,
para fins de avaliação e valoração, se o conteuìdo do projeto
apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possiìvel visualizar de forma clara
os resultados que serão obtidos./10

B/Relevância da ação proposta para o cenário cultural de
Rio das Ostras- A análise deverá considerar, para fins de
avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento
e valorização da cultura riostrense/10

C/Aspectos de integração comunitaìria na ação proposta
pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em
relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social./10

D/Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de
execução às metas, resultados e desdobramentos do
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de
avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto./10

E/Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma,
Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá
avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o
público alvo do projeto, mediante as estratégias, mìdias e materiais
apresentados, bem como a capacidade de executá-los./10

F/Compatibilidade da ficha teìcnica com as atividades
desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos
profissionais que compõem o corpo técnico e artiìstico, verificando
a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão
considerados os curriìculos dos membros da ficha técnica)./20

G/Trajetória artística e cultural do proponente - Será
considerado para fins de análise a carreira do proponente, com
base no curriìculo e comprovações enviadas juntamente com a
proposta/10

H/Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução
da contrapartida proposta pelo agente cultural/20
PONTUAÇÃO TOTAL:/100

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios
abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
I/Proponente do gênero feminino/5
J/Proponente negros e indígenas/5
K/Proponente com deficiência/5
L/Proponente residente e/ou projeto realizado nas zonas rurais e
periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova Cidade,
Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village Rio das
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Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora, Vila
Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri, Nova
Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS
JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima

M/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos
majoritariamente por pessoas negras ou indígenas/5
N/Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres/5
O/Pessoas jurídicas sediadas e/ou projeto realizado nas zonas
rurais e periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova
Cidade, Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village
Rio das Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora,
VilaVerde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri,
Nova Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
P/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em
temáticas relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas
com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social/5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS
· À pontuação final de cada candidatura será somada a pontuação
extra.
· Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente
cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será
desclassificado do Edital.
· Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos
bônus não desclassifica o proponente.
· Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação
dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem
abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G,H respectivamente.
· Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de
promover o desempate serão adotados critérios de desempate na
ordem a seguir: proponente com maior idade.
· Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final
igual ou superior a 50 pontos.
· Serão desclassificados os projetos que:
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça,
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do
caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.
· A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR
ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2023
–, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)
e do DRECRETO MUNICIPAL 3762/2023.

1.PARTES
1.1 A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA- FROC neste
ato representado pela Presidência da Fundação, Senhora
CRISTIANE MENEZES REGIS, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a)
do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e
domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP],
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2.PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.
8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO FEDERAL Nº 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO) e do DECRETO MUNICIPAL Nº 3762/2023.

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão
de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO
PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº
[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].

4.RECURSOS FINANCEIROS
4.1.Os recursos financeiros para a execução do presente termo
totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO
ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais).
4.2.Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL,
especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR
AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento
e movimentação.

5.,APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados
para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6.OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações do/da Fundação Rio das Ostras de Cultura- FROC:
I)transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação
de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das
obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na
realização da ação cultural;
III)manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de
Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da
ação cultural;
V) prestar informações à FROC por meio de Relatório de Execução
do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias contados do
término da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela FROC a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo
Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência
deste termo de execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações
pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de
Execução Cultural;
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida
no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por
meio da categoria de prestação de informações em relatório de
execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do
objeto comprovará que foram alcançados os resultados da ação
cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário
no prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no
instrumento de seleção; e
II- análise do relatório de execução do objeto por agente público
designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento
do objeto deverá:
I- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;
III- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com
registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias
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jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de
análise do relatório de execução do objeto e poderá adotar os
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento
da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto; ou
II- recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente
cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que
trata o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da
prestação de informações poderá:
I- determinar o arquivamento, caso considere que houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou
III- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de
informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique
irregularidades no relatório de execução financeira.
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente
da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto,
observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução
financeira será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento
da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela
autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução
cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de
informações e poderá concluir pela:
I- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações
apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural
será notificado para que exerça a opção por:
I- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II- apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a
apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de
informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente
cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao
erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de
recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento
do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.
7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias
será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade
do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento.

8.ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada
por meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas
seguintes hipóteses:
I- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração
pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II- alteração do projeto sem modificação do valor global do
instrumento e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos
será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a
continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20%
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
administração pública em seguida, sem a necessidade de
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício
do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo

agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da
administração pública.
8.6Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9.TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência da execução da ação cultural
fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante
Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do
objeto, resultados ou metas pactuadas ;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou
documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações
decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da
abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas
Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas
na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados
entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu,
mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução
financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de
advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde
que regularmente comprovada.

12.MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 O monitoramento das ações será realizado pela Comissão de
Trabalho criada especificamente para tal finalidade, conforme
previsto no Decreto Municipal nº 3762/2023.

13.VIGÊNCIA
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura
das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por igual período.

14. PUBLICAÇÃO
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no
Jornal oficial do Município de Rio das Ostras

15. FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução
Cultural.
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LOCAL,
[INDICAR DIA, MÊS E ANO].

PELO ÓRGÃO:
[NOME DO REPRESENTANTE]

PELO AGENTE CULTURAL:
[NOME DO AGENTE CULTURAL]

ANEXO V

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO
Nome do projeto:
Nome do agente cultural proponente:
Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto:
Valor repassado para o projeto:
Data de entrega desse relatório:

2.RESULTADOS DO PROJETO
2.1.Resumo:
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto,
destacando principais resultados e benefícios gerados e outras
informações pertinentes.
2.2.As ações planejadas para o projeto foram realizadas?
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou
alterações.
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.
2.3.Ações desenvolvidas
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando
ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais
alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os
possíveis impactos nas metas acordadas.
2.4.Cumprimento das Metas
Metas integralmente cumpridas:
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
•META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque
parte da meta não foi cumprida]
Metas não cumpridas (se houver)
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não
foi cumprida]

3.PRODUTOS GERADOS
3.1.A execução do projeto gerou algum produto? Exemplos: vídeos,
produção musical, produção gráfica etc.
( ) Sim
( ) Não
3.1.1.Quais produtos culturais foram gerados?
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as
quantidades.
( ) Publicação
( ) Livro
( ) Catálogo
( ) Live (transmissão on-line) ( ) Vídeo
( ) Documentário ( ) Filme
( ) Relatório de pesquisa ( ) Produção musical
( ) Jogo
( ) Artesanato ( ) Obras
( ) Espetáculo
( ) Show musical ( ) Site
( ) Música
( ) Outros:
3.1.2.Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o
público após o fim do projeto?
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?
3.2.Quais foram os resultados gerados pelo projeto?
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você
considera que ele …
(Você pode marcar mais de uma opção).

( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de
pesquisa.
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto
de atuação.
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que
foi desenvolvido.
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas
artísticas e culturais.
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade
do entorno.
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens
e manifestações culturais.

4.PÚBLICO ALCANÇADO
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto,
demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo
de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação
relevante informe as justificativas.

5.EQUIPE DO PROJETO
5.1Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?
Digite um número exato (exemplo: 23).
5.2Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?
( ) Sim
( ) Não
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a
execução do projeto.
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto:

6.LOCAIS DE REALIZAÇÃO
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural
do projeto?
( )1. Presencial.
( ) 2. Virtual.
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):
6.2Quais plataformas virtuais foram usadas?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Youtube
( )Instagram / IGTV
( )Facebook
( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.
( )Outros:
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais
do projeto?
( )1. Fixas, sempre no mesmo local.
( )2. Itinerantes, em diferentes locais.
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em
outros locais.
6.5 Em que município o projeto aconteceu?
6.6 Em que área do município o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Zona urbana central.
( )Zona urbana periférica.
( )Zona rural.
( )Área de vulnerabilidade social.
( )Unidades habitacionais.
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares).
( )Áreas atingidas por barragem.
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
( )Outros:
6.7 Onde o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Equipamento cultural público municipal.
( )Equipamento cultural público estadual.
( )Espaço cultural independente.
( )Escola.
( )Praça.
( )Rua.

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 
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( )Parque. ( )Outros

7.DIVULGAÇÃO DO PROJETO
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

8.CONTRAPARTIDA
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi
executada e onde foi executada.

9.TÓPICOS ADICIONAIS
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos
tópicos anteriores, se houver.

10.ANEXOS
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto,
tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos,
depoimentos, entre outros.
Nome
Assinatura do Agente Cultural Proponente

ANEXO VI DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais –
negros ou indígenas)

Eu,_______________________________, CPF nº_____________,
RG nº__________________, DECLARO para fins de participação
no Edital (Nome ou número do edital) que sou (informar se é NEGRO
OU INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de
que a apresentação de declaração falsa pode acarretar
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE

CHAMADA PÚBLICA Nº 019/2023
FOMENTO À REALIZAÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO,

FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO NO AUDIOVISUAL.
EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO

DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS
DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO)

EM RIO DAS OSTRAS - AUDIOVISUAL

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.
A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor
cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência
da classe artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou
severamente as atividades do setor cultural.
É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da
categoria, vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas
por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-
se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do
município de RIO DAS OSTRAS.
Deste modo, a FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA –
FROC torna público o presente edital elaborado com base na Lei
Complementar nº 195/2022, no Decreto Federal nº11.525/2023,
no Decreto Federal nº 11.453/2023 e no Decreto Municipal nº
3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de
democratização, desconcentração, descentralização e
regionalização do investimento cultural, com a implementação de
ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto nº 11.525,
de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo
Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

1.OBJETO
1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais de
AUDIOVISUAL na realização de cursos de capacitação, formação e
qualificação no audiovisual, para receberem apoio financeiro nas
categorias descritas no Anexo I, por meio da celebração de Termo de
Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas
de manifestações culturais do município de RIO DAS OSTRAS.

2.VALORES
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 77.773,50
(setenta e sete mi, setecentos e setenta e três reais e cinquenta
centavos), dividido entre as categorias de apoio descritas no Anexo
I deste edital.
2.2 A   despesa   correrá   à   conta   da    seguinte    Dotação
Orçamentária: PT: 13390801.800000

ND: 336041.00.00
CÓDIGO REDUZIDO: 2612
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse
público e disponibilidade orçamentária suficiente.

3. QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no presente Edital qualquer agente cultural
que comprove atuação no município de Rio das Ostras, bem como
aqueles que sejam residentes ou sediados no município.
3.2 Em regra, para a presente Chamada Pública, o agente cultural
pode ser: I - Pessoa física.
II - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição
do projeto.
3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo
cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada
pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do
Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo,
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VI.
3.5 O proponente não pode exercer apenas funções
administrativas no âmbito do projeto e deve exercer
necessariamente a função de criação, direção, produção,
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e
capacidade de decisão no projeto.
3.6 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das
condições de participação de todos os proponentes.
3.7 Para os casos de projetos duplicados ou idênticos, será
considerados o últimos inscrito.
3.8 Todos os projetos inscritos e aprovados deverão se
comprometer a utilizar no seu processo de produção pelo menos
50%(cinquenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em
Rio das Ostras.

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:
I – tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento
de recursos;
II – servidores da Fundação Rio das Ostras de Cultura;
III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público
do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido
servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa
de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e
IV - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores,
Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores,
Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal
de Contas (Auditores e Conselheiros).
4.2 O agente cultural que integrar Conselho Municipal de Cultura
poderá concorrer neste Edital para receber recursos do fomento
cultural, exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no
item 4.1.
4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas
públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de
elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1.
4.4 A vedação que trata o subitem II do item 4.1 não se aplica aos
servidores da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.

5. COTAS
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias
do presente edital, nas seguintes proporções:
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e
pardas); e
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas.
5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência,
ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla
concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser
selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no
processo seleção.
5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas
optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente
para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o
preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas
da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo
colocado optante pela cota.
5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a
vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que
concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.
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5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado
inicialmente para a outra categoria de cotas.
5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.5,
as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos
aprovados, de acordo com a ordem de classificação.
5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão
autodeclarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração
étnico-racial de que trata o Anexo VII.
5.8 O grupo ou coletivo sem constituição jurídica pode concorrer
às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo:
I –grupos e coletivos sem constituição jurídica que possuam
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições de
liderança no projeto cultural;
II – coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe do
projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras
(pretas e pardas) ou indígenas; e
III – outras formas de composição que garantam o protagonismo
de pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa
jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade jurídica.]

6. PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar
toda documentação obrigatória relatada no item 7, entre as 00h do
dia 07 de novembro e as 23h59 do dia 21 de novembro de 2023.

7. COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória
de que trata o item
7.2 por meio do endereço eletrônico
www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br
7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para
formalizar sua inscrição:
a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de
Trabalho (projeto);
b) Currículo do proponente;
c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG;
d) Mini currículo dos integrantes do projeto;
e) Outros documentos que o proponente julgar necessário para
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto.
Parágrafo Único – Formulário e documentação incompletos
implicarão na automática desclassificação do projeto.
7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e
pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de
seu projeto.
7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo
02 (dois) projetos DISTINTOS em cada categoria. Contudo, poderá
ser contemplado com no máximo 01 (um) projeto no mesmo, com
vista a propiciar uma melhor distribuição dos recursos.
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de
execução não superior a 12 (doze) meses.
7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos
nos canais formais de comunicação.
7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.
7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de
preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras
formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento
no disposto no inciso IV do caput   do   art.   3º   da Constituição,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente
no Formulário de Inscrição, informando como será utilizado o
recurso financeiro recebido.
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias,
sem a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme
§ 1º do art. 24 do Decreto 11.453/2023.
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os
preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da
comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de
valores, ou com outros métodos de verificação de valores
praticados no mercado.
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores
divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese
de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas
e situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos,
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou

seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção,
se, após análise, não forem considerados com preços compatíveis
aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e
em desconformidade com o projeto apresentado.
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados)
poderá apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme
dispõe o item 12.8.
8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.

9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física,
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características
dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas
aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva
ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto,
pela iniciativa ou pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores
sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e
usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento
de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção,
contempladas a participação de consultores e colaboradores com
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços
culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos
de protagonismo e participação poderão ser concretizados também
por meio das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos
com desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; IV
- contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a
pessoas com deficiência.
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de
acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo
10% do valor total do projeto.
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item
9.3 pode ser excepcionalmente dispensada quando:
I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a
exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro
e licenciamento de obra audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
9.5 Para projetos cujo objeto seja a produção audiovisual,
consideram-se integralmente cumpridas as medidas de
acessibilidade de que trata o subitem II do item 9.4 quando a
produção contemplar legendagem, legendagem descritiva,
audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em
que o percentual mínimo de 10% é inaplicável.

10. CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar
contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública,
incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos
conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos
com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade.
10.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de
Inscrição e devem ser executadas de acordo com cronograma
apresentado pelo proponente e previamente aprovado pela
Fundação Rio das Ostras de Cultura, através da Coordenadora da
Comissão de Seleção, para otimização e ampliação do acesso à
produção artística e cultural derivada da Lei Paulo Gustavo, sendo
que as contrapartidas executadas deverão ser informadas e
comprovadas no Relatório Final de Execução do Objeto - ANEXO V.
10.3 Os agentes culturais contemplados neste Edital se
comprometem a realizar ações que:
a) favoreçam para a manutenção do Sistema Municipal de Cultura;
b) contribuam para o cumprimento das metas do Plano Municipal
de Cultura;
c) fortaleçam, difundam e consolidem as políticas públicas de
cultura no município de Rio das Ostras;
d) Consolidem o direito à cultura e diminuam as desigualdades
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sócio-econômicas- culturais nas diversas regiões do município de
Rio das Ostras;
e) Fomentem os processos de criação, produção, difusão,
pesquisa e fruição das expressões artísticas e culturais;
f) Estimulem o desenvolvimento de processos criativos e de
pensamento que resultem em produtos artístico-culturais;
g) Incentivem a sustentabilidade de trabalhadoras/es da cultura;
h) Desenvolvam o aperfeiçoamento da cadeia produtiva da cultura
e um melhor aproveitamento das potencialidades e oportunidades
no âmbito desta economia;
i) Ampliem, descentralizem e democratizem o acesso a recursos
públicos e à cultura;

11. ETAPAS DO EDITAL
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta
das seguintes etapas:
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do
projeto realizada por comissão de seleção; e
II - Habilitação: fase  de  análise  dos documentos de habilitação  do
proponente, descritos no tópico 14.

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
12.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural” a identificação,
tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos
relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma
categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada
de notas aos critérios descritos neste edital.
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas
dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas,
impactos e relevância em relação aos outros projetos inscritos na
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuiìda em
função desta comparação.
12.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão
de seleção formada composta por 02 (dois) Pareceristas de
reconhecida idoneidade e notório conhecimento na área cultural,
devidamente cadastrados na Chamada Pública 003/2023 da
Fundação Rio das Ostras de Cultura.
12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por um (a)
funcionário (a) da Superintendência de Política Pública de Cultura,
o qual deverá organizar os procedimentos administrativos e
operacionais, sem interferir nas avaliações.
12.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de
participar da apreciação de projetos e iniciativas que estiverem
em processo de avaliação nos quais:
I - tenham interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto
ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro
ou parente e afins até o terceiro grau; e
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o
proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro.
12.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob
pena de nulidade dos atos que praticar.
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de
pontuação estabelecidos no Anexo III.
12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso
destinado à Comissão de Seleção.
12.9 Os recursos de que tratam o item 12.18 deverão ser
apresentados no prazo de 03 dias, a contar da publicação do
resultado preliminar, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação.
12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise
de mérito cultural será divulgado no Jornal Oficial do Município de
Rio das Ostras.

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas,
os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser
remanejados para outra categoria, conforme as seguintes regras:
I – Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados
aos projetos com maior pontuação geral.
13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os
recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital
de Audiovisual.

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do
projeto contemplado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar
os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica:
14.1.1

PESSOA FIìSICA
I - inscrição no cadastro nacional de pessoa juriìdica - CNPJ, emitida
no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (https://
s o l uc o es . rec e i ta . f az end a. go v. b r / s e r v i c os / c np j rev a /
cnpjreva_solicitacao.asp);
II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de
pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de
organizações da sociedade civil;

 III - certidão negativa de fale ncia e recuperação judicial, expedida
pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas juriìdicas
com fins lucrativos;
IV - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Diìvida Ativa da União (https://
solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);
V - certidões negativas de débitos estaduais e municipais,
expedidas pela secretaria estatual de fazenda do Rio de Janeiro
(https://www4.fazenda.rj.gov.br/certidao- fiscal-web/
emitirCertidao.jsf) e pela prefeitura municipal de rio das Ostras
(https://spe.riodasostras.rj.gov.br/da/certidaounificada.aspx)
VI - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CRF/FGTS (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/
pages/consultaEmpregador.jsf);
VII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no
site do Tribunal Superior do Trabalho (https://cndt-certidao.tst.jus.br/
inicio.faces);
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como

 certidões negativas, desde que não haja refere ncia expressa
de impossibilidade de celebrar instrumentos juriìdicos com a
administração puìblica.
14.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso
fundamentado e especiìfico destinado a Comissão de Seleção.
14.4 Os recursos de trata o item 14.3 deverão ser apresentados
no prazo de 2 dias a contar da publicação do resultado,
considerando-se para iniìcio da contagem o primeiro dia uìtil
posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão apoìs esta fase.
14.5 Os recursos apresentados apoìs o prazo não serão avaliados.
14.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o
recebimento dos recursos de que trata este Edital.

15.ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado
será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme
Anexo IV deste Edital, de forma presencial ou eletrônica.
15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a
ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela
FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FROC contendo as
obrigações dos assinantes do Termo.
15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente
cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta
para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único.
15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como
expectativa de direito do proponente.
15.5 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural
até 04 (quatro) semanas após a publicação do resultado final do
edital, sob pena de perda do apoio financeiro e convocação do
suplente para assumir sua vaga.

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos
projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura.
16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência
e conterá informações sobre os recursos de acessibilidade
disponibilizados.
16.7 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, e não pode conter
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

17.MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos
culturais contemplados, assim como prestação de informação à
administração puìblica, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto
de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do

 sistema de financiamento à cultura, observadas às exige ncias
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.
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17.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme
documento constante no Anexo V. O Relatório Final de Execução
do Objeto deve ser apresentado até 90 dias a contar do fim da
vigência do Termo de Execução Cultural.

18.DISPOSIÇOÞES FINAIS
18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade
dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações
referentes ao presente Edital, queficarão disponiìveis no Jornal
Oficial do Município (https://www.riodasostras.rj.gov.br/jornal-
oficial/), bem como no site Oficial
(www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br) e nas miìdias
sociais oficiais da Fundação Rio das Ostras de Cultura .
18.2 Não haverá retenção de impostos por parte do Poder Público no ato
de repasse de recursos ao proponente, devendo este se responsabilizar
pelas devidas obrigações tributárias e acessórias, bem como pelas
obrigações fiscais e contábeis decorrentes da execução do projeto, e
que são de responsabilidade exclusiva do proponente.
18.3 Demais      informações      podem      ser      obtidas      através      do
e- mail: fomentoaudiovisualro@gmail.com e telefone (22) 2764-7676.
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da
Comissão de Seleção do presente Edital.
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de
participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na
desclassificação do proponente.
18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da
proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Rio
das Ostras de Cultura e o Fundo Municipal de Cultura de Rio das
Ostras – FMC/RO de qualquer responsabilidade civil ou penal.
18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e
outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos
termos e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar
195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto
Paulo Gustavo), no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e
no Decreto 3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
18.9 Os proponentes aprovados cederão automaticamente ao
Município de Rio das Ostras, através da Fundação Rio das Ostras
de Cultura, o uso de imagem e voz em diversos meios de
comunicação, tais como internet, televisão, jornais, revistas e
rádios, para divulgação dos selecionados e das realizações
culturais do Município, a bem da maior visibilidade e acesso.
18.10 Este Edital poderá ser revogado, no todo ou em parte, por motivos
de interesse público, e sua eventual anulação, parcial ou integral, não
implicará direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza.
18.11 A relação dos projetos publicados no resultado preliminar
deste Edital poderá sofrer alterações até a publicação do resultado
final, não havendo, portanto, garantia de aprovação de nenhum
projeto citado até o encerramento das fases recursais e celebração
dos Termos de Execução Cultural.
18.12. Os seguintes prazos constituem o calendário para execução
do presente Edital:
FASE/DATA/PRAZO
LANÇAMENTO DO EDITAL/01/11/2023
LIVE TIRA-DÚVIDAS/07/11/2023
PERÍODO DE INSCRIÇÃO/DE 07 A 21/11/2023
PUBLICAÇÃO LISTA DOS INSCRITOS/22/11/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR ANÁLISE DE
MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/29/11/2023
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À FASE DE ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1)/DE 30 A 02/12/2023
PUBLICAÇÃO DOS RESULTADO DOS RECURSOS À FASE DE
ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/06/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/06/12/2023
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DOS PROJETOS
SELECIONADOS E SUPLENTES/DE 07 A 11/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
13/12/2023
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS À FASE DE HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
DE 14 A 15/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS À
HABILITAÇÃO DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS
E SUPLENTES/16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PERÍODO DE ASSINATURA DOS TERMOS DE EXECUÇÃO
CULTURAL PELOS SELECIONADOS*/ 18/12/2023
PERÍODO DE REPASSE DE RECURSO AOS SELECIONADOS/DE
19 A 20/12/2023
PERÍODO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTES, SE FOR O CASO/
03/01/2024
(*) A não-assinatura na data supracitada será considerada
desistência do projeto e permitirá a convocação de suplente, por
ordem de classificação, a partir de seu vencimento.
Parágrafo 1º. Algumas etapas do cronograma poderão ser
suprimidas caso não tenham demandas.
Parágrafo 2º. O não atendimento do prazo de envio da documentação
previsto na 2ª Etapa acarretará a substituição do projeto aprovado
pelo suplente, obedecendo-se a ordem de classificação.
18.13.O resultado do chamamento público regido por este Edital
terá validade até 31 de dezembro de 2024.
18.14 Compõem este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção;
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto;
Anexo VI - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e
Anexo VII - Declaração étnico-racial

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

* Republicado por incorreção

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

CATEGORIAS DE APOIO - AUDIOVISUAL

1.RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ R$ 77.773,50 (setenta e
sete mil, setecentos e setenta e três reais e cinquenta centavos)
distribuídos da seguinte forma:
a) Categoria A - 10 projetos no valor de R$ 7.777,35 (sete mil, setecentos
e setenta e sete reais e trinta e cinco centavos) para projetos de
cursos de capacitação, formação e qualificação no audiovisual.

2.DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
Para este edital, compreende-se:
2.1Projetos de cursos de capacitação, formação e qualificação
no audiovisual com carga horária mínima de 30 horas.

3.DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES

ANEXO II

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1.DADOS DO PROPONENTE Proponente é pessoa física? ( )
Pessoa Física

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:
RG:
Data de nascimento:
E-mail:
Telefone:
Endereço completo:
CEP:
Cidade:
Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica
( ) Zona rural

 
 

CATEGORIAS 

 
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 
COTAS 

PESSOAS 
NEGRAS 

 

COTAS 
ÍNDIGENAS 

 
QUANTIDADE 

TOTAL DE 
VAGAS 

VALOR 
MÁXIMO 

POR 
PROJETO 

 
VALOR 

TOTAL DA 
CATEGORIA 

CATEGORIA A  
7 

 
2 

 
1 

 
10 R$ 

7.777,35 
R$ 

77.773,50 
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( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional
( ) Comunidades Rurais
( ) Pescadores(as) Artesanais
( ) Povos de Terreiro
( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Pessoa Não Binária
( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca
( ) Preta
( ) Parda
( ) Indígena
( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim”, qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física
( ) Intelectual
( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?
( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto
( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto
( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo
( ) Ensino Superior Incompleto
( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal
bruta aproximada) nos últimos 3 meses?
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos
3 meses. Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)
( ) Nenhuma renda.
( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos
( ) De 3 a 5 salários mínimos
( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos
( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não
( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada
( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
( ) Garantia-Safra
( ) Seguro-Defeso ( ) Outro

Vai concorrer às cotas ?
(   ) Sim
(   ) Não

Se sim. Qual?
( ) Pessoa negra
( ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.
( ) Curador(a), Programador(a) e afins.
( ) Produtor(a)
( ) Gestor(a)

( ) Técnico(a)
( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
( ) Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não
( ) Sim

Caso tenha respondido “sim”:
Nome do coletivo:
Ano de Criação:
Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

2.DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto: Categoria: A ( )

DESCRIÇÃO DO PROJETO
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o
seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará
com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a
ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.)

OBJETIVOS DO PROJETO
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou
seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização
do projeto. É importante que você seja breve e proponha entre
três a cinco objetivos.)

METAS
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas
ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo:
Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

PERFIL DO PÚBLICO A SER ATINGIDO PELO PROJETO
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão
beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas
pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de
alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram
emqual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual
o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

QUAL O PERFIL DO PÚBLICO DO SEU PROJETO? (Ex.: crianças,
idosos, jovens, pessoas com deficiência, etc)

MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE EMPREGADAS NO PROJETO
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou
estarão disponíveis para a participação de pessoas com deficiência)
ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;
( ) rampas;
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; ( )
corrimãos e guarda-corpos;
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas
com deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; ( )
assentos para pessoas obesas;
( ) iluminação adequada;
( ) Outra

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL:
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
( ) o sistema Braille;
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) a audiodescrição;
( ) as legendas;
( ) a linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e
( ) Outra

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL:
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos
os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

INFORME COMO ESSAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE SERÃO
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IMPLEMENTADAS OU DISPONIBILIZADAS DE ACORDO COM O
PROJETO PROPOSTO.

LOCAL ONDE O PROJETO SERÁ EXECUTADO
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua
proposta será realizada. É importante informar também os
municípios e Estados onde ela será realizada.

PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
Data de início:
Data final:

EQUIPE
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme
quadro a seguir:

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.
ex.: impulsionamento em redes sociais.

CONTRAPARTIDA
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando
será realizada, e onde será realizada.

PROJETO POSSUI RECURSOS FINANCEIROS DE OUTRAS
FONTES? SE SIM, QUAIS?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança
de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso
positivo, informe a previsão de valores e onde serão empregados
no projeto.)

O PROJETO PREVÊ A VENDA DE PRODUTOS/INGRESSOS?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor
unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde
os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.)

3.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as
metas/etapas às quais elas estão relacionadas.
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a
referência específica do item de despesa, conforme exemplo abaixo
(Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc).

4.DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:
RG e CPF do proponente
Currículo do proponente
Mini currículo dos integrantes do projeto
Outros documentos que o proponente julgar necessários para
melhor entendimento do projeto.

ANEXO III

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA  AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas a cada um dos critérios
de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
Identificação do Critério/Descrição do Critério/Pontuação
Máxima

A/Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos,

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

Atividade Geral Etapa Descrição Início Fim 

Ex: 
Comunicação 

Pré- 
produção 

Divulgação do projeto nos veículos 
de imprensa 

 
11/10/2023 

 
11/11/2023 

Descrição 
do item 

Justificativa Unidade 
de 

medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de preço 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para 
registro da 
oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet – 
Oficina/workshop/seminário 

Audiovisual – Brasília – 
Fotografia Artística – Serviço 

justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar,
para fins de avaliação e valoração, se o conteuìdo do projeto
apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possiìvel visualizar de forma clara
os resultados que serão obtidos./10

B/Relevância da ação proposta para o cenário cultural de
Rio das Ostras- A análise deverá considerar, para fins de
avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento
e valorização da cultura riostrense/10

C/Aspectos de integração comunitaìria na ação proposta
pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em
relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social./10

D/Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de
execução às metas, resultados e desdobramentos do
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de
avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto./10

E/Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma,
Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá
avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o
público alvo do projeto, mediante as estratégias, mìdias e materiais
apresentados, bem como a capacidade de executá-los./10

F/Compatibilidade da ficha teìcnica com as atividades
desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos
profissionais que compõem o corpo técnico e artiìstico, verificando
a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão
considerados os curriìculos dos membros da ficha técnica)./20

G/Trajetória artística e cultural do proponente - Será
considerado para fins de análise a carreira do proponente, com
base no curriìculo e comprovações enviadas juntamente com a
proposta/10

H/Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução
da contrapartida proposta pelo agente cultural/20
PONTUAÇÃO TOTAL:/100

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios
abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
I/Proponente do gênero feminino/5
J/Proponente negros e indígenas/5
K/Proponente com deficiência/5
L/Proponente residente e/ou projeto realizado nas zonas rurais e
periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova Cidade,
Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village Rio das
Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora, Vila
Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri, Nova
Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS
JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima

M/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos
majoritariamente por pessoas negras ou indígenas/5
N/Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres/5
O/Pessoas jurídicas sediadas e/ou projeto realizado nas zonas
rurais e periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova
Cidade, Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village
Rio das Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora,
VilaVerde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri,
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Nova Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
P/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em
temáticas relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas
com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social/5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS
· À pontuação final de cada candidatura será somada a pontuação
extra.
· Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente
cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será
desclassificado do Edital.
· Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos
bônus não desclassifica o proponente.
· Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação
dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem
abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G,H respectivamente.
· Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de
promover o desempate serão adotados critérios de desempate na
ordem a seguir: proponente com maior idade.
· Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final
igual ou superior a 50 pontos.
· Serão desclassificados os projetos que:
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça,
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do
caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.
· A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR
ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2023
–, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)
e do DRECRETO MUNICIPAL 3762/2023.

1.PARTES
1.1 A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA- FROC neste
ato representado pela Presidência da Fundação, Senhora
CRISTIANE MENEZES REGIS, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a)
do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e
domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP],
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2.PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.
8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023 (DECRETO
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO FEDERAL Nº 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO) e do DECRETO MUNICIPAL Nº 3762/2023.

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão
de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO
PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº
[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].

4.RECURSOS FINANCEIROS
4.1.Os recursos financeiros para a execução do presente termo
totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO
ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais).
4.2.Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL,
especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR
AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento
e movimentação.

5.,APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados

para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6.OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações do/da Fundação Rio das Ostras de Cultura- FROC:
I)transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação
de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das
obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na
realização da ação cultural;
III)manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de
Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da
ação cultural;
V) prestar informações à FROC por meio de Relatório de Execução
do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias contados do
término da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela FROC a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo
Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência
deste termo de execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações
pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de
Execução Cultural;
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida
no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por
meio da categoria de prestação de informações em relatório de
execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do
objeto comprovará que foram alcançados os resultados da ação
cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário
no prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no
instrumento de seleção; e
II- análise do relatório de execução do objeto por agente público
designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento
do objeto deverá:
I- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;
III- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com
registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias
jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de
análise do relatório de execução do objeto e poderá adotar os
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento
da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto; ou
II- recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente
cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que
trata o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da
prestação de informações poderá:
I- determinar o arquivamento, caso considere que houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o



82

Ano XXI  •  Edição nº 1622
Rio das Ostras  •  08 de Novembro de 2023

Jornal Oficial
RIO DAS OSTRAS

cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou
III- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de
informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique
irregularidades no relatório de execução financeira.
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente
da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto,
observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução
financeira será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento
da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela
autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução
cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de
informações e poderá concluir pela:
I- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações
apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural
será notificado para que exerça a opção por:
I- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II- apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a
apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de
informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente
cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao
erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de
recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento
do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.
7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias
será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade
do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento.

8.ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada
por meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas
seguintes hipóteses:
I- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração
pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II- alteração do projeto sem modificação do valor global do
instrumento e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos
será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a
continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20%
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
administração pública em seguida, sem a necessidade de
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício
do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo
agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da
administração pública.
8.6Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9.TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência da execução da ação cultural
fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante
Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do
objeto, resultados ou metas pactuadas ;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou
documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações
decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da
abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas
Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas
na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados
entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu,
mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução
financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de
advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde
que regularmente comprovada.

12.MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 O monitoramento das ações será realizado pela Comissão de
Trabalho criada especificamente para tal finalidade, conforme
previsto no Decreto Municipal nº 3762/2023.

13.VIGÊNCIA
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura
das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por igual período.

14. PUBLICAÇÃO
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no
Jornal oficial do Município de Rio das Ostras

15. FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução
Cultural.

LOCAL,
[INDICAR DIA, MÊS E ANO].

PELO ÓRGÃO:
[NOME DO REPRESENTANTE]

PELO AGENTE CULTURAL:
[NOME DO AGENTE CULTURAL]

ANEXO V

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO
Nome do projeto:
Nome do agente cultural proponente:
Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto:
Valor repassado para o projeto:
Data de entrega desse relatório:
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2.RESULTADOS DO PROJETO
2.1.Resumo:
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto,
destacando principais resultados e benefícios gerados e outras
informações pertinentes.
2.2.As ações planejadas para o projeto foram realizadas?
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou
alterações.
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.
2.3.Ações desenvolvidas
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando
ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais
alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os
possíveis impactos nas metas acordadas.
2.4.Cumprimento das Metas
Metas integralmente cumpridas:
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
•META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque
parte da meta não foi cumprida]
Metas não cumpridas (se houver)
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não
foi cumprida]

3.PRODUTOS GERADOS
3.1.A execução do projeto gerou algum produto? Exemplos: vídeos,
produção musical, produção gráfica etc.
( ) Sim
( ) Não
3.1.1.Quais produtos culturais foram gerados?
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as
quantidades.
( ) Publicação
( ) Livro
( ) Catálogo
( ) Live (transmissão on-line) ( ) Vídeo
( ) Documentário ( ) Filme
( ) Relatório de pesquisa ( ) Produção musical
( ) Jogo
( ) Artesanato ( ) Obras
( ) Espetáculo
( ) Show musical ( ) Site
( ) Música
( ) Outros:
3.1.2.Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o
público após o fim do projeto?
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?
3.2.Quais foram os resultados gerados pelo projeto?
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você
considera que ele …
(Você pode marcar mais de uma opção).
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de
pesquisa.
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto
de atuação.
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que
foi desenvolvido.
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas
artísticas e culturais.
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade
do entorno.
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens
e manifestações culturais.

4.PÚBLICO ALCANÇADO
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto,
demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo
de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação
relevante informe as justificativas.

5.EQUIPE DO PROJETO
5.1Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?
Digite um número exato (exemplo: 23).
5.2Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?
( ) Sim
( ) Não
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a
execução do projeto.
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto:

6.LOCAIS DE REALIZAÇÃO
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural
do projeto?
( )1. Presencial.
( ) 2. Virtual.
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):
6.2Quais plataformas virtuais foram usadas?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Youtube
( )Instagram / IGTV
( )Facebook
( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.
( )Outros:
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais
do projeto?
( )1. Fixas, sempre no mesmo local.
( )2. Itinerantes, em diferentes locais.
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em
outros locais.
6.5 Em que município o projeto aconteceu?
6.6 Em que área do município o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Zona urbana central.
( )Zona urbana periférica.
( )Zona rural.
( )Área de vulnerabilidade social.
( )Unidades habitacionais.
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares).
( )Áreas atingidas por barragem.
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
( )Outros:
6.7 Onde o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Equipamento cultural público municipal.
( )Equipamento cultural público estadual.
( )Espaço cultural independente.
( )Escola.
( )Praça.
( )Rua.
( )Parque. ( )Outros

7.DIVULGAÇÃO DO PROJETO
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

8.CONTRAPARTIDA
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi
executada e onde foi executada.

9.TÓPICOS ADICIONAIS
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos
tópicos anteriores, se houver.

10.ANEXOS
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto,
tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos,
depoimentos, entre outros.
Nome
Assinatura do Agente Cultural Proponente

 
Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ 

 
Pessoa 
negra? 

 
Pessoa 
índigena? 

 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/não Sim/não Sim/não 
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ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por
proponentes que sejam um grupo ou coletivo sem personalidade
jurídica, ou seja, sem CNPJ.

GRUPO ARTÍSTICO:
NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU
COLETIVO ARTÍSTICO:
DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-
MAIL E TELEFONE]

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico
[NOME DO GRUPO OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no
campo “REPRESENTANTE” como uìnico e representante neste edital,
outorgando- lhe poderes para fazer cumprir todos os procedimentos
exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca
de comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações,
transigir, receber pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e
qualquer outro ato relacionado ao referido edital. Os declarantes
informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de
participação previstas no edital.

[LOCAL]

[DATA]

ANEXO VII DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais –
negros ou indígenas)

Eu,_______________________________, CPF nº_____________,
RG nº__________________, DECLARO para fins de participação
no Edital (Nome ou número do edital) que sou (informar se é NEGRO
OU INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de
que a apresentação de declaração falsa pode acarretar
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE

CHAMADA PÚBLICA Nº 020/20223
FOMENTO À REALIZAÇÃO DE FEIRAS CULTURAIS

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO
DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI

COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) – DEMAIS
ÁREAS CULTURAIS (EXCETO AUDIOVISUAL).

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.
A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor
cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência
da classe artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou
severamente as atividades do setor cultural.
É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da
categoria, vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas
por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-
se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do
município de Rio das Ostras.
Deste modo, a FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FROC
torna público o presente edital elaborado com base na Lei Complementar
195/2022, no Decreto 11.525/2023 e no Decreto 11.453/2023.
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de
democratização, desconcentração, descentralização e
regionalização do investimento cultural, com a implementação de
ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto nº 11.525,
de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo
Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

1.OBJETO

NOME DO INTEGRANTE DADOS PESSOAIS ASSINATURAS 

   

   

   

   

   

1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para
realização de Feiras Culturais para receberem apoio financeiro
nas categorias descritas no Anexo I, por meio da celebração de
Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as
diversas formas de manifestações culturais do município de Rio
das Ostras.

2.VALORES
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 140.000,01,
dividido entre as categorias de apoio descritas no Anexo I deste edital.
2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
PT: 13390801.802000
ND: 336041.00.00
CÓDIGO REDUZIDO: 2614
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse
público e disponibilidade orçamentária suficiente.

3. QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente
no município de Rio das Ostras há pelo menos 01 (um) ano.
3.2 Em regra, o agente cultural pode ser:
I - Pessoa jurídica, incluindo Microempreendedor Individual (MEI)
II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno
porte, empresa de grande porte, etc)
III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação,
Cooperativa, etc)
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição
do projeto.
3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo
cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada
pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do
Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo,
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VI.
3.5 O proponente não pode exercer apenas funções
administrativas no âmbito do projeto e deve exercer
necessariamente a função de criação, direção, produção,
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e
capacidade de decisão no projeto.
3.6 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das
condições de participação de todos os proponentes.
3.7 Para os casos de projetos duplicados ou idênticos, será
considerados o últimos inscrito.
3.8 Todos os projetos inscritos e aprovados deverão se
comprometer a utilizar no seu processo de produção pelo menos
50%(cinquenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em
Rio das Ostras.

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:
I - tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento
de recursos;
II – servidores da Fundação Rio das Ostras de Cultura;
III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público
do órgão responsável pelo edital,
nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de
elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na
etapa de julgamento de recursos; e
IV - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores,
Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores,
Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal
de Contas (Auditores e Conselheiros).
4.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá
concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural,
exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 4.1.
4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas
públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de
elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1.
4.4 A vedação que trata o item II não se aplica aos servidores da
Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.

5. COTAS
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias
do edital, nas seguintes proporções:
a) no mínimo 20% para pessoas negras (pretas e pardas); e
b) no mínimo 10% para pessoas indígenas.
5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência,
ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla
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concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser
selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no
processo seleção.
5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas
optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente
para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o
preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas
da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo
colocado optante pela cota.
5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a
vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que
concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.
5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado
inicialmente para a outra categoria de cotas.
5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.6,
as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos
aprovados, de acordo com a ordem de classificação.
5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão
autodeclarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração
étnico-racial de que trata o Anexo VI.
5.8 O grupo ou coletivo sem constituição jurídica pode concorrer
às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo:
I – grupos e coletivos sem constituição jurídica que possuam
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições de
liderança no projeto cultural;
II – coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe do
projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras
(pretas e pardas) ou indígenas; e
III – outras formas de composição que garantam o protagonismo
de pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa
jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade jurídica.]

6. PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar
toda documentação obrigatória relatada no item 7, entre as 00h do
dia 07 de novembro e as 23h59 do dia 21 de novembro de 2023.

7. COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória
de que trata o item
7.2 por meio do endereço eletrônico
www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br
7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para
formalizar sua inscrição:
a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de
Trabalho (projeto);
b) Currículo do proponente;
c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG (se Pessoa Física);
d) Mini currículo dos integrantes do projeto;
e) Outros documentos que o proponente julgar necessário para
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto.
7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e
pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de
seu projeto.
7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo
02 (dois) projetos distintos em cada categoria. Contudo, poderá
ser contemplado com no máximo 01 (um) projeto no mesmo, com
vista a propiciar uma melhor distribuição dos recursos.
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de
execução não superior a 12 (doze) meses.
7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos
nos canais formais de comunicação.
7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.
7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de
preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras
formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento
no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente
no Formulário de Inscrição, informando como será utilizado o
recurso financeiro recebido.
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias,
sem a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme
§ 1º do art. 24 do Decreto 11.453/2023.
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os

preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da
comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de
valores, ou com outros métodos de verificação de valores
praticados no mercado.
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores
divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese
de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas
e situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos,
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou
seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção,
se, após análise, não forem considerados com preços compatíveis
aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e
em desconformidade com o projeto apresentado.
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados)
poderá apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme
dispõe o item 12.8.
8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.

9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física,
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características
dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas
aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva
ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto,
pela iniciativa ou pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores
sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e
usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento
de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção,
contempladas a participação de consultores e colaboradores com
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços
culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos
de protagonismo e participação poderão ser concretizados também
por meio das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos
com desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais;
IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a
pessoas com deficiência.
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de
acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo
10% do valor total do projeto.
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item
9.3 pode ser excepcionalmente dispensada quando:
I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a
exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro
e licenciamento de obra audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
9.5 Para projetos cujo objeto seja a produção audiovisual,
consideram-se integralmente cumpridas as medidas de
acessibilidade de que trata o subitem II do item 9.4 quando a
produção contemplar legendagem, legendagem descritiva,
audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em
que o percentual mínimo de 10% é inaplicável.

10. CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão
garantir, como contrapartida, as seguintes medidas:
I - a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos
alunos e professores de escolas públicas ou universidades,
públicas ou privadas, que tenham estudantes do Programa
Universidade para Todos (Prouni), bem como aos profissionais de
saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à
pandemia, e a pessoas integrantes de grupos e coletivos culturais
e de associações comunitárias, ou de atividades em espaços
públicos de sua comunidade, de forma gratuita; e
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II - sempre que possível, exibições com interação popular por meio
da internet ou exibições públicas, quando aplicável, com distribuição
gratuita de ingressos para os grupos referidos no item I, em
intervalos regulares.
10.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de
Inscrição e devem ser executadas de acordo com cronograma
apresentado pelo proponente e previamente aprovado pela
Fundação Rio das Ostras de Cultura, através da Coordenadora da
Comissão de Seleção, para otimização e ampliação do acesso à
produção artística e cultural derivada da Lei Paulo Gustavo, sendo
que as contrapartidas executadas deverão ser informadas e
comprovadas no Relatório Final de Execução do Objeto - ANEXO V.
10.3 Os agentes culturais contemplados neste Edital se
comprometem a realizar ações que:
a) favoreçam para a manutenção do Sistema Municipal de Cultura;
b) contribuam para o cumprimento das metas do Plano Municipal
de Cultura;
c) fortaleçam, difundam e consolidem as políticas públicas de
cultura no município de Rio das Ostras;
d) Consolidem o direito à cultura e diminuam as desigualdades
sócio-econômicas- culturais nas diversas regiões do município de
Rio das Ostras;
e) Fomentem os processos de criação, produção, difusão,
pesquisa e fruição das expressões artísticas e culturais;
f) Estimulem o desenvolvimento de processos criativos e de
pensamento que resultem em produtos artístico-culturais;
g) Incentivem a sustentabilidade de trabalhadoras/es da cultura;
h) Desenvolvam o aperfeiçoamento da cadeia produtiva da cultura
e um melhor aproveitamento das potencialidades e oportunidades
no âmbito desta economia;
i) Ampliem, descentralizem e democratizem o acesso a recursos
públicos e à cultura;

11. ETAPAS DO EDITAL
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta
das seguintes etapas:
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do
projeto realizada por comissão de seleção; e
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do
proponente, descritos no tópico 14.

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
12.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural” a identificação,
tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos
relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma
categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada
de notas aos critérios descritos neste edital.
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas
dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas,
impactos e relevância em relação aos outros projetos inscritos na
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuiìda em
função desta comparação.
12.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão
de seleção formada composta por 02 (dois) Pareceristas de
reconhecida idoneidade e notório conhecimento na área cultural,
devidamente cadastrados na Chamada Pública 003/2023 da
Fundação Rio das Ostras de Cultura.
12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por um (a)
funcionário (a) da Superintendência de Política Pública de Cultura,
o qual deverá organizar os procedimentos administrativos e
operacionais, sem interferir nas avaliações.
12.5 Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes
ficam impedidos de participar da apreciação de projetos e iniciativas
que estiverem em processo de avaliação nos quais:
I - tenham interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto
ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro
ou parente e afins até o terceiro grau; e
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o
proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro.
12.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob
pena de nulidade dos atos que praticar.
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de
pontuação estabelecidos no Anexo III.
12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso
destinado à Comissão de Seleção.
12.9 Os recursos de que tratam o item 12.18 deverão ser
apresentados no prazo de 03 dias, a contar da publicação do
resultado preliminar, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação.

12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise
de mérito cultural será divulgado no Jornal Oficial do Município de
Rio das Ostras.

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas,
os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser
remanejados para outra categoria, conforme as seguintes regras:
I – Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados
aos projetos com maior pontuação geral.
13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os
recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital
de “Demais áreas culturais”.

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do
projeto contemplado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar
os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica:
14.1.1 PESSOA JURÍDICA
I - inscrição no cadastro nacional de pessoa juriìdica - CNPJ, emitida
no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (https://
s o l uc o es . rec e i ta . f az end a. go v. b r / s e r v i c os / c np j rev a /
cnpjreva_solicitacao.asp);
II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de
pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de
organizações da sociedade civil;

 III - certidão negativa de fale ncia e recuperação judicial, expedida
pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas juriìdicas
com fins lucrativos;
IV - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Diìvida Ativa da União (https://
solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);
V - certidões negativas de débitos estaduais e municipais,
expedidas pela secretaria estatual de fazenda do Rio de Janeiro
(h t t ps : / / www4. f azenda . r j .gov. br / ce r t i dao - f i sc a l -web/
emitirCertidao.jsf) e pela prefeitura municipal de rio das Ostras
(https://spe.riodasostras.rj.gov.br/da/certidaounificada.aspx)
VI - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CRF/FGTS (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/
pages/consultaEmpregador.jsf);
VII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no
site do Tribunal Superior do Trabalho (https://cndt-certidao.tst.jus.br/
inicio.faces);
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como

 certidões negativas, desde que não haja refere ncia expressa
de impossibilidade de celebrar instrumentos juriìdicos com a
administração puìblica.
14.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso
fundamentado e especiìfico destinado a Comissão de Seleção.
14.4 Os recursos de trata o item 14.3 deverão ser apresentados
no prazo de 2 dias, a contar da publicação do resultado,
considerando-se para iniìcio da contagem o primeiro dia uìtil
posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão apoìs esta fase.
14.5 Os recursos apresentados apoìs o prazo não serão avaliados.
14.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o
recebimento dos recursos de que trata este Edital.

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado
será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme
Anexo IV deste Edital, de forma presencial ou eletrônica.
15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a
ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela
FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULUTURA – FROC contendo
as obrigações dos assinantes do Termo.
15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente
cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta
para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único.
15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como
expectativa de direito do proponente.
15.5 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural
até 04 (quatro) semanas após a publicação do resultado final do
edital, sob pena de perda do apoio financeiro e convocação do
suplente para assumir sua vaga.

16.DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
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16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos
projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura.
16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência
e conterá informações sobre os recursos de acessibilidade
disponibilizados.
16.3 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, e não pode conter
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos
culturais contemplados, assim como prestação de informação à
administração puìblica, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto
de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do

 sistema de financiamento à cultura, observadas às exige ncias
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.
17.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme
documento constante no Anexo V. O Relatório Final de Execução
do Objeto deve ser apresentado até 90 dias a contar do fim da
vigência do Termo de Execução Cultural.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade
dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações
referentes ao presente Edital, queficarão disponíveis no Jornal
Oficial do Município (https://www.riodasostras.rj.gov.br/jornal-
oficial/), bem como no site Oficial
(www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br) e nas miìdias
sociais oficiais da Fundação Rio das Ostras de Cultura .
18.2 Não haverá retenção de impostos por parte do Poder Público no ato
de repasse de recursos ao proponente, devendo este se responsabilizar
pelas devidas obrigações tributárias e acessórias, bem como pelas
obrigações fiscais e contábeis decorrentes da execução do projeto, e
que são de responsabilidade exclusiva do proponente.
18.3 Demais  informações  podem  ser  obtidas  através  do  e- mail:
fomentosegmentosculturaisro@gmail.com e telefone (22) 2764-7676.
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da
Comissão de Seleção do presente Edital.
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de
participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na
desclassificação do proponente.
18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da
proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Rio
das Ostras de Cultura e o Fundo Municipal de Cultura de Rio das
Ostras – FMC/RO de qualquer responsabilidade civil ou penal.
18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e
outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos
e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo),
no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e no Decreto Municipal
3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
18.9 Os proponentes aprovados cederão automaticamente ao
Município de Rio das Ostras, através da FUNDAÇÃO RIO DAS
OSTRAS DE CULTURA – FROC, o uso de imagem e voz em diversos
meios de comunicação, tais como internet, televisão, jornais, revistas
e rádios, para divulgação dos selecionados e das realizações
culturais do Município, a bem da maior visibilidade e acesso.
18.10 Este Edital poderá ser revogado, no todo ou em parte, por
motivos de interesse público, e sua eventual anulação, parcial ou
integral, não implicará direito à indenização ou reclamação de
qualquer natureza.
18.11 A relação dos projetos publicados no resultado preliminar
deste Edital poderá sofrer alterações até a publicação do resultado
final, não havendo, portanto, garantia de aprovação de nenhum
projeto citado até o encerramento das fases recursais e celebração
dos Termos de Execução Cultural.
18.12. Os seguintes prazos constituem o calendário para execução
do presente Edital:
FASE/DATA/PRAZO
LANÇAMENTO DO EDITAL/01/11/2023
LIVE TIRA-DÚVIDAS/07/11/2023
PERÍODO DE INSCRIÇÃO/DE 07 A 21/11/2023
PUBLICAÇÃO LISTA DOS INSCRITOS/22/11/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR ANÁLISE DE
MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/29/11/2023

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À FASE DE ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1)/DE 30 A 02/12/2023
PUBLICAÇÃO DOS RESULTADO DOS RECURSOS À FASE DE
ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/06/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/06/12/2023
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DOS PROJETOS
SELECIONADOS E SUPLENTES/DE 07 A 11/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
13/12/2023
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS À FASE DE HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
DE 14 A 15/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS À
HABILITAÇÃO DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS
E SUPLENTES/16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PERÍODO DE ASSINATURA DOS TERMOS DE EXECUÇÃO
CULTURAL PELOS SELECIONADOS*/ 18/12/2023
PERÍODO DE REPASSE DE RECURSO AOS SELECIONADOS/DE
19 A 20/12/2023
PERÍODO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTES, SE FOR O CASO/
03/01/2024
(*) A não-assinatura na data supracitada será considerada
desistência do projeto e permitirá a convocação de suplente, por
ordem de classificação, a partir de seu vencimento.
Parágrafo 1º. Algumas etapas do cronograma poderão ser
suprimidas caso não tenham demandas.
Parágrafo 2º. O não atendimento do prazo de envio da
documentação previsto na 2ª Etapa acarretará a substituição do
projeto aprovado pelo suplente, obedecendo-se a ordem de
classificação.
18.13. O resultado do chamamento público regido por este Edital
terá validade até 31 de dezembro de 2024.
18.14 Compõem este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção;
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto;
Anexo VI - Declaração étnico-racial

Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

* Republicado por incorreção

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

1.RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ 140.000,01 (cento e
quarenta mil reais e um centavo) distribuídos da seguinte forma:
a) 02 (dois) projetos no valor de R$ 46.666,67 (quarenta e seis mil,
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete) para apoio
a realização de uma Feira Cultural de tema livre.
b) 01 (um) projetos no valor de R$ 46.666,67 (quarenta e seis mil,
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete) para apoio
a realização de uma Feira Cultural com tema de Cultura Urbana.

2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
Para este edital, compreende-se:

2.1 FEIRA CULTURAL LIVRE:
Projeto cujo foco central é voltado para a divulgação da cultura em
si. No caso desta categoria, a feira cultural não será pré-
determinada, cabendo ao proponente escolher um tema de sua
preferência (exemplos: feira de artesanato, feira de música, feira
de livros, feira de artes integradas, etc.).
2.2 FEIRA CULTURAL DE CULTURA URBANA:
Projeto cujo foco central é voltado para a divulgação da cultura em
si. No caso desta categoria, a feira cultural está determinada,
cabendo ao proponente escolher apenas as linguagem artísticas
dentro do universo das manifestações artísticas e culturais que
dizem respeito ao capital simbólico urbano (exemplos: grafite,
muralismo, break, slam, rap, etc.).
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3.DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES

ANEXO II
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1.DADOS DO PROPONENTE
Proponente é pessoa jurídica?
( ) Pessoa Jurídica

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:
RG:
Data de nascimento:
E-mail:
Telefone:
Endereço completo:
CEP:
Cidade:
Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica
( ) Zona rural
( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional
( ) Comunidades Rurais
( ) Pescadores(as) Artesanais
( ) Povos de Terreiro
( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Pessoa Não Binária
( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca
( ) Preta
( ) Parda
( ) Indígena
( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim”, qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física
( ) Intelectual
( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?
( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto
( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto
( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo

( ) Ensino Superior Incompleto
( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal
bruta aproximada) nos últimos 3 meses?
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos
3 meses. Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)
( ) Nenhuma renda.
( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos
( ) De 3 a 5 salários mínimos
( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos
( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não
( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada
( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
( ) Garantia-Safra
( ) Seguro-Defeso ( ) Outro

Vai concorrer às cotas ?
(  ) Sim
(  ) Não

Se sim. Qual?
(  ) Pessoa negra
(  ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.
( ) Curador(a), Programador(a) e afins.
(  ) Produtor(a)
(  ) Gestor(a)
(  ) Técnico(a)
( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
(  ) Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não
( ) Sim

Caso tenha respondido “sim”:
Nome do coletivo:
Ano de Criação:
Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

2.DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto: Categoria: A ( )

DESCRIÇÃO DO PROJETO
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o
seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará
com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a
ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.)

OBJETIVOS DO PROJETO
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou
seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização
do projeto. É importante que você seja breve e proponha entre
três a cinco objetivos.)

METAS
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas
ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo:
Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

PERFIL DO PÚBLICO A SER ATINGIDO PELO PROJETO
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão
beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas
pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de
alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram
emqual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual
o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

CATEGORIA 
S 

QTD DE VAGAS 
AMPLA 

CONCORRÊNCI 
A 

COTAS 
PESSOA 

S 
NEGRAS 

COTAS 
ÍNDIGENA 

S 

QUANTIDAD 
E TOTAL DE 

VAGAS 

VALOR 
MÁXIM 
O POR 

PROJETO 

VALOR 
TOTAL DA 
CATEGORI 

A 
CATEGORIA A 

FEIRA 
CULTURAL 

LIVRE 

 
 

1 

 
 

1 

 
 

0 

 
 

2 

 
R$ 

46.666,6 
7 

 
R$ 

93.333,34 

CATEGORIA B 
FEIRA 

CULTURAL DE 
CULTURA 
URBANA 

 
 

1 

 
 

0 

 
 

0 

 
 

1 

 
R$ 

46.666,6 
7 

 
R$ 

46.666,67 
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QUAL O PERFIL DO PÚBLICO DO SEU PROJETO? (Ex.: crianças,
idosos, jovens, pessoas com deficiência, etc)

MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE EMPREGADAS NO PROJETO
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou
estarão disponíveis para a participação de pessoas com deficiência)
ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;
( ) rampas;
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; ( )
corrimãos e guarda-corpos;
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas
com deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; ( )
assentos para pessoas obesas;
( ) iluminação adequada;
( ) Outra

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL:
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
( ) o sistema Braille;
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) a audiodescrição;
( ) as legendas;
( ) a linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e
( ) Outra

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL:
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos
os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

INFORME COMO ESSAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE SERÃO
IMPLEMENTADAS OU DISPONIBILIZADAS DE ACORDO COM O
PROJETO PROPOSTO.

LOCAL ONDE O PROJETO SERÁ EXECUTADO
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua
proposta será realizada. É importante informar também os
municípios e Estados onde ela será realizada.

PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
Data de início:
Data final:

EQUIPE
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme
quadro a seguir:

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.
ex.: impulsionamento em redes sociais.

CONTRAPARTIDA
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando
será realizada, e onde será realizada.

PROJETO POSSUI RECURSOS FINANCEIROS DE OUTRAS
FONTES? SE SIM, QUAIS?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança de
ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positivo,
informe a previsão de valores e onde serão empregados no projeto.)

O PROJETO PREVÊ A VENDA DE PRODUTOS/INGRESSOS?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor
unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde
os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.)

3.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as
metas/etapas às quais elas estão relacionadas.
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a
referência específica do item de despesa, conforme exemplo abaixo
(Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc).

4.DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:
RG e CPF do proponente
Currículo do proponente
Mini currículo dos integrantes do projeto
Outros documentos que o proponente julgar necessários para
melhor entendimento do projeto.

ANEXO III

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA  AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas a cada um dos critérios
de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
Identificação do Critério/Descrição do Critério/Pontuação
Máxima

A/Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos,
justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar,
para fins de avaliação e valoração, se o conteuìdo do projeto
apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possiìvel visualizar de forma clara
os resultados que serão obtidos./10

B/Relevância da ação proposta para o cenário cultural de
Rio das Ostras- A análise deverá considerar, para fins de
avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento
e valorização da cultura riostrense/10

C/Aspectos de integração comunitaìria na ação proposta
pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em
relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social./10

D/Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de
execução às metas, resultados e desdobramentos do
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de
avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto./10

E/Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma,
Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá
avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o
público alvo do projeto, mediante as estratégias, mìdias e materiais
apresentados, bem como a capacidade de executá-los./10

F/Compatibilidade da ficha teìcnica com as atividades
desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos
profissionais que compõem o corpo técnico e artiìstico, verificando
a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão
considerados os curriìculos dos membros da ficha técnica)./20

G/Trajetória artística e cultural do proponente - Será

Nome do 
profissional/empres 
a 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ Pessoa 

negra? 

Pessoa 
índigena 
? 

Pessoa com 
deficiência 
? 

Ex.: João Silva Cineast 
a 

12345678910 
1 

Sim/Nã 
o Sim/Não Sim/Não 

Atividade 
Geral Etapa Descrição Início Fim 

Ex: 
Comunicação 

Pré- 
produção 

Divulgação do projeto nos 
veículos de imprensa 11/10/2023 11/11/2023 

Descrição 
do item 

de 
despesa/ 
Categoria 

Justificativa Unidad 
e de 

medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de preço 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para registro 
da oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet – 
Oficina/workshop/se 
minário Audiovisual 

– Brasília – 
Fotografia Artística – 

Serviço 
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considerado para fins de análise a carreira do proponente, com
base no curriìculo e comprovações enviadas juntamente com a
proposta/10

H/Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução
da contrapartida proposta pelo agente cultural/20
PONTUAÇÃO TOTAL:/100

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios
abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
I/Proponente do gênero feminino/5
J/Proponente negros e indígenas/5
K/Proponente com deficiência/5
L/Proponente residente e/ou projeto realizado nas zonas rurais e
periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova Cidade,
Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village Rio das
Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora, Vila
Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri, Nova
Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS
JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima

M/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos
majoritariamente por pessoas negras ou indígenas/5
N/Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres/5
O/Pessoas jurídicas sediadas e/ou projeto realizado nas zonas
rurais e periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova
Cidade, Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village
Rio das Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora,
VilaVerde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri,
Nova Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
P/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em
temáticas relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas
com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social/5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS
· À pontuação final de cada candidatura será somada a pontuação
extra.
· Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente
cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será
desclassificado do Edital.
· Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos
bônus não desclassifica o proponente.
· Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação
dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem
abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G,H respectivamente.
· Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de
promover o desempate serão adotados critérios de desempate na
ordem a seguir: proponente com maior idade.
· Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final
igual ou superior a 50 pontos.
· Serão desclassificados os projetos que:
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça,
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do
caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.
· A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR
ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2023
–, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO

GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)
e do DRECRETO MUNICIPAL 3762/2023.

1.PARTES
1.1 A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA- FROC neste
ato representado pela Presidência da Fundação, Senhora
CRISTIANE MENEZES REGIS, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a)
do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e
domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP],
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2.PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.
8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023 (DECRETO
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO FEDERAL Nº 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO) e do DECRETO MUNICIPAL Nº 3762/2023.

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão
de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO
PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº
[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].

4.RECURSOS FINANCEIROS
4.1.Os recursos financeiros para a execução do presente termo
totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO
ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais).
4.2.Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL,
especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR
AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento
e movimentação.

5.,APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados
para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6.OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações do/da Fundação Rio das Ostras de Cultura- FROC:
I)transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação
de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das
obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na
realização da ação cultural;
III)manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de
Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da
ação cultural;
V) prestar informações à FROC por meio de Relatório de Execução
do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias contados do
término da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela FROC a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo
Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência
deste termo de execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações
pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de
Execução Cultural;
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida
no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.



91

Ano XXI  •  Edição nº 1622
Rio das Ostras  •  08 de Novembro de 2023

Jornal Oficial
RIO DAS OSTRAS

7.PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por
meio da categoria de prestação de informações em relatório de
execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do
objeto comprovará que foram alcançados os resultados da ação
cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário
no prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no
instrumento de seleção; e
II- análise do relatório de execução do objeto por agente público
designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento
do objeto deverá:
I- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;
III- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com
registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias
jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de
análise do relatório de execução do objeto e poderá adotar os
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento
da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto; ou
II- recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente
cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que
trata o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da
prestação de informações poderá:
I- determinar o arquivamento, caso considere que houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou
III- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de
informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique
irregularidades no relatório de execução financeira.
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente
da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto,
observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira
será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela
autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução
cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de
informações e poderá concluir pela:
I- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações
apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural
será notificado para que exerça a opção por:
I- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II- apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a
apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de
informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente
cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao
erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de
recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento
do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.
7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias
será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade
do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento.

8.ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada
por meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas
seguintes hipóteses:
I- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração
pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II- alteração do projeto sem modificação do valor global do
instrumento e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos
será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a
continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20%
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
administração pública em seguida, sem a necessidade de
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício
do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo
agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da
administração pública.
8.6Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9.TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência da execução da ação cultural
fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante
Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do
objeto, resultados ou metas pactuadas ;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou
documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações
decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da
abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas
Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas
na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados
entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu,
mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução
financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de
advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde
que regularmente comprovada.
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12.MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 O monitoramento das ações será realizado pela Comissão de
Trabalho criada especificamente para tal finalidade, conforme
previsto no Decreto Municipal nº 3762/2023.

13.VIGÊNCIA
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura
das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por igual período.

14. PUBLICAÇÃO
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no
Jornal oficial do Município de Rio das Ostras

15. FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução
Cultural.

LOCAL,
[INDICAR DIA, MÊS E ANO].

PELO ÓRGÃO:
[NOME DO REPRESENTANTE]

PELO AGENTE CULTURAL:
[NOME DO AGENTE CULTURAL]

ANEXO V

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO
Nome do projeto:
Nome do agente cultural proponente:
Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto:
Valor repassado para o projeto:
Data de entrega desse relatório:

2.RESULTADOS DO PROJETO
2.1.Resumo:
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto,
destacando principais resultados e benefícios gerados e outras
informações pertinentes.
2.2.As ações planejadas para o projeto foram realizadas?
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou
alterações.
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.
2.3.Ações desenvolvidas
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando
ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais
alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os
possíveis impactos nas metas acordadas.
2.4.Cumprimento das Metas
Metas integralmente cumpridas:
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
•META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque
parte da meta não foi cumprida]
Metas não cumpridas (se houver)
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não
foi cumprida]

3.PRODUTOS GERADOS
3.1.A execução do projeto gerou algum produto? Exemplos: vídeos,
produção musical, produção gráfica etc.
( ) Sim
( ) Não
3.1.1.Quais produtos culturais foram gerados?
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as
quantidades.
( ) Publicação
( ) Livro

( ) Catálogo
( ) Live (transmissão on-line) ( ) Vídeo
( ) Documentário ( ) Filme
( ) Relatório de pesquisa ( ) Produção musical
( ) Jogo
( ) Artesanato ( ) Obras
( ) Espetáculo
( ) Show musical ( ) Site
( ) Música
( ) Outros:
3.1.2.Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o
público após o fim do projeto?
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?
3.2.Quais foram os resultados gerados pelo projeto?
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você
considera que ele …
(Você pode marcar mais de uma opção).
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de
pesquisa.
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto
de atuação.
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que
foi desenvolvido.
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas
artísticas e culturais.
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade
do entorno.
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens
e manifestações culturais.

4.PÚBLICO ALCANÇADO
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto,
demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo
de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação
relevante informe as justificativas.

5.EQUIPE DO PROJETO
5.1Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?
Digite um número exato (exemplo: 23).
5.2Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?
( ) Sim
( ) Não
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a
execução do projeto.
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto:

6.LOCAIS DE REALIZAÇÃO
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural
do projeto?
( )1. Presencial.
( ) 2. Virtual.
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):
6.2Quais plataformas virtuais foram usadas?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Youtube
( )Instagram / IGTV
( )Facebook
( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.
( )Outros:
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais
do projeto?
( )1. Fixas, sempre no mesmo local.
( )2. Itinerantes, em diferentes locais.
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em
outros locais.
6.5 Em que município o projeto aconteceu?
6.6 Em que área do município o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Zona urbana central.
( )Zona urbana periférica.

Nome do 
profissional/empresa 

Função 
no 
projeto 

 
CPF/CNPJ Pessoa 

negra? 
Pessoa 
índigena? 

Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 
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( )Zona rural.
( )Área de vulnerabilidade social.
( )Unidades habitacionais.
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares).
( )Áreas atingidas por barragem.
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
( )Outros:
6.7 Onde o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Equipamento cultural público municipal.
( )Equipamento cultural público estadual.
( )Espaço cultural independente.
( )Escola.
( )Praça.
( )Rua.
( )Parque. ( )Outros

7.DIVULGAÇÃO DO PROJETO
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

8.CONTRAPARTIDA
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi
executada e onde foi executada.

9.TÓPICOS ADICIONAIS
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos
tópicos anteriores, se houver.

10.ANEXOS
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto,
tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos,
depoimentos, entre outros.
Nome
Assinatura do Agente Cultural Proponente

ANEXO VI DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais –
negros ou indígenas)

Eu,_______________________________, CPF nº_____________,
RG nº__________________, DECLARO para fins de participação
no Edital (Nome ou número do edital) que sou (informar se é NEGRO
OU INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de
que a apresentação de declaração falsa pode acarretar
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE

CHAMADA PÚBLICA Nº 021/2023
FOMENTO À REALIZAÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO
DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS

DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022
(LEI PAULO GUSTAVO) - AUDIOVISUAL

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.
A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor
cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência
da classe artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou
severamente as atividades do setor cultural.
É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da
categoria, vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas
por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-
se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do
município de Rio das Ostras.
Deste modo, a FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FROC
torna público o presente edital elaborado com base na Lei Complementar
195/2022, no Decreto 11.525/2023 e no Decreto 11.453/2023.
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de
democratização, desconcentração, descentralização e
regionalização do investimento cultural, com a implementação de
ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto nº 11.525,
de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo
Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

1. OBJETO
1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para
realização de Projetos Culturais para receberem apoio financeiro
nas categorias descritas no Anexo I, por meio da celebração de
Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas
formas de manifestações culturais do município de Rio das Ostras.

2.VALORES
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 228.485,81
(duzentos e vinte e oito mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e
oitenta e um centavos), dividido entre as categorias de apoio
descritas no Anexo I deste edital.
2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
PT: 13390801.802000
ND: 339048.00.00
CÓDIGO REDUZIDO: 2615
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse
público e disponibilidade orçamentária suficiente.

3.QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente
no município de Rio das Ostras há pelo menos 01 (um) ano.
3.2 Em regra, para a presente Chamada Pública, o agente cultural
pode ser: I - Pessoa física.
II - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição
do projeto.
3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo
cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada
pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do
Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo,
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VI.
3.5 O proponente não pode exercer apenas funções
administrativas no âmbito do projeto e deve exercer
necessariamente a função de criação, direção, produção,
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e
capacidade de decisão no projeto.
3.6 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das
condições de participação de todos os proponentes.
3.7 Para os casos de projetos duplicados ou idênticos, será
considerados o últimos inscrito.
3.8 Todos os projetos inscritos e aprovados deverão se
comprometer a utilizar no seu processo de produção pelo menos
50%(cinquenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em
Rio das Ostras.

4.QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:
I - tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento
de recursos;
II – servidores da Fundação Rio das Ostras de Cultura;
III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público
do órgão responsável pelo edital,
nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de
elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na
etapa de julgamento de recursos; e
IV - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores,
Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores,
Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal
de Contas (Auditores e Conselheiros).
4.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá
concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural,
exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 4.1.
4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas
públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de
elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1.
4.4 A vedação que trata o item II não se aplica aos servidores da
Prefeitura Municipal de Rio das Ostras.

5. COTAS
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias
do edital, nas seguintes proporções:
a) no mínimo 20% para pessoas negras (pretas e pardas); e
b) no mínimo 10% para pessoas indígenas.
5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência,
ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla
concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser
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selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no
processo seleção.
5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas
optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente
para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o
preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas
da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo
colocado optante pela cota.
5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a
vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que
concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.
5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado
inicialmente para a outra categoria de cotas.
5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.6,
as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos
aprovados, de acordo com a ordem de classificação.
5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão
autodeclarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração
étnico-racial de que trata o Anexo VI.
5.8 O grupo ou coletivo sem constituição jurídica pode concorrer
às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo:
I –grupos e coletivos sem constituição jurídica que possuam
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições de
liderança no projeto cultural;
II – coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe do
projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras
(pretas e pardas) ou indígenas; e
III – outras formas de composição que garantam o protagonismo
de pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa
jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade jurídica.]

6.PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar
toda documentação obrigatória relatada no item 7, entre as 00h do
dia 07 de novembro e as 23h59 do dia 21 de novembro de 2023.

7.COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória
de que trata o item 7.2 por meio do endereço eletrônico
www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br
7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para
formalizar sua inscrição:
a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de
Trabalho (projeto);
b) Currículo do proponente;
c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG (se Pessoa Física);
d) Mini currículo dos integrantes do projeto;
e) Outros documentos que o proponente julgar necessário para
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto.
7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e
pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de
seu projeto.
7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo
02 (dois) projetos distintos em cada categoria. Contudo, poderá
ser contemplado com no máximo 01 (um) projeto no mesmo, com
vista a propiciar uma melhor distribuição dos recursos.
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de
execução não superior a 12 (doze) meses.
7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos
nos canais formais de comunicação.
7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.
7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de
preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras
formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento
no disposto no inciso IV do caput   do   art.   3º   da Constituição,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente
no Formulário de Inscrição, informando como será utilizado o
recurso financeiro recebido.
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias,
sem a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme
§ 1º do art. 24 do Decreto 11.453/2023.
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os
preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da
comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de

valores, ou com outros métodos de verificação de valores
praticados no mercado.
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores
divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese
de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas
e situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos,
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou
seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção,
se, após análise, não forem considerados com preços compatíveis
aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e
em desconformidade com o projeto apresentado.
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados)
poderá apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme
dispõe o item 12.8.
8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.

9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física,
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características
dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas
aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para
permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva
ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto,
pela iniciativa ou pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores
sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e
usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento
de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção,
contempladas a participação de consultores e colaboradores com
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços
culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos
de protagonismo e participação poderão ser concretizados também
por meio das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos
com desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; IV
- contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a
pessoas com deficiência.
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de
acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo
10% do valor total do projeto.
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item
9.3 pode ser excepcionalmente dispensada quando:
I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a
exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro
e licenciamento de obra audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
9.5 Para projetos cujo objeto seja a produção audiovisual,
consideram-se integralmente cumpridas as medidas de
acessibilidade de que trata o subitem II do
item 9.4 quando a produção contemplar legendagem, legendagem
descritiva, audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em
que o percentual mínimo de 10% é inaplicável.

10.CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão
garantir, como contrapartida, as seguintes medidas:
I - a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos
alunos e professores de escolas públicas ou universidades,
públicas ou privadas, que tenham estudantes do Programa
Universidade para Todos (Prouni), bem como aos profissionais de
saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à
pandemia, e a pessoas integrantes de grupos e coletivos culturais
e de associações comunitárias, ou de atividades em espaços
públicos de sua comunidade, de forma gratuita; e
II - sempre que possível, exibições com interação popular por meio
da internet ou exibições públicas, quando aplicável, com distribuição
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gratuita de ingressos para os grupos referidos no item I, em
intervalos regulares.
10.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de
Inscrição e devem ser executadas de acordo com cronograma
apresentado pelo proponente e previamente aprovado pela
Fundação Rio das Ostras de Cultura, através da Coordenadora da
Comissão de Seleção, para otimização e ampliação do acesso à
produção artística e cultural derivada da Lei Paulo Gustavo, sendo
que as contrapartidas executadas deverão ser informadas e
comprovadas no Relatório Final de Execução do Objeto - ANEXO V.
10.3 Os agentes culturais contemplados neste Edital se
comprometem a realizar ações que:
a) favoreçam para a manutenção do Sistema Municipal de Cultura;
b) contribuam para o cumprimento das metas do Plano Municipal
de Cultura;
c) fortaleçam, difundam e consolidem as políticas públicas de
cultura no município de Rio das Ostras;
d) Consolidem o direito à cultura e diminuam as desigualdades
sócio-econômicas- culturais nas diversas regiões do município de
Rio das Ostras;
e) Fomentem os processos de criação, produção, difusão,
pesquisa e fruição das expressões artísticas e culturais;
f) Estimulem o desenvolvimento de processos criativos e de
pensamento que resultem em produtos artístico-culturais;
g) Incentivem a sustentabilidade de trabalhadoras/es da cultura;
h) Desenvolvam o aperfeiçoamento da cadeia produtiva da cultura
e um melhor aproveitamento das potencialidades e oportunidades
no âmbito desta economia;
i) Ampliem, descentralizem e democratizem o acesso a recursos
públicos e à cultura;

11. ETAPAS DO EDITAL
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta
das seguintes etapas:
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do
projeto realizada por comissão de seleção; e
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do
proponente, descritos no tópico 14.

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
12.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural” a identificação,
tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos
relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma
categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada
de notas aos critérios descritos neste edital.
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas
dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas,
impactos e relevância em relação aos outros projetos inscritos na
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuiìda em
função desta comparação.
12.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão
de seleção formada composta por 02 (dois) Pareceristas de
reconhecida idoneidade e notório conhecimento na área cultural,
devidamente cadastrados na Chamada Pública 003/2023 da
Fundação Rio das Ostras de Cultura.
12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por um (a)
funcionário (a) da Superintendência de Política Pública de Cultura,
o qual deverá organizar os procedimentos administrativos e
operacionais, sem interferir nas avaliações.
12.5 Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes
ficam impedidos de participar da apreciação de projetos e iniciativas
que estiverem em processo de avaliação nos quais:
I - tenham interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto
ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro
ou parente e afins até o terceiro grau; e
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o
proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro.
12.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob
pena de nulidade dos atos que praticar.
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de
pontuação estabelecidos no Anexo III.
12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso
destinado à Comissão de Seleção.
12.9 Os recursos de que tratam o item 12.18 deverão ser
apresentados no prazo de 03 dias, a contar da publicação do
resultado preliminar, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação.
12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise

de mérito cultural será divulgado no Jornal Oficial do Município de
Rio das Ostras.

13.REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas,
os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser
remanejados para outra categoria, conforme as seguintes regras:
I – Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados
aos projetos com maior pontuação geral.
13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os
recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital
de “Demais áreas culturais”.

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do
projeto contemplado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar
os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica:
14.1.1PESSOA JURÍDICA
I - inscrição no cadastro nacional de pessoa juriìdica - CNPJ, emitida
no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (https://
s o l uc o es . rec e i ta . f az end a. go v. b r / s e r v i c os / c np j rev a /
cnpjreva_solicitacao.asp);
II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de
pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de
organizações da sociedade civil;

 III - certidão negativa de fale ncia e recuperação judicial, expedida
pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas juriìdicas
com fins lucrativos;
IV - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Diìvida Ativa da União (https://
solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);
V - certidões negativas de débitos estaduais e municipais,
expedidas pela secretaria estatual de fazenda do Rio de Janeiro
(https://www4.fazenda.rj.gov.br/certidao- fiscal-web/
emitirCertidao.jsf) e pela prefeitura municipal de rio das Ostras
(https://spe.riodasostras.rj.gov.br/da/certidaounificada.aspx)
VI - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CRF/FGTS (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/
pages/consultaEmpregador.jsf);
VII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no
site do Tribunal Superior do Trabalho (https://cndt-certidao.tst.jus.br/
inicio.faces);
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como

 certidões negativas, desde que não haja refere ncia expressa
de impossibilidade de celebrar instrumentos juriìdicos com a
administração puìblica.
14.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso
fundamentado e especiìfico destinado a Comissão de Seleção.
14.4 Os recursos de trata o item 14.3 deverão ser apresentados
no prazo de 2 dias, a contar da publicação do resultado,
considerando-se para iniìcio da contagem o primeiro dia uìtil
posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão apoìs esta fase.
14.5 Os recursos apresentados apoìs o prazo não serão avaliados.
14.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o
recebimento dos recursos de que trata este Edital.

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado
será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme
Anexo IV deste Edital, de forma presencial ou eletrônica.
15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a
ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela
FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULUTURA – FROC contendo
as obrigações dos assinantes do Termo.
15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente
cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta
para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único.
15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como
expectativa de direito do proponente.
15.5 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural
até 04 (quatro) semanas após a publicação do resultado final do
edital, sob pena de perda do apoio financeiro e convocação do
suplente para assumir sua vaga.

16.DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos
projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com
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as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura.
16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência
e conterá informações sobre os recursos de acessibilidade
disponibilizados.
16.3 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, e não pode conter
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos
culturais contemplados, assim como prestação de informação à
administração puìblica, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto
de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do

 sistema de financiamento à cultura, observadas às exige ncias
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.
17.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme
documento constante no Anexo V. O Relatório Final de Execução
do Objeto deve ser apresentado até 90 dias a contar do fim da
vigência do Termo de Execução Cultural.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade
dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações
referentes ao presente Edital, que ficarão disponíveis no Jornal
Oficial do Município (https://www.riodasostras.rj.gov.br/jornal-
oficial/), bem como no site Oficial
(www.fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br) e nas miìdias
sociais oficiais da Fundação Rio das Ostras de Cultura .
18.2 Não haverá retenção de impostos por parte do Poder Público no ato
de repasse de recursos ao proponente, devendo este se responsabilizar
pelas devidas obrigações tributárias e acessórias, bem como pelas
obrigações fiscais e contábeis decorrentes da execução do projeto, e
que são de responsabilidade exclusiva do proponente.
18.3 Demais      informações podem ser obtidas através  do e- mail:
fomentosegmentosculturaisro@gmail.com e telefone (22) 2764-7676.
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da
Comissão de Seleção do presente Edital.
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de
participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na
desclassificação do proponente.
18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da
proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Rio
das Ostras de Cultura e o Fundo Municipal de Cultura de Rio das
Ostras – FMC/RO de qualquer responsabilidade civil ou penal.
18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e
outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos
e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo),
no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e no Decreto Municipal
3762/2023 (Decreto de Regulamentação Municipal).
18.9 Os proponentes aprovados cederão automaticamente ao
Município de Rio das Ostras, através da FUNDAÇÃO RIO DAS
OSTRAS DE CULTURA – FROC, o uso de imagem e voz em diversos
meios de comunicação, tais como internet, televisão, jornais, revistas
e rádios, para divulgação dos selecionados e das realizações
culturais do Município, a bem da maior visibilidade e acesso.
18.10 Este Edital poderá ser revogado, no todo ou em parte, por
motivos de interesse público, e sua eventual anulação, parcial ou
integral, não implicará direito à indenização ou reclamação de
qualquer natureza.
18.11 A relação dos projetos publicados no resultado preliminar
deste Edital poderá sofrer alterações até a publicação do resultado
final, não havendo, portanto, garantia de aprovação de nenhum
projeto citado até o encerramento das fases recursais e celebração
dos Termos de Execução Cultural.
18.12. Os seguintes prazos constituem o calendário para execução
do presente Edital:
FASE/DATA/PRAZO
LANÇAMENTO DO EDITAL/01/11/2023
LIVE TIRA-DÚVIDAS/07/11/2023
PERÍODO DE INSCRIÇÃO/DE 07 A 21/11/2023
PUBLICAÇÃO LISTA DOS INSCRITOS/22/11/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR ANÁLISE DE
MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/29/11/2023
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À FASE DE ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1)/DE 30 A 02/12/2023

PUBLICAÇÃO DOS RESULTADO DOS RECURSOS À FASE DE
ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL (ETAPA 1)/06/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DE MÉRITO
CULTURAL (ETAPA 1) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/06/12/2023
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DOS PROJETOS
SELECIONADOS E SUPLENTES/DE 07 A 11/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
13/12/2023
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS À FASE DE HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
DE 14 A 15/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS À
HABILITAÇÃO DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS
E SUPLENTES/16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA HABILITAÇÃO
DOCUMENTAL (ETAPA 2) COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO COM SELECIONADOS E SUPLENTES/
16/12/2023
PERÍODO DE ASSINATURA DOS TERMOS DE EXECUÇÃO
CULTURAL PELOS SELECIONADOS*/ 18/12/2023
PERÍODO DE REPASSE DE RECURSO AOS SELECIONADOS/DE
19 A 20/12/2023
PERÍODO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTES, SE FOR O CASO/
03/01/2024
(*) A não-assinatura na data supracitada será considerada
desistência do projeto e permitirá a convocação de suplente, por
ordem de classificação, a partir de seu vencimento.
Parágrafo 1º. Algumas etapas do cronograma poderão ser
suprimidas caso não tenham demandas.
Parágrafo 2º. O não atendimento do prazo de envio da
documentação previsto na 2ª Etapa acarretará a substituição do
projeto aprovado pelo suplente, obedecendo-se a ordem de
classificação.
18.13.O resultado do chamamento público regido por este Edital
terá validade até 31 de dezembro de 2024.
18.14 Compõem este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção;
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto;
Anexo VI - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e
Anexo VII - Declaração étnico-racial
Rio das Ostras, 08 de novembro de 2023.

* Republicado por incorreção

CRISTIANE MENEZES REGIS
Presidente da Fundação Rio das Ostras de Cultura

ANEXO I

DETALHAMENTO DO OBJETO E FINANCIAMENTO
CATEGORIAS DE APOIO

1. RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ 228.485,81 (duzentos e
vinte e oito mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e oitenta e um
centavos) distribuiìdos da seguinte forma:
Ao todo, serão 20 (vinte) projetos no valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais) para a realização de projetos culturais nas diversas
áreas culturais (exceto audiovisual).
13 (treze) projetos no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a
realização de projetos culturais nas seguintes áreas culturais:
Artes visuais, Artesanato, Cultura Popular, Matrizes Africanas,
LGBTQIA+, Cultura Urbana, Dança, Literatura, Música, Teatro, Circo,
Patrimônio e Arte Inclusiva.
03 (três) projetos no valor de R$ 9.495,27 (nove mil quatrocentos
e noventa e cinco reais e vinte e sete centavos) para a realização
de projetos culturais nas demais áreas culturais (exceto
audiovisual).
OBS: Os demais projetos contemplados serão determinados pelas
cotas e pelo (s) projeto (s) segundo (s) com melhor colocação
geral em segundo lugar, ambos independentes da linguagem.

1.DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
1.1.Dança
Podem concorrer nesta categoria projetos que demonstrem
predominância na área de dança, em qualquer modalidade, a exemplo
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de: dança contemporânea; danças urbanas; danças populares e
tradicionais; dança moderna; dança clássica, entre outras.
Os projetos podem ter como objeto:
I – produção de espetáculos de dança;
II – ações de qualificação, formação, tais como realização de
oficinas, cursos, ações educativas;
III - realização de eventos, mostras, festas e festivais de dança;
IV – publicações na área da dança ou
V– outro objeto com predominância na área da dança.
1.2.Música
Podem concorrer nesta categoria projetos que demonstrem
predominância na área de muìsica, envolvendo a criação, difusão

 e acesso de uma maneira ampla, incluindo os diversos ge neros
musicais e estilos.
Os projetos podem ter como objeto:
I – produção de eventos musicais: produção e realização de
espetáculos musicais de muìsicos, bandas, grupos;
II – formação musical: ações de qualificação, formação, tais como
realização de oficinas, cursos, ações educativas;
III – gravações de álbuns musicais;
IV – criação de obras musicais;
V – realização de eventos, mostras, festas e festivais musicais;
VI – publicações na área da muìsica; ou
VII - outro objeto com predominância na área da muìsica.
1.3.Teatro
Podem concorrer nesta categoria projetos que demonstrem

 predominância na área de artes ce nicas (teatro), incluindo teatro
infantojuvenil, teatro musical, dentre outros.
Os projetos podem ter como objeto:
I – montagem, produção e circulação de espetáculos teatrais;
II - ações de capacitação, formação e qualificação tais como oficinas,
cursos, ações educativas;
III – realização de mostras e festivais;
IV – publicações na área do teatro; ou
V – outro objeto com predominância na área de teatro.
1.4. Artes Visuais
Podem concorrer nesta categoria projetos que demonstrem
predominância na área de artes plásticas e visuais nas linguagens
do desenho, pintura, escultura, gravura, objeto, instalação,
intervenção urbana, performance, arte computacional ou outras
linguagens do campo da arte contemporânea atual.
Os projetos podem ter como objeto:
I – realização de exposição ou feiras de artes;
II - ações de capacitação, formação e qualificação tais como oficinas,
cursos, ações educativas;
III – produção de obras de arte;
IV – publicações na área de artes plásticas e visuais; ou
V - outros projetos com predominância na área de artes plásticas
e visuais.
1.5.Artesanato
Podem concorrer nesta categoria projetos que demonstrem
predominância na área de artesanato, que compreende a produção
artesanal de objetos, obras e bens.
Os projetos podem ter como objeto:
I – realização de feiras, mostras, exposições;
II – produção de peças artesanais;
III – ações de qualificação, formação, tais como realização de
oficinas, cursos, ações educativas;
IV – publicações na área de artesanato; ou
V – outro objeto com predominância na área do artesanato.
1.6.Literatura
Podem concorrer nesta categoria projetos que demonstrem
predominância na área da leitura, escrita e oralidade.
Os projetos podem ter como objeto:
I – publicação de textos inéditos, em diversos gêneros e/ou
formatos;
II- organização de eventos e demais atividades com foco na difusão
da literatura, do Livro, da leitura e da oralidade, tais como feiras,
mostras, saraus e batalhas de rimas;
III  – projetos de formação, como a realização de oficinas, cursos,
ações educativas;
IV - apoio à modernização e qualificação de espaços e serviços
em bibliotecas comunitárias e pontos de leitura, ampliando o acesso
à informação, à leitura e ao livro;
V – formação e circulação de contadores de histoìrias, mediador
de leitura em bibliotecas, escolas, pontos de leitura ou espaços
públicos;
VI - outro objeto com predominância nas áreas de leitura, escrita e
oralidade.
1.7.Patrimônio Cultural
Podem concorrer nesta categoria projetos que disponham sobre
patrimônio cultural material ou imaterial, bens tombados e

registrados, imoìveis de relevância histoìrica e arquitetônica, ou
as diversas manifestações, celebrações e saberes considerados
expressões das tradições culturais que integram a Região.
Os projetos podem ter como objeto:
I – pesquisa, incluindo a elaboração de inventários;
II- publicação de trabalhos já concluiìdos, que visem à difusão e
preservação da memoìria das várias identidades da região;
III – educação patrimonial, por meio da realização de seminários,
fóruns, palestras, minicursos e cursos, aulas, oficinas, simpoìsios,
congressos, encontros, exposições, apresentações culturais, ou
quaisquer ações comunitárias que visem à difusão, promoção e
preservação da memoìria das várias identidades que constituem;
IV – exposições, criação de catálogo;
V – elaboração de material educativo; ou
VI – outro objeto relacionado ao patrimônio cultural material ou imaterial.
1.8.Circo
Podem concorrer nesta categoria projetos que demonstrem
predominância na área de artes cênicas (Circo), incluindo circos
de lona, artistas, grupos ou trupes de circo, projetos sociais que
utilizem a linguagem circense, dentre outros.
Os projetos podem ter como objeto:
I – manutenção e recomposição da infraestrutura circense;
II – montagem, produção e circulação de espetáculos circenses;
III – ações de capacitação, formação e qualificação tais como
oficinas, cursos, ações educativas;
IV – realização de mostras e festivais;
V – publicações na área do circo; ou
VI – outro objeto com predominância na área de circo.
1.9 Cultura Popular
Projeto que se refere a um conjunto de saberes determinados pela
interação dos indiviìduos. Ela reuìne elementos e tradições culturais
que estão associados à linguagem popular e oral. Assim, a cultura
popular inclui o folclore, o artesanato, as muìsicas, as danças, as
festas, dentre outros.
1.10 Cultura de Matrizes Africanas
Projeto cujo foco principal é dar visibilidade a projetos voltados à

 comunidade afro-brasileira e a influe ncia da cultura do continente
africano em solo brasileiro, de modo a fomentar a diversidade,
promover a cultura da paz e a inclusão na sociedade.
1.11 Cultura LGBTQIA+
Projeto cujo foco principal é dar visibilidade a projetos voltados à
comunidade LGBTQIA+ , de modo a fomentar a diversidade,
promover a cultura da paz e a inclusão na sociedade.
1.12 Cultura Urbana
Projeto cujo foco central é voltado para manifestações artísticas e
culturais que dizem respeito ao capital simboìlico urbano (exemplos:
grafite, muralismo, break, slam, rap, etc.), de modo a fomentar a
diversidade, promover a cultura da paz e a inclusão na sociedade.
1.13 Arte Inclusiva
Projeto que busca promover a inclusão e a diversidade, dando

 voz e espaço para proponentes com deficie ncia ou em situação
de vulnerabilidade social.

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES

 
 

lLINGUAGEM 

 

QTD DE VAGAS 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

VAGAS 
PARA 

SEGUNDO 
LUGAR 
GERAL 

 

COTAS PARA 
PESSOAS 
NEGRAS 

 
COTAS 
PARA 

PESSOAS 
ÍNDIGENAS 

QUANTIDA 
DE TOTAL 
DE VAGAS 

 
VALOR 

MÁXIMO 
POR 

PROJETO 

 

VALOR 
TOTAL DA 

CATEGORIA 

CATEGORIA A 

 
Dança 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Música 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Teatro 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Artes Plásticas e Visuais 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Artesanato 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Leitura escrita e oralidade 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Patrimônio cultural 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Circo 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Cultura Popular 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Cultura de Matrizes Africanas 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Cultura LGBTQIA+ 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 
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Cultura Urbana 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
Arte Inclusiva 

 
1 

 
X 

 
x 

 
x 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

 
TOTAL DE COTAS 

 
X 

 
X 

 
4 

 
2 

 
6 

R$10.000,0 
0 

R$60.000,0 
0 

TOTAL DE VAGAS DE 
SEGUNDO LUGAR GERAL 

 
X 

 
1 

 
X 

 
X 

 
1 

R$10.000,0 
0 

R$10.000,0 
0 

CATEGORIA B 

PROJETOS CULTURAIS NAS 
DEMAIS ÁREAS CULTURAIS 

 
1 

 
X 

 
1 

 
1 

 
3 

R$10.000,0 
0 

R$30.000,0 
0 

 
Valor total: 

R$ 
228.485,81 

 

ANEXO II FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1. DADOS DO PROPONENTE
Proponente é pessoa física ou pessoa jurídica?
( ) Pessoa Física
( ) Pessoa Jurídica

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:
RG:
Data de nascimento:
E-mail:
Telefone:
Endereço completo:
CEP:
Cidade:
Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica
( ) Zona rural
( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais
( ) Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação)
( ) Comunidades quilombolas (terra titulada ou em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares)
( ) Áreas atingidas por barragem
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional
( ) Comunidades Extrativistas
( ) Comunidades Ribeirinhas
( ) Comunidades Rurais
( ) Indígenas
( ) Povos Ciganos
( ) Pescadores(as) Artesanais
( ) Povos de Terreiro
( ) Quilombolas
( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Pessoa Não Binária
( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca
( ) Preta
( ) Parda
( ) Indígena
( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim”, qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física

( ) Intelectual ( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?
( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto
( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto
( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo
( ) Ensino Superior Incompleto
( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal
bruta aproximada) nos últimos 3 meses?
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos
3 meses. Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)
( ) Nenhuma renda.
( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos
( ) De 3 a 5 salários mínimos
( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos
( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não
( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada
( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
( ) Garantia-Safra
( ) Seguro-Defeso
( ) Outro

Vai concorrer às cotas ?
(   ) Sim
(   ) Não

Se sim. Qual?
( ) Pessoa negra
(  ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e
cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.
( ) Curador(a), Programador(a) e afins.
( ) Produtor(a)
( ) Gestor(a)
( ) Técnico(a)
( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
( ) Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não
( ) Sim
Caso tenha respondido “sim”:
Nome do coletivo:
Ano de Criação:
Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

PARA PESSOA JURÍDICA:
Razão Social Nome fantasia CNPJ
Endereço da sede: Cidade:
Estado:
Número de representantes legais Nome do representante legal
CPF do representante legal
E-mail do representante legal Telefone do representante legal

Gênero do representante legal
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero
( ) Homem Transgênero
( ) Não BináriaBinárie
( ) Não informar

Raça/cor/etnia do representante legal
( ) Branca
( ) Preta
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( ) Parda
( ) Amarela ( ) Indígena

Representante legal é pessoa com deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado “sim” qual o tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física
( ) Intelectual
( ) Múltipla
( ) Visual

Escolaridade do representante legal
( ) Não tenho Educação Formal
( ) Ensino Fundamental Incompleto
( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto
( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico completo
( ) Ensino Superior Incompleto
( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação completo

2.DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto:
Escolha a categoria a que vai concorrer:

Quais atividades e/ou produtos estão previstos no seu
projeto? Por favor, quantifique.
Bolsa de estudos
Bolsa para desenvolvimento de processos criativos
Campanha de comunicação
Capacitação
Catálogo
Cine-clube
Concerto
Cortejo
Curso livre
Curso regular
Desfile
Documentário
Ebook
Encontro
Espetáculo
Evento cultural
Evento institucional
Exibição
Exposição
Feira
Festival
Filme
Fomento
Fotografia
Intercâmbio
Jogo
Live
Livro
Mostra
Música
Espetáculo
Musical
Obra
Oficina
Palestra
Performance
Pesquisa
Podcast
Premiação
Produção audiovisual
Produção de arte digital
Produção de publicações
Produção musical
Produção radiofônica
Produtos artesanais
Programa de rádio
Projeto
Publicação
Reforma
Relatório de pesquisa
Residência

Restauro
Roda de samba
Roteiro cinematográfico
Seminário
Site
Single
Texto teatral
Tombamento,
Registro
Vídeo
Visita espontânea
Visita mediada programada
Visita programada
Vivência

Quais são as principais áreas de atuação do projeto?
(Marque entre 1 e 3 principais áreas da cultura que seu projeto
alcança:)
Arte de rua
Arte digital
Arte e Cultura Digital
Artes visuais
Artesanato
Audiovisual
Cenografia
Cinema
Circo
Comunicação
Cultura Afro-brasileira
Cultura Alimentar
Cultura Cigana
Cultura DEF
Cultura Digital
Cultura Estrangeira (imigrantes)
Cultura Indígena
Cultura LGBTQIAP+
Cultura Negra
Cultura Popular
Cultura Quilombola
Cultura Tradicional
Dança
Design
Direito Autoral
Economia Criativa
Figurino
Filosofia
Fotografia
Gastronomia
Gestão Cultural
História
Humor e Comédia
Jogos Eletrônicos
Jornalismo
Leitura
Literatura
Livro
Meio ambiente
Memória
Moda
Museu
Música
Patrimônio Imaterial
Patrimônio Material
Performance
Pesquisa
Povos Tradicionais de Matriz Africana
Produção Cultural
Rádio
Sonorização e iluminação
Teatro
Televisão

Descrição do projeto
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o
seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará
com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a
ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.)

Objetivos do projeto
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja,
deve informar o que você pretende alcançar com a realização do projeto.
É importante que você seja breve e proponha entre três a cinco objetivos.)
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Metas
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas
ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo:
Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

Perfil do público a ser atingido pelo projeto
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão
beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas
pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de
alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram em
qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o
perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

Sua ação cultural é voltada prioritariamente para algum
destes perfis de público?
Pessoas vítimas de violência
Pessoas em situação de pobreza
Pessoas em situação de rua (moradores de rua)
Pessoas em situação de restrição e privação de liberdade
(população carcerária)
Pessoas com deficiência
Pessoas em sofrimento físico e/ou psíquico Mulheres
Gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transgêneros e transexuais
Povos e comunidades tradicionais
Negros e/ou negras Ciganos
Indígenas
Não é voltada especificamente para um perfil, é aberta para todos
Outros

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou
estarão disponíveis para a participação de Pessoas com deficiência
- PCD´s, tais como, intérprete de libras, audiodescrição, entre
outras medidas de acessibilidade a pessoas com deficiência,
idosos e mobilidade reduzida, conforme Instrução Normativa nº
xxxx.)

Acessibilidade arquitetônica:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;
( ) rampas;
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;
( ) corrimãos e guarda-corpos;
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas
com deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;
( ) assentos para pessoas obesas;
( ) iluminação adequada;
( ) Outra

Acessibilidade comunicacional:
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
( ) o sistema Braille;
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) a audiodescrição;
( ) as legendas;
( ) a linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e
( ) Outra

Acessibilidade atitudinal:
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos
os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

Informe como essas medidas de acessibilidade serão
implementadas ou disponibilizadas de acordo com o projeto
proposto.

Local onde o projeto será executado
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua
proposta será realizada. É importante informar também os
municípios e Estados onde ela será realizada.

Previsão do período de execução do projeto
Data de início:
Data final:

 
 

Nome do 
profissional/empre 
sa 

 
 

Função 
no 
projeto 

 
 
 

CPF/CNPJ 

 

 
Pessoa 
negra? 

 

 
Pessoa 
índigena? 

 

 
Pessoa com 
deficiência? 

[INSERIR 
MAIS 
COLUNA 
S, SE 
NECESS 
ÁRIO] 

 
Ex.: João Silva 

 
Cineasta 

123456789 
101 

Sim/Nã 
o 

 
Sim/Não 

 
Sim/Não 

 

Equipe
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto,
conforme quadro a seguir:

Cronograma de Execução
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.
 

Atividade 
Geral 

 
Etapa 

 
Descrição 

 
Início 

 
Fim 

[INSERIR MAIS 
COLUNAS, SE 
NECESSÁRIO] 

 
Ex: 
Comunicação 

 
Pré- 
produção 

Divulgação do
 projeto 
nos veículos 
de imprensa 

 
 

11/10/2023 

 
 

11/11/2023 

 

Estratégia de divulgação
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.
ex.: impulsionamento em redes sociais.

Contrapartida
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando
será realizada, e onde será realizada.

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes?
Se sim, quais?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança
de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso
positivo, informe a previsão de valores e onde serão empregados
no projeto.)
( ) Não, o projeto não possui outras fontes de recursos financeiros
( ) Apoio financeiro municipal
( ) Apoio financeiro estadual
( ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal
( ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual
( ) Recursos de Lei de Incentivo Federal
( ) Patrocínio privado direto
( ) Patrocínio de instituição internacional
( ) Doações de Pessoas Físicas
( ) Doações de Empresas
( ) Cobrança de ingressos
( ) Outros
Se o projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais
são, o valor do financiamento e onde os recursos serão
empregados no projeto.

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor
unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde
os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.)

1.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as
metas/etapas às quais elas estão relacionadas.
Deve haver a indicação do parâmetro de preço (Ex.: preço estabelecido

 no SALICNET, 3 orçamentos, etc) utilizado com a refere ncia
especiìfica do item de despesa, conforme exemplo abaixo.

Descrição 
do item 

Justificativa Unidade 
de 

medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de 
preço 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para registro 
da oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet – 
Oficina/workshop/ 

seminário 
Audiovisual – 

Brasília – 
Fotografia Artística 

– Serviço 

4.DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:
RG e CPF do proponente
Currículo do proponente
Mini currículo dos integrantes do projeto
[OUTROS DOCUMENTOS QUE FOREM OBRIGATÓRIOS DE ACORDO
COM AS CATEGORIAS]
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ANEXO III

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA  AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas a cada um dos critérios
de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
Identificação do Critério/Descrição do Critério/Pontuação
Máxima

A/Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos,
justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar,
para fins de avaliação e valoração, se o conteuìdo do projeto
apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possiìvel visualizar de forma clara
os resultados que serão obtidos./10

B/Relevância da ação proposta para o cenário cultural de
Rio das Ostras- A análise deverá considerar, para fins de
avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento
e valorização da cultura riostrense/10

C/Aspectos de integração comunitaìria na ação proposta
pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em
relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social./10

D/Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de
execução às metas, resultados e desdobramentos do
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de
avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto./10

E/Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma,
Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá
avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o
público alvo do projeto, mediante as estratégias, mìdias e materiais
apresentados, bem como a capacidade de executá-los./10

F/Compatibilidade da ficha teìcnica com as atividades
desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos
profissionais que compõem o corpo técnico e artiìstico, verificando
a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão
considerados os curriìculos dos membros da ficha técnica)./20

G/Trajetória artística e cultural do proponente - Será
considerado para fins de análise a carreira do proponente, com
base no curriìculo e comprovações enviadas juntamente com a
proposta/10

H/Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução
da contrapartida proposta pelo agente cultural/20
PONTUAÇÃO TOTAL:/100

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios
abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima
I/Proponente do gênero feminino/5
J/Proponente negros e indígenas/5
K/Proponente com deficiência/5
L/Proponente residente e/ou projeto realizado nas zonas rurais e
periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova Cidade,
Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village Rio das
Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora, Vila
Verde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri, Nova
Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS

JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ
Identificação do Ponto Extra/Descrição do Ponto Extra/
Pontuação Máxima

M/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos
majoritariamente por pessoas negras ou indígenas/5
N/Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres/5
O/Pessoas jurídicas sediadas e/ou projeto realizado nas zonas
rurais e periféricas do municiìpio: Cantagalo, Rocha Leão, Nova
Cidade, Nova Esperança, Chácara Mariléa, Gelson Apicelo, Village
Rio das Ostras, Âncora, Cláudio Ribeiro, Residencial Praia Âncora,
VilaVerde, Palmital, Fazenda Palmeiras, Residencial Maria Turri,
Nova Aliança, Recanto, Mar do Norte, Balneário das Garças, Cidade
Praiana, Cidade Beira Mar e Praiamar./5
P/Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em
temáticas relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas
com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social/5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL/20 PONTOS

· À pontuação final de cada candidatura será somada a pontuação extra.
· Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente
cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será
desclassificado do Edital.
· Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos
bônus não desclassifica o proponente.
· Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação
dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem
abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G,H respectivamente.
· Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de
promover o desempate serão adotados critérios de desempate na
ordem a seguir: proponente com maior idade.
· Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final
igual ou superior a 50 pontos.
· Serão desclassificados os projetos que:
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça,
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do
caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.
· A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR
ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2023
–, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)
e do DRECRETO MUNICIPAL 3762/2023.

1.PARTES
1.1 A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA- FROC neste
ato representado pela Presidência da Fundação, Senhora
CRISTIANE MENEZES REGIS, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a)
do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e
domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP],
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2.PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.
8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023 (DECRETO
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO FEDERAL Nº 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO) e do DECRETO MUNICIPAL Nº 3762/2023.

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão
de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO
PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº
[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].
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4.RECURSOS FINANCEIROS
4.1.Os recursos financeiros para a execução do presente termo
totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO
ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais).
4.2.Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL,
especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR
AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento
e movimentação.

5.,APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados
para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6.OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações do/da Fundação Rio das Ostras de Cultura- FROC:
I)transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação
de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das
obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na
realização da ação cultural;
III)manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de
Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da
ação cultural;
V) prestar informações à FROC por meio de Relatório de Execução
do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias contados do
término da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela FROC a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo
Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas
divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência
deste termo de execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações
pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de
Execução Cultural;
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida
no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por
meio da categoria de prestação de informações em relatório de
execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do
objeto comprovará que foram alcançados os resultados da ação
cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário
no prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no
instrumento de seleção; e
II- análise do relatório de execução do objeto por agente público
designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento
do objeto deverá:
I- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;
III- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com
registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias
jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de
análise do relatório de execução do objeto e poderá adotar os
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento
da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto; ou

II- recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente
cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que
trata o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da
prestação de informações poderá:
I- determinar o arquivamento, caso considere que houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou
III- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de
informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique
irregularidades no relatório de execução financeira.
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente
da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto,
observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução
financeira será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento
da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela
autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução
cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de
informações e poderá concluir pela:
I- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações
apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural
será notificado para que exerça a opção por:
I- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II- apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a
apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de
informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente
cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao
erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de
recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento
do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.
7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias
será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade
do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento.

8.ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada
por meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas
seguintes hipóteses:
I- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração
pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II- alteração do projeto sem modificação do valor global do
instrumento e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos
será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a
continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20%
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
administração pública em seguida, sem a necessidade de
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício
do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo
agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da
administração pública.
8.6Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9.TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência da execução da ação cultural
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fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante
Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia
notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do
objeto, resultados ou metas pactuadas ;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou
documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações
decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da
abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas
Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas
na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados
entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu,
mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução
financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de
advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde
que regularmente comprovada.

12.MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 O monitoramento das ações será realizado pela Comissão de
Trabalho criada especificamente para tal finalidade, conforme
previsto no Decreto Municipal nº 3762/2023.

13.VIGÊNCIA
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura
das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por igual período.

14. PUBLICAÇÃO
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no
Jornal oficial do Município de Rio das Ostras

15. FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução
Cultural.

LOCAL,
[INDICAR DIA, MÊS E ANO].

PELO ÓRGÃO:
[NOME DO REPRESENTANTE]

PELO AGENTE CULTURAL:

[NOME DO AGENTE CULTURAL]

ANEXO V

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO
Nome do projeto:
Nome do agente cultural proponente:
Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto:
Valor repassado para o projeto:
Data de entrega desse relatório:

2.RESULTADOS DO PROJETO
2.1.Resumo:
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto,
destacando principais resultados e benefícios gerados e outras
informações pertinentes.
2.2.As ações planejadas para o projeto foram realizadas?
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou
alterações.
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.
2.3.Ações desenvolvidas
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando
ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais
alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os
possíveis impactos nas metas acordadas.
2.4.Cumprimento das Metas
Metas integralmente cumpridas:
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
•META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque
parte da meta não foi cumprida]
Metas não cumpridas (se houver)
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto
apresentado]
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não
foi cumprida]

3.PRODUTOS GERADOS
3.1.A execução do projeto gerou algum produto? Exemplos: vídeos,
produção musical, produção gráfica etc.
( ) Sim
( ) Não
3.1.1.Quais produtos culturais foram gerados?
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as
quantidades.
( ) Publicação
( ) Livro
( ) Catálogo
( ) Live (transmissão on-line) ( ) Vídeo
( ) Documentário ( ) Filme
( ) Relatório de pesquisa ( ) Produção musical
( ) Jogo
( ) Artesanato ( ) Obras
( ) Espetáculo
( ) Show musical ( ) Site
( ) Música
( ) Outros:
3.1.2.Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o
público após o fim do projeto?
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?
3.2.Quais foram os resultados gerados pelo projeto?
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você
considera que ele …
(Você pode marcar mais de uma opção).
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de
pesquisa.
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto
de atuação.
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que
foi desenvolvido.
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( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas
artísticas e culturais.
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade
do entorno.
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens
e manifestações culturais.

4.PÚBLICO ALCANÇADO
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto,
demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo
de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação
relevante informe as justificativas.

5.EQUIPE DO PROJETO
5.1Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?
Digite um número exato (exemplo: 23).
5.2Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?
( ) Sim
( ) Não
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a
execução do projeto.
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto:

6.LOCAIS DE REALIZAÇÃO
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural
do projeto?
( )1. Presencial.
( ) 2. Virtual.
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):
6.2Quais plataformas virtuais foram usadas?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Youtube
( )Instagram / IGTV
( )Facebook
( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.
( )Outros:
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais
do projeto?
( )1. Fixas, sempre no mesmo local.
( )2. Itinerantes, em diferentes locais.
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em
outros locais.
6.5 Em que município o projeto aconteceu?
6.6 Em que área do município o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Zona urbana central.
( )Zona urbana periférica.
( )Zona rural.
( )Área de vulnerabilidade social.
( )Unidades habitacionais.
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de
titulação, com registro na Fundação Palmares).
( )Áreas atingidas por barragem.
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos,
louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
( )Outros:
6.7 Onde o projeto foi realizado?
Você pode marcar mais de uma opção.
( )Equipamento cultural público municipal.
( )Equipamento cultural público estadual.
( )Espaço cultural independente.
( )Escola.
( )Praça.
( )Rua.
( )Parque. ( )Outros

7.DIVULGAÇÃO DO PROJETO
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

8.CONTRAPARTIDA
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi
executada e onde foi executada.

9.TÓPICOS ADICIONAIS
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos
tópicos anteriores, se houver.

10.ANEXOS
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto,
tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos,
depoimentos, entre outros.
Nome
Assinatura do Agente Cultural Proponente

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por
proponentes que sejam um grupo ou coletivo sem personalidade
jurídica, ou seja, sem CNPJ.

GRUPO ARTÍSTICO:
NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU
COLETIVO ARTÍSTICO:
DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-
MAIL E TELEFONE]

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico
[NOME DO GRUPO OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no
campo “REPRESENTANTE” como uìnico e representante neste edital,
outorgando- lhe poderes para fazer cumprir todos os procedimentos
exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca
de comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações,
transigir, receber pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e
qualquer outro ato relacionado ao referido edital. Os declarantes
informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de
participação previstas no edital.

[LOCAL]

[DATA]

ANEXO VII DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais –
negros ou indígenas)

Eu,_______________________________, CPF nº_____________,
RG nº__________________, DECLARO para fins de participação
no Edital (Nome ou número do edital) que sou (informar se é NEGRO
OU INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de
que a apresentação de declaração falsa pode acarretar
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE

 
 

Nome do 
profissional/empre 
sa 

 
 

Função 
no 
projeto 

 
 
 

CPF/CNPJ 

 

 
Pessoa 
negra? 

 
 

Pessoa 
índigena 
? 

 
Pessoa 
com 
deficiênc 
ia? 

[INSERIR 
MAIS 
COLUNAS, 
SE 
NECESSÁRI 
O] 

 
Ex.: João Silva 

 
Cineasta 123456789 

101 

 
Sim/Não 

 
Sim/Não 

 
Sim/Não 

 

NOME DO INTEGRANTE DADOS PESSOAIS ASSINATURAS 
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Rio das Ostras Previdência

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

OSTRASPREV

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS

O Presidente do OSTRASPREV, no uso de suas atribuições 
legais, e em face do processo administrativo nº 50207/2023 da 
Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, fixa com validade a partir 
de     26 de outubro de 2023, os proventos iniciais, referente a 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE, na forma do art. 
40, §1º, III, “b”, da CF/88, com redação dada antes da EC nº 
103/2019, c/c o art. 13 da Lei Municipal nº 957/2005, da servidora 
MARIA DILZENI PORCINO ROCHA, ocupante do cargo de 
AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, matrícula 
10514-7, no valor de          R$ 1.320,00 (Um mil trezentos e 
vinte reais), com aplicação do reajuste dos proventos na forma 
do §8º, do art. 40, da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº41/2003, ou seja, é assegurado o 
reajuste do benefício para preservar-lhe, em caráter permanente, 
o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.

Rio das Ostras, 07 de novembro de 2023.

Marco Antônio Miranda Ferreira
Presidente

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS

O Presidente do OSTRASPREV, no uso de suas atribuições legais, 
e em face do processo administrativo nº 41146/2023 da Prefeitura 
Municipal de Rio das Ostras, fixa com validade a partir de 25 de 
setembro de 2023, os proventos referente à APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, na forma 
especial de professor, com fundamentação legal do art. 6º, I, II, III e IV, 
da Emenda Constitucional nº 41/03 – regra de transição c/c o art. 40,     
§ 5º da CF/98, com redação dada antes da EC nº 103/19 c/c art. 22, I, 
II, III e IV e art. 17 da Lei Municipal nº 957/2005, da servidora NILMA 
PAIVA DA SILVA COUTINHO, ocupante do cargo de PROFESSOR I, 
matrícula nº 2413-9, no valor conforme vai abaixo discriminado, sendo 
os proventos reajustados conforme o art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 041/2003, ou seja, os proventos serão revistos na mesma proporção 
e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividades (paridade).

Vencimento básico = R$ 3.643,61
Triênio – 40% do vencimento básico = R$ 1.457,44

Total = R$ 5.101,05

Rio das Ostras, 07 de novembro de 2023.

Marco Antônio Miranda Ferreira
Presidente
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ATOS DO LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS

PORTARIA N º 148/2023 

O  Presidente da Câmara Municipal de Rio das Ostras, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,
 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear para o cargo comissionado de Assessor de Políticas Públicas, símbolo CCAPP, Sr. VINICIUS OLIVEIRA DIAS, para ficar 
à disposição do gabinete do vereador Leonardo de Paula Tavares, a partir de 01 de novembro de 2023, conforme processo administrativo 
nº 1554/2023.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Anote-se. 
Gabinete da Presidência, 01 de novembro de 2023.

Mauricio Braga Mesquita 
Presidente

REQUERIMENTO Nº072/2023

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Rio das Ostras.
O Vereador que o presente subscreve, após cumprir as exigências regimentais vigentes e ouvido o soberano plenário, com fundamento 
no §1º, do Art. 15, da Lei Orgânica e inciso II, §3º, do Art. 130, do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, REQUER ao EXMO. SR. 
PREFEITO MUNICIPAL que, dentro do prazo regimental, INFORME A RELAÇÃO COMPLETA DE TODAS AS ADESÕES DE ATAS DE 
REGISTRO DE PREÇOS EFETIVADAS PELO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS ENTRE OS ANOS DE 2017 a 2023, RESSALTANDO 
QUE A MENCIONADA RELAÇÃO DEVE CONSTAR AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

1 - Número do Contrato;
2 - Número da Adesão;
3 - Número no Processo Administrativo;
4 - Número do Pregão / Pregão Eletrônico / Tomada de Preços / Concorrência e etc;
5 - Número da Ata de Registro de Preços;
6 - Setor Solicitante (Prefeitura);
7 - Razão social da Empresa ganhadora da Ata de Registro de Preços;
8 - CNPJ da Empresa ganhadora da Ata de Registro de Preços;
9 - Período de validade da Ata de Registro de Preços (início e fim);
10 - Objeto da Ata de Registro de Preços;
11 - Valor do Contrato;
12 - Números dos empenhos utilizados para a contratação;
13 - Nome, cargo, data de admissão e matrícula dos fiscais da contratação;
14 - Nome, cargo, data de admissão e matrícula dos gestores da contratação.

JUSTIFICATIVA

A transparência na gestão pública é fundamental para garantir a confiança da sociedade nas ações do poder público e fortalecer a 
participação cidadã. É nosso dever assegurar que os recursos municipais sejam utilizados de forma eficiente e em benefício da coletividade.
A Lei de Licitações estabelece os procedimentos que devem ser seguidos para a realização de contratações pelo poder público, visando 
a escolha da proposta mais vantajosa e a garantia da competitividade. Nesse contexto, é essencial que tenhamos acesso às informações 
sobre as adesões de atas de registro de preços, a fim de verificar a legalidade e a economicidade dos contratos celebrados.
Além disso, a Lei de Acesso à Informação determina que todos os cidadãos têm o direito de solicitar e receber informações de interesse 
público, resguardando o princípio da transparência. Ao fornecer as informações solicitadas, a Prefeitura Municipal de Rio das Ostras 
demonstra seu compromisso com a democracia, permitindo que os cidadãos exerçam seu papel de fiscalizadores do poder público.
É importante destacar que a divulgação dessas informações não apenas atende aos requisitos legais, mas também está alinhada aos 
princípios da Administração Pública, como a moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência. A transparência na divulgação das 
adesões de atas de registro de preços contribui para a prevenção de irregularidades, aprimoramento dos processos de contratação e 
aperfeiçoamento da gestão pública.
Registro, por fim, que as informações solicitadas aqui são de evidente interesse público, bem como essenciais para o efetivo exercício da 
função fiscalizadora precípua dos integrantes do Poder Legislativo, conforme dispõe o §1º, do Art. 15, da Lei Orgânica e inciso II, §3º, do Art. 
130, do Regimento Interno dessa Casa Legislativa. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos meus nobres pares para a aprovação do presente requerimento.

Rio das Ostras, RJ, 04 de agosto de 2023.

CARLOS AUGUSTO CARVALHO BALTHAZAR
Vereador
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REQUERIMENTO Nº 084/2023

O vereador que o presente subscreve, após cumprir as exigências regimentais vigentes e ouvido o soberano plenário, REQUER ao Secretário 
de Gestão Pública, senhor Mário Alves Baião Filho, que informe e encaminhe a esta Casa de Leis, com a respectiva documentação 
comprobatória, se o Município de Rio das Ostras já recebeu o repasse do recurso complementar do Governo Federal para pagamento do 
piso da enfermagem.
Sem prejuízo, requer ainda, que responda aos seguintes questionamentos, com a correspondente documentação comprobatória:
a)	 Qual o valor total recebido?
b)	 Qual foi critério realizado para o pagamento, bem como a distribuição dos respectivos valores?
c)	 Qual é o motivo do atraso no pagamento dos profissionais da enfermagem, considerando que os valores já estão nos cofres da 
prefeitura?
d)	 Qual é o cronograma de pagamento dos respectivos valores?
e)	 Quais as datas dos repasses recebidos?

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2023.

MAURÍCIO BRAGA MESQUITA
Vereador

JUSTIFICATIVA

O Requerimento se faz necessário para apuração se os enfermeiros já estão recebendo de acordo com o piso da categoria conforme 
repasse noticiado pelo Ministério da Saúde.
Nesse sentido, dispõe o art. 130, §3°, II do Regimento Interno:
ART.130 - Requerimento é o pedido feito por Vereador ou Comissão Permanente, sobre matéria de competência da Câmara, sendo 
redigidas em termos claros, objetivos e respeitosos e deliberado pelo Plenário e nos casos previstos neste Regimento, poderão ser verbais 
e decididos pelo Presidente da Mesa.

(...)

§3º - Serão escritos ou verbais, discutidos e votados pelo Plenário, os requerimentos que se refiram a:
II - pedidos de informação ao Prefeito, a Secretários ou a dirigentes de órgãos públicos municipais, a servidores municipais e a entidades 
particulares;

Pelo exposto, requer a aprovação dos nobres Edis.

MAURÍCIO BRAGA MESQUITA
Vereador

RESOLUÇÃO Nº 172/2023

CRIA A COMISSÃO ESPECIAL PROCESSANTE Nº 001/2023 PARA APURAR DENÚNCIA DE QUEBRA DE DECORO PARLAMENTAR 
PRATICADA PELO VEREADOR JOELSON VINÍCIUS HORATO DO CARMO.
AUTORIA: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Rio das Ostras/RJ

Considerando a denúncia realizada pela Sra. Júlya Hentzy Barcelos Pessanha com a apresentação de indícios suficientes de adequação 
da conduta do Vereador Joelson Vinícius Horato do Carmo a atos qualificados como quebra de decoro parlamentar conforme narrativa e 
documentação apresentada que culminou no Processo Administrativo nº 1559/2023;

Considerando que é de competência do Poder Legislativo o procedimento e julgamento de agentes políticos na esfera municipal por 
denúncias de práticas de quebra de decoro parlamentar;

Considerando que a legislação federal que rege os crimes de responsabilidade e as infrações político-administrativas praticadas por 
Prefeitos e Vereadores é o Decreto-Lei 201/67;

Considerando que o e. Supremo Tribunal Federal possui entendimento consolidado há anos no sentido da recepção do Decreto-Lei 201/67 
pela Constituição de 1988, sendo então aplicáveis as regras previstas na legislação federal numa interpretação de seu texto conforme a 
Constituição de acordo com a Súmula Vinculante n° 46 STF;

Considerando que a denúncia feita contém pedido de Instauração de Comissão Especial Processante;

Considerando a votação unânime, ocorrida na sessão ordinária do dia 7/11/2023, pelo recebimento da denúncia;

Considerando que, seguindo a legislação que rege a matéria, houve a composição dos Vereadores que integrarão a Comissão Especial 
Processante na mesma sessão em que a denúncia foi submetida à apreciação do Plenário da Casa de Leis;

Considerando as disposições de que as Comissões Especiais serão exteriorizadas por meio de Resoluções;

Considerando os princípios que regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, e tendo em vista o entendimento mais 
contemporâneo de que a publicidade constitui uma verdadeira condição de eficácia dos próprios atos administrativos e suas consequências;
		
A Câmara Municipal de Rio das Ostras, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições: 



108

Ano XXI  •  Edição nº 1622
Rio das Ostras  •  08 de Novembro de 2023

Jornal Oficial
RIO DAS OSTRAS

RESOLVE:

Art. 1º - Fica instaurada a Comissão Especial Processante n° 001/2023, com fulcro no Decreto-Lei nº 201/1967 e no Regimento Interno, 
estabelecendo assim a seguinte composição:

 		  Presidente – Ver. Rafael Pereira dos Santos; 
 		  Relator – Ver. Uderlan de Andrade Hespanhol;
 		  Membro – Ver. Róbson Carlos de Oliveira Gomes.

Art. 2º - O prazo para a conclusão dos trabalhos será de 90 (noventa) dias, a contar da notificação do denunciado, conforme dispõe o art. 
5º, VII, do Decreto-Lei nº 201/1967.

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 2023.

MAURÍCIO BRAGA MESQUITA 
PRESIDENTE

MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES E APLAUSOS Nº077/2023

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Rio das Ostras.
O Vereador que a presente subscreve, após cumprir as exigências regimentais vigentes, e ouvido o soberano plenário, nos termos do inciso 
XIX, do Art. 70, do Regimento Interno da Câmara Municipal, que conste em Ata desta Augusta Casa de Leis, 
Ao PASTOR FRANCISCO MACHADO RODRIGUES 
Por sua inestimável contribuição à sociedade Riostrense, principalmente pelo exemplo de dedicação e seriedade que imprime no ofício 
de Pastor Presidente da Segunda Igreja Batista de Rio das Ostras, localizada no Bairro Liberdade e, desde sua chegada nesta cidade no 
ano de 1995, além da essencial evangelização, se dedica, de uma maneira intensa, à comunidade na pregação da Fé, da Caridade e da 
Esperança, especialmente, em obras assistenciais promovendo a transformação de bem-estar,  principalmente aquelas desenvolvidas em 
prol dos menos favorecidos. 
Em meu nome, e em nome de toda a Casa Legislativa, representante dos munícipes, parabenizo o Pastor Francisco fazendo questão de 
conferir a presente Moção de Congratulações e Aplausos pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica e a população 
riostrense, fortalecendo as relações familiares, valorizando o sentido da vida coletiva e as atitudes de promoção social e amor ao próximo.

Rio das Ostras, RJ, 30 de outubro de 2023.

CARLOS AUGUSTO CARVALHO BALTHAZAR
Vereador

INDICAÇÃO Nº 769/2023

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS 
O Vereador que a presente subscreve, após cumprir as exigências regimentais, e ouvido o soberano plenário, INDICA ao Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal, que seja efetuada a limpeza, sinalização e pintura do meio fio, nas ruas pavimentadas do bairro Cantagalo.

JUSTIFICATIVA

A presente indicação se justifica visando atender a necessidade de nossa população oferecendo condições adequadas e seguras para a 
trafegabilidade nas ruas. Lembrando que é um direito de todo cidadão transitar em vias públicas com segurança, e a Administração tem o 
dever e obrigação de oferecer e zelar por essa segurança.

Diante do exposto, pedimos o apoio dos nobres colegas para aprovar esta indicação.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2023.

Leonardo de Paula Tavares
Vereador-Autor  

INDICAÇÃO Nº 770/2023

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS 
O Vereador que a presente subscreve, após cumprir as exigências regimentais, e ouvido o soberano plenário, INDICA ao Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal, que seja efetuada a limpeza, sinalização e pintura do meio fio, nas ruas pavimentadas do bairro Boca da Barra.

JUSTIFICATIVA

A presente indicação se justifica visando atender a necessidade de nossa população oferecendo condições adequadas e seguras para a 
trafegabilidade nas ruas. Lembrando que é um direito de todo cidadão transitar em vias públicas com segurança, e a Administração tem o 
dever e obrigação de oferecer e zelar por essa segurança.
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Diante do exposto, pedimos o apoio dos nobres colegas para aprovar esta indicação.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2023.

Leonardo de Paula Tavares
Vereador-Autor  

INDICAÇÃO Nº. 793/2023

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Rio das Ostras/RJ.
          
O Vereador que a presente subscreve, após cumprir as exigências regimentais vigentes, e ouvido o soberano plenário, INDICA ao Exmo. 
Senhor Prefeito Municipal, QUE SOLICITE AO GOVERNADOR CLAUDIO CASTRO E A SECRETARIA DE GOVERNO A IMPLANTAÇÃO 
DO “PROGRAMA RIO POUPA TEMPO”.

Justificativa

 implantação do “Programa Rio Poupa Tempo” no Município de Rio das Ostras cuja população atual é de aproximadamente 160.000 habitantes, 
segundo o Censo realizado pelo IBGE, facilitará a vida dos moradores da Cidade e daqueles que residem em Municípios vizinhos, ele 
será responsável pela geração de empregos além de facilitar a vida das pessoas que ganharão tempo e comodidade para resolver seus 
problemas em relação a documentos perdidos, extraviados e etc; além disso, as pessoas obterão amplo acesso à informação e poderão 
ter respostas às suas dúvidas. O programa “Rio Poupa Tempo”, de iniciativa do Governo do Estado do Rio de Janeiro, é um programa de 
atendimento ao cidadão e ao empresário do Estado, sendo coordenado pela Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA), reuni 
em um só espaço físico entidades privadas e públicas da esfera Municipal, Estadual e Federal. O programa oferece vários tipos de serviços 
à população, por exemplo: retirada de carteira identidade, CPF, habilitação, atestado de antecedentes criminais e etc. O SEBRAE-RJ dentre 
outras instituições está presente no programa orientando o pequeno e microempresário na estruturação do seu negócio. Desta forma a 
implantação do programa será de grande valia para o Município de Rio das Ostras, pois levará cidadania as pessoas através da prestação 
de serviços de utilidade pública, além de gerar mais renda para a Cidade.

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2023.

Joelson Vinicius Horato do Carmo
Vereador

INDICAÇÃO Nº796/2023

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Rio das Ostras.
O Vereador que a presente subscreve, após cumprir as exigências regimentais vigentes, e ouvido o soberano plenário, nos termos do 
Art. 133, do Regimento Interno da Câmara Municipal, INDICA ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, a imediata LIMPEZA,  DRAGAGEM E 
DESASSOREAMENTO DO CANAL DE MEDEIROS, escoamento mas, também, evitar a proliferação de vetores, como ratos e mosquitos, 
tendo em vista as INÚMERAS DENÚNCIAS DOS MORADORES RESIDENTES AS MARGENS DO CANAL DE MEDEIROS RELATANDO 
O DESPEJO IRREGULAR DE LIXOS E MATO ALTO MAS, TAMBÉM, A PROLIFERAÇÃO DESCONTROLADA DAS GIGOGAS.

JUSTIFICATIVA

É importante destacar que a limpeza do Canal de Medeiros deve ser programada e contínua, sendo preciso investir em ações preventivas 
com o objetivo de deixar o canal limpo para que a água possa escoar com maior fluidez, principalmente, em épocas de chuvas.  
Além da retirada das gigogas, se faz necessário evitar o assoreamento do leito com a atuação da Prefeitura em manter as margens limpas 
e, por via de consequencia, coibir o lixo irregular e esgoto despejados sobre o canal. 
Peço o apoio de todos vereadores desta Casa Legislativa para que possamos fazer frente à Prefeitura, de modo que esta indicação seja 
aprovada, como devidamente executada pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões,  30 de outubro de 2023.

CARLOS AUGUSTO CARVALHO BALTHAZAR
Vereador




